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A L LECTOR 
'BEDECIENDO á reiteradas instancias de amigos queridos y 
teniendo en cuenta los beneficios que ha de reportar á la 
ciencia histórica y geográfica la publicación de las tres conferen-
cias que he dado en la Universidad Central, doy á la estampa este 
trabajo, junto con el presente escrito de protesta, para dar no-
ticia al lector de hechos que no tienen más explicación que la 
siguiente: ó desear que esta querida patria siga sumida en la más 
completa ignorancia, ó sostener con tesón el orgullo de una su-
puesta sabiduría. 
Hace treinta años ó más que presenté á varios señores Cate-
dráticos de Geografía histórica ( 1 ) , entre los cuales viven a\m 
D. Juan de la Gloria y Artero, D. Manuel M.a del Valle y algunos 
otros, una colección de cartas geográficas de la Edad Antigua, 
hechas en mis ratos de ocio, que aún se encuentran inéditas: cartas 
geográficas elogiadas y consideradas por todos como indispen-
sables para el estudio de la Historia, cartas geográficas que no he 
(1) A s i ^ i i a t u n i s u p r i m i d a l i a n - y a m á s (U1 t r e i n t a a ñ o s . 
querido publicar porque ya me canso de gastar dinero en pro-
pagar mi reforma, cartas geográficas que han dado origen á 
pedir en todas mis obras una reconstrucción histórica y geográ-
fica y cartas geográficas que pensaba romper ó quemar, toda 
vez que había resuelto no ocuparme más de esta clase de traba-
jos; pero no han faltado amigos queridos y amantes del saber 
(pie, lamentando mi resolución, me obligaron á presentarlas al 
señor Conde de Romanones, Ministro de Instrucción Pública en 
el año 1902, para que, previo examen de personas competentes, 
se publicaran por cuenta del Estado y bajo mi dirección con 
destino á las Universidades, Institutos, Escuelas y demás centros 
de enseñanza. 
Desde luego he de manifestar con verdadera satisfacción que 
al ver el señor Conde de Romanones las cartas geográficas á que 
me hago referencia, no sólo comprendió su importancia, sino que 
manifestó también que la publicación de estas cartas geográficas 
exigía la creación de una cátedra de Geografía crítica é histórica 
de la Edad Antigua con arreglo á los conocimientos modernos, 
y en este sentido presenté una instancia el día 19 de Abril de 
1902, que á la letra dice así: 
E X C M O . S u . MINISTRO D E INSTRUCCIÓN PÚBLICA 
E l que suscribe , vecino cíe V a l l a d a l u l , provis to de l a c é d u l a , etc.. etc., y 
agrac iado con los t í t u l o s de A c a d é m i c o de n ú m e r o de l a R e a l de Hel ias 
A r t e s de V a l l a d o l i d , correspondiente de las Reales A c a d e m i a s de l a H i s -
tor ia y B e l l a s A r t e s de S a n F e r n a n d o , Socio corresponsa l de l a R e a l 
Soc iedad de Amigos del P a í s de G r a n a d a y a u t o r de v a r i a s obras h i s t ó -
r i c a s y g e o g r á j l c a s , a l mismo tiempo de d a r á S. E . las g r a c i a s p o r haber 
tenido l a a t e n c i ó n de v e r m i s c a r t a s g e o g r á j t c a s de l a E d a d A n t i g u a , 
respetuosamente manij les ta: Que el camino m á s r á p i d o y el medio de p o -
der c u m p l i r sus deseos es p r e s e n t a r personalmente m i s trabajos en l a 
p r i m e r a s e s i ó n que celebre l a t ercera s e c c i ó n del Consejo de I n s t r u c c i ó n 
p u b l i c a , p a r a que é s t e p u e d a i n f o r m a r y d a r á conocer á S. E . l a i m p o r -
t a n c i a que tienen mis obras h i s t ó r i c a s , l a u t i l i d a d que puede r e p o r t a r 
á l a e n s e ñ a n z a que se pub l iquen p o r cuenta del E s t a d o y bajo m i d i r e c -
c i ó n las r e f e r i d a s c a r t a s g e o g r á j l c a s y l a neces idad de c r e a r u n a c á t e -
d r a de G e o g r a f í a c r í t i c a é h i s t ó r i c a de l a E d a d Ant ign ia , en l a que, a l 
u n i r y e n l a z a r l a A n t r o p o l o g í a , l a A r q u e o l o g í a , l a N u m i s m á t i c a , el A r t e , 
la R e l i g i ó n y l a E s c r i t u r a á las d iversas escuelas h i s t ó r i c a s conocidas 
/ insta el dio. d é á conocer n l a j u v e n t u d estudiosa el origen de las r a z a s 
y de las c iv i l i zac iones ant iguas con arreg lo á los descubrimientos mo-
dernos. 
B i e n sabido es <jue no me l leva l a idea del lucro, toda vez que vengo 
rega lando m i s obras a l pro /esorado e s p a ñ o l y amantes del saber, como 
no es m i deseo e x p l i c a r d i c h a a s i g n a t u r a ; pero s i s e n t i r é mucho que esta 
n u e v a c i enc ia h i s t ó r i c a que he creado á f u e r z a de desvelos y de p r i v a -
ciones durante t re in ta a ñ o s , m u e r a p o r f a l t a de p r o t e c c i ó n . Por o tra 
p a r t e entiendo que no f a l t a n en E s p a ñ a personas de reconocida compe-
tencia que expl iquen esta c á t e d r a con arreg lo á los conocimientos mo-
dernos; mas s i no las h u b i e r a y f u e r a necesario m i e s c a s í s i m o concurso, 
h a r é u n s a r r i . ñ c i o m á s en bien de m i p a t r i a expl icando esta c á t e d r a 
g r a t u i t a m e n t e p a r a que l a j u v e n t u d intel igente p u e d a estudiar , c o r r e -
g i r y a m p l i a r mis pocos conocimientos has ta e levarlos á l a a l t u r a que 
p e r m i t a l a c iencia , el estudio y l a r a z ó n . 
E n este concepto, pues, el que suscribe, que l ia visto con especia l s a t i s -
f a c c i ó n el i n t e r é s que tiene S. E . porque se publ iquen mis car tas geo-
g r á f c a s á fin de colocar a l hombre estudioso en el camino de u n a nueva 
escuela h i s t ó r i c a verdaderamente e s p a ñ o l a , s u p l i c a á S. E . que ordene se 
me d é aviso del d í a y h o r a en que se r e ú n a la c o m i s i ó n que h a de d a r 
in forme de m i s trabajos, á f n de presentarme con las car tas g e o g r á f i c a s 
•y hacer ante l a inisnia u n a l i gera i n f o r m a c i ó n de s u i m p o r t a n c i a . 
F a v o r que espera de su reconocido a m o r á l a c i enc ia el que p i d e á 
Dios guarde á S. E . muchos a ñ o s . M a d r i d , 19 A b r i l Í902. 
G E R V A S I O KUURNIKR. 
Tramitada esta instancia según costumbre, pasó á la sección 
gegunda del Consejo de Instrucción Pública, el cual, una vez exa-
minadas las cartas geográficas á que me hago referencia, así 
como todas piis obras históricas y geográficas, emitió con fecha 
19 de Junio de 1902 el siíniiente informe: 
Don < i e r v a s i o F o u r n i e r s o l i c i t a del M i n i s t r o de I n s t r u c c i ó n P ú b l i c a 
« q u e se p u b l i q u e n por c u é n t á iU '1 E s t a d o , a u n q u e bajo l a d i r e c c i ó n 
d e l s o l i c i t a n t e , u n a c o l e c c i ó n de c a r t a s { í e o p T í i t t c a s de fine es a u t o r , 
y q u e se c r e e en l a V n i v e r s i d a d de M a d r i d u n a c á t e d r a de Ucngrnfi'i 
c f i t i&l é h i s t ó r i c a de la E d a d A n t i g u a , e n c a m i n a d a , n r i n c i p a l i n e n t e , á 
e x p o n e r e] o r i g e n de l a s r a z a s y de las c i v i l i z a c i o n e s a n t i c u a s c o n 
a r r e g l o á los d e s c u l a ' i i n i e n t o s modernos^. 
P r e t e n s i ó n t a n d e s u s a d a , q u e , d a d a s n u e s t r a s c o s t u m b r e s y e l 
c o n c e p t o d e s g r a c i a d a m e n t e v u l g a r i z a d o de c o n s i d e r a r a l E s t a d o 
c o m o Arbi tro y d i s p e n s a d o r de m e r c e d e s e n todas l a s m a n i f e s t a c i o -
n e s de l a v i d a n a c i o n a l , p r e d i s p o n e e n s u c o n t r a a l s e r t a n s ó l o 
e n u n c i a d a , n e c e s i t a u n a e x p l i c a c i ó n p r e v i a a c e r c a de q u i é n s e a e l 
q u e la f o r m u l a , p a r a d e d u c i r d e s p u é s e l a l c a n c e y l e f r i t i m i d a d q u e á 
s u d e m a n d a a b o n e n y en q u e t a l a s p i r a c i ó n se funde . 
D o n u c r v H s i o K o n n i i c r es u n a p e r s o n e I l u s t r a d a . , u n h o m b r e d e 
e x t e n s a c u l t u r a , u n c u l t i v i u l o r InlVitifi'ablo de l a G e o g r a f í a y d e l a 
H i s t o r i a q u e l ia p u b l i c a d o o b r a s e n q u e a l a e r u d i c i ó n s e l e c t a se 
u n e n r a s g o s v a l i o s o s de I n v e s t i g a c i ó n p e r s o n a l y , á. m a s de esto, u n o 
de los n o m s e s p a ñ o l e s o u e no o b s t a n t e de h a b e r e d i t a d o s u s l i b r o s 
con g r a v e s d i s p e n d l o S i lot ka reí/ttiado p a r a c o n t r i b u i r de este m o d o 
a l a d i v u l g a c i ó n de s u s c i e n c i a s f a v o r i t a s y de s u s a r r i e s g a d a s c o n -
c l u s i o n e s a c e r c a de l o r i g e n de las r a z a s y del c a r á c t e r y d e s a r r o l l o 
de las c i v i l i z a c i o n e s p r i m i t i v a s . 
A s i t i e n e p u b l i c a d a s s u s o b r a s ENSAYO DK (JEOCTUAKÍA HISTÓRICA 
DE l'.si'AÑA , dos v o l ú m e n e s , l u j o s a m e n t e e d i t a d o e l p r i m e r o de e l los , 
K L I'UEIU.O ( tRIKÍtO Etí DE O R I G E N E G I P C I O y L A RAZA N E G R A E S L A 
MÁS A N T I G U A UE L A S RAZAS H U M A N A S , c u y a s o b r a s a c r e d i t a n , a l p a r 
q u e l a c o m p e t e n c i a d e s u a u t o r , s u d e s p r e n d i m i e n t o y s u a m o r á l a 
i n v e s t i g a c i ó n s e r e n a . C o n esto q u i e r e d e c i r s e q u e e l s e ñ o r F o n r n i e r 
g o z a , y Dios se La m e j o r e en bien de la c i e n c i a e s p a ñ o l a , d e p o s i c i ó n 
d e s a h o g a d a j q u e a l r e q u e r i r e l a p o y o de l l i s tado n i p r e t e n d e con 
m o t i v o de s u obra otro apoyo que e l n e c e s a r i o p a r a a u m e n t a r l a d i -
v u l g a c i ó n de o b r a s , c o m o l a s u y a , ú t i l e s , n i a s p i r a á e s c a l a r u n a 
p o s i c i ó n o t i c ia l q u e , c o m o t o d a s los de c a r á c t e r e i e n t i t l c o , es h o n r o s a 
e n c u a n t o es m a s l i b r e m e n t e o t o r g a d a . 
C o n e s ta s p r e m i s a s , (pie d e s p e j a n e l c a m i n o , y r a t o , a f o r t u n a d a -
m e n t e , q u e h a y q u e r e c o r r e r al r e d a c t a r es te I n f o r m e , p u e d e e n -
t r a r s e d e s a h o g a d a m e n t e e n e l e s t u d i o de los dos e x t r e m o s q u e c o m -
p r e n d e l a i n s t a n c i a de r e f e r e n c i a . 
R e ü é r e s e e l p r i m e r o a la p u b l i c a c i ó n por e l K s t a d o . d e u n a c o l e c -
c i ó n de c a r t a s h l s t ó r l c o - g e o g r a f t c a i a d é K s p a ñ a , d e l a s q u e e l s e ñ o r 
F o u r n l e r p r e s e n t a v a r i a s , a d m i r a b l e m e n t e d i b u j a d a s por e l i n t e r e -
s a d o , y en las c u a l e s e s t a i m p r e s o e l s e l l o p e r s o n a l d e l a u t o r bajo 
los p u n t o s d e v i s t a d e l ar te y de l a i n v e s t i g a c i ó n c i e n t í f i c a . 
D e s g r a c i a d a m e n t e y s i n e n t r a r en a p r e c i a c i o n e s de o r d e n t é c n i c o 
m a s p r o p i a s de l a A c a d e m i a de la H i s t o r i a y de l a S o c i e d a d O e o ^ r a -
l ica q u e d e l C o n s e j o de I n s t r u c c i ó n P ú b l i c a , p a r a no i n v a d i r d o m i n i o s 
q u e a o t ras e n t i d a d e s p r i v a t i v a m e n t e c o r r e s p o n d e n , p u e d e , s i n t e -
m o r , a f i r m a r s e q u e no l a G a r t o g r a f í a g e n e r a l , s i n o l a de B s p a f i a , se 
e n c u e n t r a e n t r e nosotros en los a l b o r e s , 3 a que n o q u i e r a a f i r m a r s e 
q u e se d e s e n v u e l v e ó v i v e c o m o u n t r a s u n t o ó m e d i a n a c o p i a de lo 
q u e e n e l E x t r a n j e r o se p r o d u c e , e x c e p c i ó n h e c h a de a l g u n o s t r a b a -
j o s m e r i t i s i m o s p o c o h a r e a l i z a d o s por el I n s t i t u t o Q e o g r á f i C Q , por la 
D i r e c c i ó n de O b r a s P ú b l i c a s ó por el C u e r p o de [ n g e n i e r o s . 
K n ta l e s t a d o , a n a d i e s o r p r e n d e r á q u e se a f i r m e q u e e n c o n t r a r s e 
e n e l c a m i n o c o n u n i n v e s t i g a d o r i n f a t i g a b l e , c o n u n d i b u j a n t e e x -
per to , c o n u n g e ó g r a f o i n t e l i g e n t e j c o n u n h o m b r e d e s p r e n d i d o , es 
c o s a q u e no debe desaprov e c h a r s e , m á x i m e si se t i e n e en c u e n t a q u e 
todo c u a n t o f a v o r e z c a a l d e s e n v o l v i m i e n t o de l a c u l t u r a h a t e n i d o 
s i e m p r e d e c i d i d o apoyo y v a l i m i e n t o e n e l C o n s e j o de I n s t r u c c i ó n 
P ú b l i c a . 
K s , p u e s , i n d u d a b l e q u e e l p r o p ó s i t o de l s e ñ o r F o n r n i e r debe a m -
p a r a r s e y f a v o r e c e r s e por el E s t a d o . 
A h o r a b i e n : 4911 q u é f o r m a ? H e a q u i e l p r o b l e m a ; m a s este pro 
b l e m a , q u e no es de d i f í c i l s o l u c i ó n p o r q u e v a r i o s m e d i o s h a y p a r a 
c o a d y u v a r á l a o b r a d e l s e ñ o r F o u r n l e r s i n q u e é l K s t a d o se c o n -
v i e r t a en e m p r e s a r i o , n o es de l a I n c u m b e n c i a de l C o n s e j o , b a s t á n -
d o l e á é s t e c o n c o n s i g n a r q u e l a o b r a es b u e n a y q u e m e r e c e la 
p r o t e c c i ó n q u e se s o l i c i t a . 
E n c u a n t o a l se trundo t é r m i n o de l a s ú p l i c a , esto e s , l a c r e a c i ó n 
de u n a c á t e d r a .en La l ' n i v e r s i d a d de M a d r i d de Qeooraf 'ta c r i t i c a é 
h i s t ó r i c a de l a E d a d A n t i y u a . pocas p a l a b r a s b a s t a r á n p a r a e n u n c i a r 
e l d i c t a m e n q u e l e c o r r e s p o n d e . 
L a v a r i a c i ó n , s i n d u d a e x c e s i v a , en los p l a n e s de e n s e ñ a n z a 
t r a j o consi f jo l a d e s a p a r i c i ó n de l a a s i g n a t u r a de ( i eogra / ia h i s t ó r i c a 
en l a F a c u l t a d de L e t r a s , á c u y a d e s a p a r i c i ó n d é b e n s e en p a r t e el 
e s tado de p e n u r i a á q u e , s i se s a l v a n m u y c o n t a d a s e x c e p c i o n e s , h a n 
l l egado e n n u e s t r a p a t r i a los t r a b a j o s de t n v é s t i g a c i ó n p r o f Ü n d a s O - J 
b r e m u c h o s p u n t o s o b s c u r o s de n u e s t r a H i s t o r i a , c o n lo c u a l d i c h o 
q u e d a c u á n ú t i l s e r í a s u r e a p a r i c i ó n . 
Mas la c á t e d r a (pie e l s e ñ o r E fOumie r propone , r e v i s t e , a d e m a s de 
u n c a r á c t e r de m a y o r a m p l i t u d , e l de m a s p r o f u n d o a l c a n c e , por 
c u a n t o , á lo ( p i e p a r e c e , h a b í a de t e n e r por c a p i t a l objeto e s t u d i a r 
l a s r a z a s h u m a n a s , s o r p r e n d e r l a s e n s u n a c i m i e n t o , s e ñ a l a r las r u t a s 
iie s u s e m i g r a c i o n e s y o b s e r v a r l a s en s u s a s i e n t o s d e f i n i t i v o s ; t o d o 
lo c u a l I m p l i c a u n s u p e r i o r e s t u d i o de la G e o g r a f í a y de l a H i s t o r i a 
q u e s ó l o p u d i e r a t e n e r c a b i d a eu los e s t u d i o s s u p e r i o r e s de La PftCUL-
t a d de F i l o s o f í a y L e t r a s . 
R a j o este respec to y s in (pie el C o n s e j o p u e d a I n f o r m a r o t r a cosa 
q u e l a c o n v e n i e n c i a de e s t a b l e c e r los e s t u d i o s de r e l e r e n c i a . (pie 
c o m o otros m u c h o s p u d i e r a n c r e a r s e en beuet ic io d e La c u l t u r a p ú -
b l i c a , e n t i e n d e e l q u e s u s c r i b e q u e e l s e ñ o r K o u r n i e r p u e d e s o l i c i t a r 
a u t o r i z a c i ó n p a r a d a r u n curso l ibre a c e r c a de l a G e o g r a f í a c r í t i c a é 
h i s t ó r i c a de l a E d a d A n t i g u a , c u r s o q u e , e s t a b l e c i d o c o m o e n s a y o , 
p e r o d a d a l a o r i e n t a c i ó n i n d i c a d a y La c o m p e t e n c i a d e l p r o f e s o r , 
a c r e d i t a r l a de s e g u r o el i n t e n t o , d a n d o Luga r É q u e en b r e v e se d i c -
t a r a n r e s o l u c i o n e s de m a y o r e s t a b i l i d a d y l i r m e z a . 
T a l es l a o p i n i ó n d é l a p o n e n c i a e n este a s u n t o , p r o m o v i d o p o r 
D . G e r v a s i o K o u r n i e r . 
L A s e c c i ó n , no obs tante , r e s o l v e r á lo (pie e n j u s t i c i a m e j o r p r o c e d a . 
M a d r i d , 19 J u n i o 1802. 
Una vez conocido por el señor Conde de Romanones el in-
forme del Consejo, acarició la idea de establecer definitivamente 
esta clase de estudios en la Universidad Central, ya teniendo en 
cuenta mi colección de cartas geográficas y mi gratuito ofreci-
miento, y ya también porque siendo el único en España que so 
ha dedicado á esta clase de investigaciones podía dejar discípu-
los para el porvenir. Por otra parte no desconocía el señor Conde 
de Romanones que la autorización indicada por la sección se-
'iMtofttíff OÍ 
gunda del Consejo para dar un curso libre en la Universidad 
Central acerca de la Geografía critica é histórica de la Edad An-
tigua, pudiera no dar el resultado que se persigue, porque no 
acudiendo á las aulas los alumnos oficiales, menos han de acudir 
los alumnos libres. Así que al ver que yo me ofrecía á desempeñar 
la cátedra gratuitamente ínterin dejara alumnos que siguieran 
mi doctrina histórica y geográfica, no tuvo inconveniente en 
aceptar mi generoso ofrecimiento y dar curso á mi nueva instan-
cia de 5 de Julio de 1902, que á la letra dice así: 
EXCMÜ. SU. M l M S T K O DK INSTRUCCIÓN PUBLICA.; 
E¿ que suscr ibe , vecino de V a l l a d o l i d , etc., etc., á V. E . respe tuosa-
mente m a n i j l e s t a : Que habiendo aceptado e l Consejo de I n s t r u c c i ó n P ú -
bl ica ú t i l y necesario p a r a l a e n s e ñ a n z a todo cuanto consigno en m i 
i n s t a n c i a de 19 de A b r i l ú l t i m o , y r i s to (jue en el in forme se elogian mis 
obras h i s t ó r i c a s , se recoinienda á Y. K . que se i m p r i m a n p o r cuenta del 
E s t a d o y bajo m i d i r e c c i ó n m i s car tas g e o g r á j l c a s , se m a r c a l a neces i -
d a d de c r e a r u n a c á t e d r a de O e o g r a f í a c r í t i c a é h i s t ó r i c a de l a E d a d 
A n t i c u a y se s e ñ a l a que puedo s o l i c i t a r á t í t ó f i i d t l d n p a r a d a r un 
c u r s o l i b r e en l a U n i v e r s i d a d de M a d r i d sobre d i c h a a s i g n a t u r a , no 
puedo menos de dec ir que s í he encontrado u n Consejo de I n s t r u c c i ó n 
P ú b l i c a de extensa c u l t u r a , t a m b i é n he encontrado en y. E . un M i n i s t r o 
erudito y p r o p a g a d o r de m i r e f o r m a h i s t ó r i c a y g e o g r á j t c a , y a p r o p o r -
cionando los medios necesarios p a r a i m p r i i n i r las c a r t a s g e o g r á j l c a s , 
objeto p r i n c i p a l de m i re forma, y y a creando d e f l n i t í v a m e n t e l a c á t e d r a 
so l i c i tada . 
L a a u t o r i z a c i ó n p a r a d a r u n c u r s o l i b r e a q u í donde el estudiante 
o j l c ia l no acude d las a u l a s con l a constanc ia que requiere l a e x p l i c a -
c i ó n de l profesor , es tanto como e x p l i c a r m i doc tr ina en el Ateneo, en 
donde muchos d í a s h a y que suspender l a e x p l i c a c i ó n por f a l t a de a u d i -
torio, y esto cree el que suscr ibe que no d a r á el resul tado que merecen 
estos estudios. P o r o tra p a r t e no debe o l v i d a r V. E . que siendo yo el 
creador de esta c i enc ia en E s p a ñ a me he ofrecido á e x p l i c a r esta c á t e -
d r a ^ T a t u i t a m e n t e prec i samente p a r a no c a u s a r a l E s t a d o gasto r//////;/'• 
en s u c r e a c i ó n ; que a l r e g a l a r a l profesorado como á los amantes del 
saber las obras que he produc ido y publ i cado con grandes d i spemi ins . 
he demostrado que no me h a l levado l a idea del lucro, y que s i V. E . crea 
l a c á t e d r a d que me refiero y me concede el alto honor de que expl ique 
y r a í u l t a m e n t e los conocitnientos que he af iquirido durante tre inta ú ü ú s 
de invest igaciones , c o r o n a r á m i obra de p r o p a g a n d a y yo me c o n g r a -
t u l a r é con dec i r que no he perdido el tiempo, toda vez que a l d e j a r 
a l u m n o s que s i gan m i derrotero h i s t ó r i c o , h a n de e levar la vAencia h i s t ó -
r i c a e s p a ñ o l a á l a a l t u r a que p e r m i t a n los descubrimientos a n t r o p o l ó -
gicos y a r q u e o l ó g i c o s que se v a y a n descubriendo. 
r 
A h o r a bien: respetuoso y obediente á la r e s o l u c i ó n (/ue adopte V. 1J.. 
s i empre espera merecer el (¡ne suscribe, ó l a a u t o r i z a c i ó n p a r a d a r n n 
curso l ibre en l a U n i v e r s i d a d de M a d r i d , s e i / ú n el in forme del Consejo, 
ó u n titulo honorijtco que acredite la g r a c i a que me conceda a l c r e a r l a 
c á t e d r a , e n t e n d i é n d o s e que s i este titulo es honroso en cnanto es ¡nás U b r e -
mente otorgado, m á s g lor ia s e r á la de \'. E . s i establece d e j t n i t i m r n v i ü e 
esta a s i g n a t u r a en l a F a c u l t a d de F i l o s o f í a y L e t r a s , porque, ademas de 
f o r m a r u n a é p o c a de rennci iniento en l a c u l t u r a e s p a ñ o l a , d a r á Y. E . v.na 
¡ i r n e b a m á s de s u a m o r á l a i n s t r u c c i ó n y p r o p a g a c i ó n de u n a c i enc ia 
que s i en el E x t r a n j e r o f i g u r a como la m á s ia iportante , apenas es cono-
c i d a en E s p a ñ a . 
S ú p l i c a que espera de s u reconocida^ i l u s t r a c i ó n el que p ide á Dios 
g u a r d e á V. E . muchos a ñ o s . M a d r i d . ó J u l i o 1902. 
G E R V A S I O F O U R X I E R . 
No es este el momento de hacer historia acerca de la tramita-
ción que ha llevado esta nueva instancia desde el día on que se 
presentó al señor Ministro hasta que al fin fué á parar á la sección 
quinta del Consejo de Instrucción Pública, ni por qué no se ha 
despachado hasta que salió de Ministro el señor Conde de Roma-
uoues; pero sí he de decir que mientras yo dejaba las comodi-
dades de mi casa para cumplir con lo que señala la sección Se-
gunda del Consejo; que mientras el Claustro de profesores do la 
Facultad de Filosofía y Letras, previo examen do mi programa, 
me concede la autorización para explicar la cátedra á que me 
hago referencia con carácter libre y gratuita, y que mientras re-
cibía mil felicitaciones de ilustres Académicos y Catedráticos por 
las conferencias que sobre esta clase de estudios he explicado este 
año, como demostración de lo que he de explicar más adelante, 
recibo un oficio del señor Subsecretario del señor Ministro de 
Instrucción Publica, fechado en 4 do Mayo déoste año, manifes-
tándome la resolución dada por la sección quinta del Consejo de 
Instrucción Pública, señalada con las siguientes palabras: «Que 
oída la sección segunda del Consejo de Instrucción Pública y de 
acuerdo con la sección quinta del mismo alto Cuerpo Consultivo, 
S. M. el Rey (q. D. g.) ha resuelto declarar qm no procede Ja crea-
ción de la cátedra de Geografía critica, é Mdórica de la Edad An-
tigua porque los conocimientos que con ella pudieran adquirirse se 
obtienen con el estudio de las asignaturas que comprende el plan 
vigente de la Facultad.» 
Desde luego he de decir que al ver esta resolución, tan poco 
en armonía con el informe de la sección segunda, causó en mí 
honda pena, no ya por haber informado la sección quinta en sen-
tido negativo y, por lo tanto, opuesto en un todo al informe de la 
sección segunda, sino porque al indicar en mis instancias al se-
ñor Ministro la necesidad de crear una cátedra con arreglo á mis 
investigaciones históricas y geográficas y ver que la sección 
quinta dice clara y terminantemente «que la clase de conocimien-
tos que yo pudiera explicar se obtienen con el estudio de las asig-
naturas actuales», hubiera dado lugar á ponerme en ridículo ante 
el señor Ministro, ante la corporación que ha mediado en este 
asunto y ante otras muchas personas que no son del caso citar 
aquí, si no hubieran tenido conocimiento de todas mis obras his-
tóricas y geográficas. 
Siempre la ciencia ha tenido detractores; pero yo no he de 
dejarme arrebatar mi obra de treinta afios y con ella las glorias 
que vengo recibiendo de distinguidas notabilidades científicas, 
porque así lo diga la ponencia de la sección quinta, y esto lineo 
que yo proteste de tal resolución, no sólo en defensa propia, sino 
en defensa de las ciencias históricas españolas y de la juventud 
estudiosa que no puede soportar ya los estrechos moldes de la 
tradición. Y como quiera que al defender mi obra defiendo tam-
bién el progreso científico español, que no puede vivir ya petri-
ficado como hasta aquí y sin abrir las válvulas de todo aquello 
que significa progreso y evolución, es preciso hacer pública esta 
protesta por dos razones: primera, para hacer ver á la ponencia 
de la sección quinta (1) que si ha creído que soy un x^rovinciano 
(i) Entiéndase q u e e s ta protesta no va dirigida ú todos los Bel iores q u e componen 
la sección quinta del C o n s e j o de I n s t r u c c i ó n Pública, s i n o ;'i la p o n e n c i a , l i a r a q u e 
o t r a vez no ponga on r i d í c u l o á s u s oompafieros. 
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hambriento que pide amparo y protección, y hasta un hombre que 
al atreverse á hacer tal petición es porque ha perdido el juicio y 
la razón, se ha equivocado, porque en vez de pedir he regalado y 
estoy regalando (1), y en vez de recibir voy á dar á mi patria lo 
que todavía no ha dado la ponencia: ciencia histórica y geográ-
fica (2); y segunda, para descubrir las causas y el por qué las dos 
secciones que han informado en este asunto han emitido distinta 
opinión en lo que se refiere á la creación de la cátedra de Geogra-
fía critica é histórica de la Edad Antigua. 
Al informar la sección segunda del Consejo de Instrucción 
Pública, con las cartas geográficas á la vista, la conveniencia de 
establecer esta importantísima cátedra en beneficio de la cultura 
pública, ¿ha dicho la verdadV El informe dado después por la 
sección quinta da á entender que la sección segunda no se ha 
ajustado aquí á la razón que puede convencer y persuadir, toda 
vez que dice clara y terminantemente «que no procede la creación 
de la cátedra porque los conocimientos que con ella pudieran ad-
quirirse se obtienen con el estudio de las asignaturas que hoy 
comprende el plan vigente de la Facultad». En este concepto, 
pues, ¿cuál de las dos ponencias ha dicho la verdad á sus com-
pañeros de sección, como al señor Ministro de Instrucción Pú-
blica? He aquí el secreto. 
Tongo á la vista el cuadro de las asignaturas que se enseñan 
O) H e repralado, p o r q u e h e dedicado e s t a c i e n c i a m í i s do t r e i n t a a ñ o s por p o r o 
r e c r e o y e n t r e t e n i m i e n t o , y e l q u e d e d i c a todos estos a ñ o s íi l a c i e n c i a s i n i n t e r é s 
a l g u n o , b i e n p u e d e c o n s i d e r a r s e c o m o r e c a l o , y es toy r e f í a l a n d o , p o r q u e , a d e m á s 
dé es te s a c r i t i c i o q u e v o l u n t a r i a m e n t e m e he i m p u e s t o , venjro g a s t a n d o , t a m h i c n 
p o r c a p r i c h o , m í i s de doce m i l d u r o s e n i m p r i m i r , reg-alar y p r o p a g a r m i s c o n o -
c i m i e n t o s s i n a u x i l i o a l g u n o del E s t a d o n i c o r p o r a c i ó n oficial, lo c u a l d i c e ya que 
n o soy u n a p e r s o n a q u e p ide u n a l i m o s n a . 
(S) A d e m á s de dar a m i vAXñü.-gratui tai i icníe los conocimientos históricos y geo-
grftflcoa q u e he adquirido durante t r e i n t a a ñ o s ó m á s (que no ha dado l a ponenc ia t , 
d o y t a m b i é n á m i p a t r i a g r a t u i t a m e n t e m i c o l e c c i ó n de c a r t a s g e o g r á t i c a s , s i e m -
p r e q u e e l K s t a d o l a s i m p r i m a bajo m i d i r e c c i ó n y l a s d e s t i n e c o m o m a t e r i a l de 
enseñanza ó Las Universidades, i n s t i t u t o s , Escuelas y d e m á s c e n t r o s de cultura 
n a c i o n a l . 
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en la Facultad de Filosofía y Letras del primer centro de España, 
y para nada figura la Geografía crítica é histórica de la Edad An-
tigua; y esto hace que haga la pregunta siguiente: ¿qné misterio 
hay aquí para que diga la ponencia de la sección quinta del Con-
sejo que en la Universidad Central se da una enseñanza que no 
existe? ¿Es que la ponencia de la sección quinta del Consejo de 
Instrucción Pública no conoce esta asignatura y para salir del 
paso, ó por causas que luego ha de saber el lector, ha dicho que 
los conocimientos que con ella pudieran adquirirse se obtienen 
con el estudio de las asignaturas que comprende el plan vigeÉite? 
Todo parece confirmarlo; porque esta asignatura es nueva en 
España y la he creado yo después de treinta años de desvelos y 
do privaciones, y mientras yo no la explique, bien puedo decir, 
sin que nadie pueda desmentirlo, que la ponencia de la sección 
quinta no la conoce. 
Sí: yo he sacado á la Geografía y á la Historia primitiva de 
España y de Europa de ese misterioso arcano intransigente y tra-
dicional en que han girado hasta hoy; yo he dado calor y vida 
á estas ciencias analizando y discutiendo con los historiadores clá-
sicos, como con los indianistas, por medio de una razonada crí-
tica; yo he publicado constantemente obras históricas y geográ-
ficas, no para comerciar, sino para regalar al profesorado español 
y á los amantes del saber, con el fin do hacer ver que la Historia 
primitiva de España, tal como hoy se explica, es una herejía 
científica, y, por último, yo he demostrado por medio de multitud 
de cartas geográficas, que mientras no abandonemos esos viejos 
caminos de la historia tradicional, ninguno de esos rastros 
antropológicos y arqueológicos tendrán verdadera explicación 
científica. Y como quiera que ninguna de las asignaturas que 
figuran en el actual plan de enseñanza comprende la Geografía 
histórica, ni mucho menos la critica, que es la que analiza, dis-
cute y corrige todo cuanto se ha escrito hasta hoy, claro es que 
longo que protestar del informe de la sección quinta, tanto por 
lo que á mí se reñere, como por el perjuicio que causa á la ense-
ñanza histórica española. 
Además de lo expuesto, todavía puedo añadir que mientras 
la sección quinta ha emitido ese dictamen, ilustres y distinguidas 
personas amantes del saber desean que no mueran conmigo esta 
clase de conocimientos. Y esto es tan cierto, que al lado de nume-
rosas cartas que he recibido do distinguidos Catedráticos espa-
ñoles, figura la del ilustre Decano de la Facultad de Filosofía y 
Letras de Barcelona D. Juan de la Gloria y Artero, que á pesar 
de haber encanecido y perdido su vista, ya publicando libros y 
atlas geográficos y ya explicando esta clase de conocimientos du-
rante cincuenta años ó más, todavía siente el fuego de la juven-
tud para librar á esta querida patria del atraso y falta de cono-
cimientos en esta clase de estudios (1). Y si este antiguo maestro 
de Geografía histórica (ya jubilado), además de sentir verdadero 
amor por el progreso histórico español, no sólo declara en esta 
carta que soy el único en España que entiende de esta clase de 
estudios, sino que dice también que en caso de creársela cátedra, 
según lo reclama el informe del Consejo de la sección segunda, 
desearía ser joven para poder asistir como oyente á mis explica-
ciones , ¿cómo es que la ponencia de la sección quinta se ha atre-
(1) E s t e u s u n t o l iact' q u e de ft l u z p a r t e do u n a c a r t a q u e e l i l u s t r e C a t e d r á t i c o 
e s p a ñ o l s e ñ o r A r t e r o m e d l r l f r ló c o n f e c h a 10 de A g o s t o de 1902, y q u e e n t r e o tras 
c o s a s d i c e lo s i í r u i e n t e : «Sr. I ) . G e r v a s i o F o u r n i e r . Sil q u e r i d í s i m o amigó': E s t o y 
c a s i c i c y o : no s é s i e n t e n d e r á e s t a c a r t a , q u e c r e o s e r á la ú l t i m a q u e e s c r i b a . Mr 
l i a n l e í d o la c a r t a de u s t e d y el I n f o r m e d e l C o n s e j o . A q u í q u e p a r a lo s u p e r f i n o se 
dcs i i i lCarra el d i n e r o , q u i z á no h a y a t f ó B t a ñ t e para la pubUcaclón por Bl E s t a d o de 
los I n t e r e s a n t í s i m o s m a p a s de u s t e d , ¿ ^ n e s a b e e l M i n i s t r o y q u é s a b e n los ( . 'on-f -
j e r o s de O e o t í r a f í a c r í t i c a é h i s t ó r i c a de l a E d a d Á n f l g u a ? Pero, e n fln, s i l a c á t e d r a 
se c r e a y, c o m o es de e s p e r a r , u s t e d l a d e s e m p e ñ a , p o r q u e es u s t e d e l f í n i c o en 
E s p a ñ a q u e e n t i e n d e de e s tas c o s a s , en ta l c a s o y o d e s e a r í a s e r j o v e n y poder 
a s i s t i r como o y e n t e a s u s e x p l i c a c i o n e s . Y o , d e d i c a d o s i e m p r e a e s tas ina ter ia s . s r 
POCO de (iQQgrfí l ía; pero v e n g o o b s e r v a n d o c i n c u e n t a a ñ o s el es tado de estos r o n o -
c i m i e n t o s en n u e s t r a p a t r i a y t engo e l a l m a l l e n a de t r i s t e z a a l v e r el a traso j 
Calta de c o n o c i m i e n t o s d e l público en g e n e r a l y h a s t a de a q u e l l o s q u e d e b í a n 
s a b e r m u c h o e n e s tas m a t e r i a s . E s t e d sabe c o m o yo q u e t a n t o l a G e o g r a f í a c o m o 
l a H i s t o r i a se h a n e s t u d i a d o y t o d a v í a m u c h o s las e s t u d i a n y las e x p l i c a n s i n m a -
l las , t r a t á n d o l a s s i m p l e m e n t e c o m o C i e n c i a s de m e m o r i a . ¡ Q Ü é n i v e l tan b a j o ! » 
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vido á decir á sus compañeros de sección y más tarde al señor 
Ministro que esta clase de conocimientos se obtienen con el estu-
dio de las asignaturas actuales? ¿Cuál es la asignatura que con-
tiene estos conocimientos históricos y geográficos? ¿Quién es el 
profesor y cuál es el programa y el libro de texto? ¿Dónde están 
las cartas geográficas que dan á conocer esta clase de estudios? 
Es cierto que hay en el plan de estudios vigente una asigna-
tura deHistoria Antigua y Media de España, que explicaD. Eduardo 
Hinojosa y cuyo programa he tenido el gusto de copiar; pero 
¿dónde está la Geografía Antigua de España y de Europa? ¿Se 
puede estudiar la Historia y la Civilización de la España antigua 
sin conocer antes la Geografía, con sus distintas zonas de pueblos 
y de razas más ó menos civilizadoras, desde la época de Herodoto 
y de Polibio hasta la de Plinio y Ptolomeo? ¿Se puede estudiar 
la Historia y la Civilización de los pueblos ibero, celtíbero y celta 
sin conocer antes los límites geográficos que correspondían á 
cada uno de estos pueblos? Pues bien; aún se sigue explicando la 
Historia de España, como la de todos los pueblos de Europa, sin 
cartas geográficas, y esta es la causa de que todos confundan al 
pueblo vasco con el pueblo ibero, labor penosa que he tenido que 
resolver para poder decir á los representantes de las ciencias his-
tóricas que están falseando la Historia. 
Más en lo cierto estaría la ponencia de la sección quinta del 
Consejo de Instrucción Pública si hubiera dicho en su informe 
que desconociendo esta clase de investigaciones y su importancia 
en la Historia Antigua, que ignorando muchas de las fuentes his-
tóricas que han dado origen á la formación de esta asignatura y 
que no teniendo conocimiento de las cartas geográficas, objeto 
principal de esta enseñanza y base de mi reforma histórica y geo-
gráfica, no podía dar informe alguno, porque al fin y al cabo no 
es mengua decir que no habiendo hecho estudios de consulta ni 
de relación entre los autores antiguos y los modernos y no ha-
biendo estudiado ni relacionado tampoco multitud de datos que 
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señalan los historiadores de la antigüedad con los descubrimien-
tos antropológicos y arqueológicos de nuestros días, dejaba en 
libertad al señor Ministro para que se aconsejara de pei'sonas más 
competentes en esta clase de conocimientos; pero atreverse la po-
nencia de la sección quinta a decir al señor Ministro que estos co-
nocimientos que yo he creado y que he ofrecido explicar gratuita-
mente se explican ya en la Universidad Central, es cosa maravi-
llosa que sólo ha podido decirlo la ponencia resguardada con la 
investidura de Consejeros, sin tener en cuenta que esto ni es serio 
ni es formal, que después de no ser serio ni formal mata todas 
las iniciativas y que después de matar todas las iniciativas re-
vela envidia, ignorancia y hasta soberbia. 
Hablemos claro: ¿quién es el autor del actual plan de ense-
ñanza correspondiente á la Facultad de Filosofía y Letras? D. An-
tonio Sánchez Moguel. Pues bien; como quiera que el señor Sán-
chez Moguel quiere defender su plan de enseñanza, y el señor 
Hinojosa, que explica la cátedra de Historia Antigua de España 
con arreglo á la escuela tradicional, no ve con buenos ojos mi 
reforma, y los dos forman precisamente parte de la ponencia de 
la sección quinta del Consejo de Instrucción Pública, ya tenemos 
explicada la causa y el por qué ha dicho la sección quinta al 
señor Ministro de Instrucción Pública «que los conocimientos que 
con la Geografía crítica é histórica de la Edad Antigua pudieran 
adquirirse se obtienen con el estudio de las asignaturas que com-
prende el plan vigente de enseñanza». Decir es; pero ya que así 
lo ha dicho la ponencia, ¿por qué no ha dicho también que si 
algo se enseña de Geografía histórica se debe á mis conocimien-
tos y á mi generosidad de regalar al profesorado y amantes del 
saber las obras que vengo publicando V 
Sin embargo; si es cierto que esta clase de conocimientos se 
enseñan ya en la Universidad Central, yo lo celebro, porque ten-
dré el gusto de asistir como oyente para oír las explicaciones 
del profesor, y no sólo lo celebro, sino que después de dejar hecha 
. • 3 
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mi protesta, tal como se merece, bien puedo decir que estoy de 
enhorabuena; porque dejar las comodidades de mi casa, privarme 
de pasar los inviernos en Málaga ó Alicante como lo vengo ha-
ciendo hace años, imponerme voluntariamente el sacrificio de 
tener que estar en Madrid uno ó dos años, hasta hacer discípulos, 
y perder mi libertad de acción y hasta mi salud y mi dinero por 
el capricho de dejar fundada oficialmente una doctrina histórica 
y geográfica cuando nadie ha de agradecérmelo, es cosa que no 
lo pensé bien. Así que, una vez relevado de este compromiso por 
el informe de la sección quinta, me limitaré á explicar en la Uni-
versidad Central, cuando quiera y á la hora que quiera, la misma 
cátedra.de Geografía critica ó histórica de la Edad Antigua (que 
la ponencia de la sección quinta no ha querido que se explique 
oficialmente) con el carácter libre y gratuita, honor que inme-
diatamente me ha otorgado la Facultad de Filosofía y Letras y 
que he de procurar cumplir en la misma forma crítica-científica 
ya conocida en mis conferencias, hasta dar por terminado todo el 
programa que comprende esta asignatura. 
En este concepto, pues, y antes de dar por terminada esta pro-
testa en defensa propia, he de manifestar al señor Moguel que 
antes que defender su obra es Académico de la Historia y Conse-
jero de Instrucción Pública, y, por lo tanto, si como autor del 
plan vigente de estudios de la Facultad de Filosofía y Letras se 
le ha olvidado añadir esta asignatura, ya porque no la conoce ó 
por otras causas que no son del caso referir aquí, como Acadé-
mico de la Historia y como Consejero de Instrucción Pública ha 
debido saber su importancia y darla el puesto que de derecho la 
corresponde en la enseñanza histórica, siquiera sólo sea para no 
dar lugar á decir que con Académicos y Consejeros como el se-
ñor Moguel no puede progresar España. 
No retiro estas palabras: las conferencias que he dado en la 
Universidad Central ante ilustres Académicos y Catedráticos (y 
que hoy tengo el placer de dar á conocer) dicen ya que he arro-
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jado el guante á los mantenedores de la tradición como á los 
autores de la ponencia á que me hago referencia. A recogerle, 
pues, que sólo así es como se conquistan glorias y honores mere-
cidos y sólo así es como se puede decir al señor Ministro de Ins-
trucción Pública que los conocimientos que yo gratuitamente me 
he ofrecido á enseñar se obtienen con el estudio de las asigna-
turas que comprende el actual plan de enseñanza. 
GERVASIO FOÜRNIER. 
Valladolid, 1.° de Septiembre de 1903. 
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Señores. 
S I N entrar en consideraciones sobre la idea del deber, que 
tantas veces obliga al hombre á llevar á cabo hechos contra su 
voluntad por falta de conocimientos, he de manifestaros que 
al fijar mi atención en esa idea no sé cómo pagar la deuda de 
honor y de gratitud que generosamente me han otorgado res-
petabilísimas corporaciones, El informe que de mis obras ha 
dado la sección segunda del Consejo de Instrucción Pública y 
la autorización que me ha otprgado la Facultad de Filosofía y 
Letras de esta Universidad para explicar un curso libre de Gro-
grcgia critica ¿'histórica de la Edad Antigua, me obligan á dar una 
serie de conferencias sobre tan importante asignatura, nueva 
en España y en el Extranjero. Esto traduce el cumplimiento de 
un deber, y si bien es cierto que los actos significados con tan 
precioso timbre producen siempre satisfacción en la concien-
cia, no me podéis negar que las dificultades que tal cometido 
señala y la crisis que en mí se elabora al dar cima á esta em-
presa constituyen un problema de encontrados afectos, origi-
narios de ese mismo deber. Así que si por especial deferencia 
y no por justo tributo á mis merecimientos ocupo este sitial. 
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jamás creí verme obligado, como ahora lo estoy, al vencimiento 
de ios obstáculos que envuelve la tarea que me han confiado 
tan ilustres corporaciones. 
Y en efecto: tales son las ideas que en este solemne mo-
mento acuden á mi cerebro, que no sé si podré ordenarlas y 
explicarlas con el método y la claridad que esta clase de es-
tudios requiere. Y es que al dar principio á esta difícil tarea 
no puedo olvidar que si al estudiar por puro recreo y entrete-
nimiento las primeras manifestaciones de las artes europeas 
nunca pude pensar que habían de llevarme á modificar las 
doctrinas trazadas por ilustres varones en la ciencia histórica 
y geográfica de la antigüedad, tampoco pude soñar que había 
de ocupar este puesto de honor y tener como oyentes y como 
amigos á ilustres Catedráticos que con justicia han merecido 
el dictado de sabios, á respetables notabilidades científicas y á 
distinguidísimos jóvenes que en esa lucha del saber tienen ya 
méritos bastantes para ser considerados como los príncipes del 
talento. 
Por otra parte, no dejo de reconocer que es una temeridad 
y hasta un atrevimiento que un hombre como yo, sin más títu-
los que los que honoríficamente me han otorgado sabias cor-
poraciones, venga á explicar una doctrina de reforma que no 
sé si será de vuestro agrado, toda vez que lleva en pos de sí 
una revolución á la Historia; pero me consuela en parte vuestra 
indulgencia, y si á esto agrego que no me lleva más idea que 
la de aclarar un hecho histórico, que yo creo erróneo, por más 
que se haya sentado ya jurisprudencia por miles de autores 
españoles y extranjeros, desde luego habéis de comprender 
que si me decido á someterle á vuestra sana crítica es porque 
tengo como valiosa recompensa la seguridad de que en vues-
tros reparos he de hallar bases fundadas y sólidos motivos de 
una enseñanza que me servirá de norte en la realización de mis 
actos sucesivos. 
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Por consiguiente, al mismo tiempo que os suplico que no 
acariciéis la ilusoria esperanza de recrear vuestras privilegia-
das inteligencias en un modelo oratorio, os ruego que me escu-
chéis, pero sin olvidar ni un momento siquiera que el que os 
dirige la palabra no es el maestro, sino el discípulo que presenta 
sus trabajos recreativos á la sanción de inteligentes profesores, 
el aficionado á la Historia que por curioso y atrevido se en-
cuentra en este lugar, y el amante del saber que, obligado por 
tantas distinciones, no merecidas, somete su estudio á la san 
ción también de tan respetable auditorio. 
Dicho esto, voy á desarrollar en una serie de conferencias 
el siguiente tema: Origen del pueblo vasco español según las cien-
cias antropológicas> históricas y geográficas, y origen de las prime-
ras civilizaciones españolas ( i ) ; tema que ha de llevarnos más 
adelante á saber cuál es el pueblo ibero culto y civilizado 
tan elogiado por los historiadores griegos y romanos. 
*' * 
Antes de explicar este tema, que yo creo de gran impor-
tancia y de gran interés para la enseñanza histórica española, 
como para todos aquellos que quieran saber los orígenes de 
los primeros pueblos de Europa, voy á dedicar esta conferen-
cia á demostrar que el pueblo vasco español, considerado por 
todos los historiadores como ibero, es un pueblo celta no co-
nocido hasta la época de Augusto. Y es un pueblo celta, no 
porque tenga este ó el otro origen, ni porque viniera en esta ó 
( i ) ( ' o rno este tema comprende dos partes y no he explicado en las tres conferencias 
m á s que una , falta dar á conocer la segunda, ó sea el origen de las primeras civilizaciones 
españolas desde la de los pueblos preh i s tór i cos hasta la de los h i s t ó r i c o s del tiempo de 
Pol ib io , doctrina que hay que explicar en cuatro ó cinco conferencias y que nos ha de 
llevar á saber que el pueblo ibero que los historiadores de la a n t i g ü e d a d s e ñ a l a n en la 
costa S u r y E s t e de E s p a ñ a , es griego ó de origen griego. 
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en aquella época con este nombre, sino que es celta porque 
esa fué la denominación general dada por los antiguos á todos 
los pueblos bárbaros y desconocidos que vivían en el Occi-
dente de Europa, denominación que encontramos en Hero-
doto y más tarde en Eforo, Polibio y otros autores antiguos, 
y denominación que siguieron dando también los historiadores 
griegos y romanos á todos los pueblos del Norte y Oeste de 
España y de Europa, aun después de conquistada la Galia 
y la Cantabria. Así que si los historiadores clásicos como los 
indianistas al historiar sin Geografía y sin Historia han dado 
al pueblo vasco el nombre de ibero, yo, que fundo mi reforma 
en la Geografía y en la Historia, no puedo menos de decir 
que el pueblo vasco español es uno de tantos pueblos celtas 
de la España antigua que se separaban de los celtíberos, como 
de los iberos y ligurios, por su situación geográfica, por su 
raza, por su lengua y por su salvajismo en la antigüedad, 
todo lo cual abre ancho campo á la investigación de la His-
toria para explicar después con más libertad de acción el 
origen del pueblo vasco con arreglo á los últimos descubri-
mientos antropológicos, históricos y geográficos. 
Ya sé yo que todo cuanto pueda decir en esta primera 
conferencia respecto al pueblo vasco, lo han dicho ya respe-
tabilísimos autores antiguos y modernos, desde Strabón, que 
es el primer historiador que nos da á conocer la situación 
geográfica que ocupaba el pueblo vasco en la antigüedad, 
hasta Mariana, y desde Mariana hasta nuestros días, incluso 
mis queridísimos amigos el Excmo. Sr. Rector de esta Uni-
versidad, el Sr. Sales y Ferré, el Sr. Vallé, el Sr. Moray ta, el 
Sr, Artero, el Sr. Zabala y otros muchos respetabilísimos Ca-
tedráticos españoles que han dado calor y vida á los pueblos 
prehistóricos. Mas, sin embargo, como quiera que yo entienda 
que hay en la Historia primitiva de España algo que no se ha 
estudiado, algo que no se ha explicado y algo que no se ha 
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observado, á pesar de tener los hechos históricos á la vista, 
tengo que empezar por separarme de todos los historiadores 
y arqueólogos en lo más esencial, que es en demostrar que 
el pueblo vasco español no es el pueblo que los historiadores 
de la antigüedad llamaron ibero, sino que es un pueblo celta 
no conocido hasta la época de Augusto. 
En este concepto, pues, téngase en cuenta, señores, que si 
me separo de todos los historiadores y arqueólogos en la ma-
nera de apreciar los hechos, es porque al mismo tiempo que 
los unos y los otros han dejado en sus obras un manantial 
copioso de conocimientos históricos y geográficos que me 
han colocado en el camino de la reforma, he notado que nin-
guno ha seguido las severas leyes de la Historia que nos de-
jaron los historiadores griegos y romanos, y esto hace que 
recuerde un concepto emitido por el Sr. Sales y Ferré en su 
magnífico libro E l hombre primitivo y ¡as tradiciones orientales, 
que, si mal no recuerdo, dice así: «Xd vida, en la ciencia como en 
todo, se reduce d un continuo movimiento de verdades gne vienen 
y de verdades que se van, en vista de otras verdades mtevamente 
adquiridas^, 
Y en efecto: del minucioso estudio que vengo haciendo de 
las obras de los más reputados historiadores españoles y ex-
tranjeros, no sólo he llegado á comprender que todos dan 
principio á la Historia primitiva de España por el pueblo 
vasco, sino que todos están conformes en decir que este pue-
blo no fué conocido hasta que Augusto conquistó la Canta-
bria. Y al señalarlo así ¿no es llegado ya el momento de le-
vantar nuestra humilde voz en bien de la enseñanza histórica 
y geográfica española y europea? ¿Por qué se da valor histó-
rico al pueblo vasco y por qué se le llama ibero desde los 
tiempos prehistóricos, siendo así que el pueblo ibero no 
ocupó nunca el Norte de España? ;Qué razón hay para lla-
marle ibero, cuando el pueblo vasco es precisamente el pueblo 
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celta más bruto y más bárbaro de la España antigua? cQué ha 
pasado aquí para falsearla Historia? No lo sabemos; pero es 
lo cierto que todos dan valor histórico al pueblo vasco cientos 
de siglos antes de Jesucristo, sin tener presente que este pue-
blo, como todos los pueblos del Norte de España y de Eu-
ropa, son pueblos llamados celtas, y además de ser pueblos 
llamados celtas, no fueron conocidos hasta que Augusto con-
quistó la Cantabria. 
¡Ah, señores! Todo cuanto se diga anterior á Herodoto con 
relación á España y á Europa, no es más que la novela de los 
hombres sabios adornada con poéticas descripciones de pue-
blos que no han existido jamás en el plantel de la Historia. Sí: 
ya lo dijo Polibio en el libro 2.0, capítulo XIV de su Histo-
ria; y además de decirlo Polibio y de señalarlo también multi-
tud de historiadores, he observado que, á pesar de recono-
cerlo así, ninguno ha podido desprenderse de esas fantásticas 
narraciones históricas. Por lo tanto, si, como dice el reve-
rendo P. Eita, «á duras penas pasamos más allá de la primera 
guerra púnica, en que galos é iberos surcaron los mares en 
servicio de los cartagineses y romanos y llenaron con sus 
proezas la Italia y el África», ¿debemos seguir historiando 
como él lo ha hecho, y como lo han hecho también todos los 
historiadores clásicos é indianistas, sin Geografía y sin Historia 
conocida? 
Tiempo es ya de dejar á un lado esas narraciones fabulo-
sas del pueblo vasco, como del pueblo celta, que no tienen expli-
cación científica, para fijarnos en la adjunta carta geográfica 
de Herodoto, con el fin de hacer verdadera Historia de los pue-
blos más ó menos históricos que vivían en su época en las 
riberas del Mediterráneo, única región en donde moraban los 
pueblos históricos. 
* * 
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Herodoto, considerado como el padre de la Historia, es el 
primer historiador que, al recoger las noticias históricas de su 
•época con relación al Occidente de Europa, dice que los grie-
gos focenses son los que primero descubrieron el mar Adriá-
tico, la Tirrema, la Iberia y la Tartesia, regiones que mien-
tras las unas desaparecen de la Historia, dando lugar á nuevas 
naciones ó estados, la Iberia ensancha sus fronteras, según 
tendremos ocasión de explicar más adelante. 
La Iberia y la Tartesia de Herodoto comprendían gran 
parte del Sur y Este de España y mucha parte del Sur de 
Francia, separadas, según unos historiadores, por el Ebro, y 
según otros, por el Júcar, y no falta quien dice, apoyado en la 
Ora mantima de Avieno, que entre el Júcar y el Ebro había 
en el siglo V antes de Jesucristo una antigua nacionalidad 
llamada OpMusa. Esto nos hace ya conocer la existencia de 
tres grandes nacionalidades en el Sur y Este de España: la 
Iberia, la Ophiusa y la Tartesia. 
Ahora bien: ¿qué clase de pueblos hay en la región occi-
dental de la Iberia, de la Ophiusa y de la Tartesia en tiempo 
de Herodoto? No lo sabemos; porque el pueblo celtíbero, como 
el galo, tan temidos de los romanos, no han venido aún á la 
vida política y social de los pueblos. Y en efecto: Herodoto 
no sabe qué pueblos hay en la región occidental de estas pri-
meras nacionalidades españolas y europeas, como no sabe 
tampoco si Europa está rodeada de mar; por lo tanto, si para 
nada figura en esta primera época histórica el pueblo celtí-
bero, ni el galo, ni mucho menos el pueblo vasco, ni como 
ibero, ni como hispano, como suponen los historiadores, ¿qué 
razón hay para dar al pueblo vasco de hoy la denominación 
de ibero, que nunca ha tenido? 
Por si la carta geográfica de Herodoto que tenemos á la 
vista no fuera la verdadera fotografía de cuanto refiere el his-
toriador de Halicarnaso, no hay que olvidar que Herodoto 
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señala en diversos pasajes de sus libros que toda la parte 
occidental de Europa es una región grande ocupada por pue-
blos bárbaros y desconocidos, á quienes llama celtas. 
Después de Herodoto, Scílax es uno de los autores que 
colocan en toda la parte Sur y Este de España los emporios 
cartagineses, la isla de Gades, los iberos del río Ebro, las co-
lonias griegas de Ampurias y los iberos y ligurios mezclados 
hasta el Ródano; pero nada dice de los pueblos del interior. 
Esto nos enseña que así como las naciones mediterráneas 
señaladas por Herodoto están compuestas de pueblos civili-
zados y de colonias comerciantes de distinto origen, ya sean 
egipcio-fenicias, ó ya pelasgas, tirrenias, ligurias, cartagine-
sas ó griegas, así también los pueblos del interior son todos 
pueblos homogéneos y bárbaros, llamados celtas. Y esto es 
tan cierto, que esta homogeneidad de los pueblos del interior 
la encontramos en Polibio, y al encontrarla en Polibio toda-
vía podemos añadir más: podemos añadir que mientras los 
pueblos del interior siguen llamándose celtas ó bárbaros, 
todas las colonias de distintas procedencias que figuran en 
tiempo de Herodoto bajo la denominación de iberos, ophiusos y 
íarícsios, como todas las colonias cartaginesas, griegas y l i -
gurias señaladas por Scílax, aparecen ya en tiempo de Polibio 
bajo la denominación de iberos, ocupando desde las colum-
nas de Hércules hasta Narbona y el Ródano, según lo de-
muestra la carta geográfica de Polibio que tenemos á la 
vista, lo cual indica también que el nombre de iberos no es 
etnográfico, sino geográfico, y abraza en tiempo de Polibio 
todas cuantas colonias había en el Sur y Este de España 
desde las columnas de Hércules hasta el Ródano. 
Y en efecto: la carta geográfica de Polibio que tenemos á 
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la vista, reflejo fiel de su Historia, demuestra yaque la nacio-
nalidad ophiusa, como la nacionalidad tartesia, han desapare-
cido de la Historia y se han convertido en iberos. 
No extrañéis, señores, C[ue encontremos en Polibio estas 
variaciones geográficas; porque bien sabéis que todas son 
producidas por la vida y el desarrollo de los pueblos, y más 
aún si se tiene en cuenta que desde la época de Herodoto á 
la de Polibio media un espacio de más de 200 años. Sin em-
bargo; como quiera que encontremos en Polibio los mismos 
principios de pueblos históricos y de pueblos prehistóricos ó 
desconocidos que en tiempo de Herodoto, con las variacio-
nes consiguientes á las conquistas y descubrimientos llevadas 
á cabo desde la época de Herodoto á la época de Polibio, no 
podemos menos de consignar que si la Geografía de Polibio es 
más amplia y se extiende á mayor número de pueblos desco-
nocidos para Herodoto; que si la Geografía de Polibio es más 
extensa y nos da á conocer algunos pueblos celtíberos, como 
algunos pueblos ligurios, galos y otros muchos, más ó menos 
salvajes, que encontró Anníbal á su paso por las Galias, y que 
si la Geografía de Polibio comprende otros muchos pueblos, 
efecto de las guerras entre cartagineses y romanos, también 
se nota que Polibio no conoce todavía los pueblos del interior 
de España, ni mucho menos los pueblos del Norte. Y no co-
nociéndolos, no sólo debemos decir que el pueblo vasco no 
es tampoco ibero ni hispano en la época de Polibio, sino que 
debemos añaáir que si la Geografía son los ojos de la His-
toria, se ha faltado y se está faltando por todos los historia-
dores á ese principio elemental que se enseña hasta en las Es-
cuelas de primera enseñanza; porque el pueblo vasco español 
ni tiene Geografía ni tiene Historia hasta que no es conquis-
tado por los romanos. Sí: se ha faltado á ese principio elemen-
tal y rutinario sin que podamos explicarnos ta causa; porque 
lo que no se conoce no se puede describir; y al faltar á ese 
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principio elemental, se ha inventado una Geografía y una His-
toria tan caprichosa y tan distinta ésta de aquélla, que bien 
podemos decir que cada historiador tiene la suya. 
¡Ah, señores! por si la carta geográfica de Polibio que 
tenemos á la vista no enseñara ya la verdad de cuanto vengo 
explicando en el desarrollo de mi tema, he aquí lo que dice 
Polibio: «Laparte que está sobre el Mediterráneo desde las co 
lumnas de Hércules hasta Narbona y el Ródano, se llama 
Iberia, y ía que baña el Océano, llamado el mar grande, 110 
tiene aún nombre común por haberse descubierto reciente-
mente, y toda ella está ocupada por pueblos bárbaros y en 
gran número, á quienes se llaman celtas». 
Ahora bien: Si pues es cierto que Polibio dice que la parte 
occidental de la Iberia que baña el Océano, llamado el mar 
grande, no tiene nombre común por haberse descubierto reciente-
jnente, como cierto también que toda ella está ocupada por 
pueblos bárbaros y en gran número, á quienes se llaman cel-
tas, ¿en qué se han fijado los historiadores para considerar al 
pueblo vasco como el representante del pueblo ibero, siendo 
así que mientras el pueblo ibero representa la civilización de 
todos los pueblos que ocupaban el Sur y Este de España, el 
pueblo cántabro ó vasco ocupa todo el Norte y representa 
el salvajismo de todos los pueblos celtas? Difícil es adivinarlo, 
pero ya expondré mi opinión más adelante. 
*' • • 
A Scílax y á Polibio sigue en el orden histórico Strabón, 
que escribe más de 150 años después de Polibio, y con Stra-
bón, Tito Livio, Pomponio Mela, Plinio y otros muchos his-
toriadores y geógrafos, cuando ya los romanos habían con-
quistado la Cantabria; cuando ya tenían establecida la división 
geográfica, política y administrativa de los pueblos conquis-
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tados, y cuando ya habían dado á todos los pueblos que hoy 
comprende España y Portugal la denominación de hispanos 
y á todos los de Francia la denominación de galos. Y así se ve 
que la Geografía de Strabón es mucho más amplia que la de 
Polibio y en relación con los pueblos conquistados durante 
el tiempo que media desde la época de Polibio á la de 
Strabón. 
Y en efecto: mientras Polibio no conoce aún los pueblos 
del interior de España. Strabón no sólo nos da á conocer los 
límites geográficos de algunas tribus que corresponden á los 
pueblos celtíberos, como la de los carpetanos, vaceos, vecto-
nes, etc., etc., sino los que corresponden á los pueblos celtas 
del Norte y Oeste de España, como la de los lusitanos, galai-
cos, astures, cántabros y vascones, todo lo cual hace que 
examinemos con alguna detención la carta geográfica de 
Strabón, porque ella nos enseña que mientras los pueblos 
del centro de España han tomado la denominación de celtí-
beros, los del Norte y Oeste, como los lusitanos, astures, ga-
laicos, cántabros y vascones, siguen aún bajo la denomina-
ción de celtas. 
Tres son las zonas que señala esta carta geográfica de 
Strabón, la ibérica, la celtibérica y la céltica, correspondientes, 
más que á tres razas distintas, á tres grandes agrupaciones 
de pueblos que representan la civilización, la barbarie y el sal-
vajismo: agrupaciones que se han desarrollado en la España 
antigua, como en todas las naciones de Asia y de Europa, 
porque son producto de la conquista y de la civilización; 
agrupaciones que han confundido los historiadores, tal vez 
sin darse cuenta de ello, por haber olvidado que la Geogra-
fía son los ojos de la Historia, y pueblos que no se han estu-
diado y que deben estudiarse si es que queremos dar un paso 
en el conocimiento de la Historia. 
Ahora bien: si es cierto que Herodoto, Polibio, Strabón, 
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Pomponio Mela, Plinio y otros muchos historiadores y geó-
grafos de la antigüedad consideran á todos los pueblos del 
Norte y Oeste de España y de Europa como pueblos celtas > 
aun después de conquistados por los romanos, según se ve 
por la carta geográfica de Strabón, ¿qué ha pasado aquí 
para considerar al pueblo vasco como el primer pueblo que 
vino á España en remotos siglos con el nombre de ibero? 
Voy á emitir mi pobre opinión. 
Yo entiendo, señores, que esta carta geográfica de Strabón 
es la que ha servido de punto de partida para la Historia 
primitiva de España, obedeciendo, más que á la Historia po-
lítica del pueblo vasco, á su lengua, y más que á su Histo-
ria y á su lengua, á la división política y administrativa que 
establecieron los romanos después de conquistada la Canta-
bria, con lo cual quedaron todos los pueblos bajo la denomi-
nación de hispanos. Y lo creo así porque todos los historia-
dores de los siglos X I V al X V I , y aún los de los siglos X V I I I 
y X I X , han partido de la España romana; todos han interpre-
tado á su capricho una nota de Strabón y otra de Varron 
para dar á este pueblo el dictado de ibero, y todos, al ver 
que el pueblo vasco quedó dentro de la denominación de 
hüpan&s y con una lengua que tanto da que pensar á todos 
los sabios del mundo, han supuesto que este pueblo debió 
venir á España en remotas edades con el nombre de ibero, 
error que han seguido después todos los historiadores del 
mundo y error que aún se sigue explicando en nuestros me-
jores centros de enseñanza, sin tener en cuenta que los que 
primero historiaron así falsearon la Historia. 
¡Ah, señores! No he de ser yo el que niegue al pueblo 
vasco su antigüedad en España y en Europa, como no he de 
negar el parentesco de este pueblo con los pueblos prehistó-
ricos de Canstadt y Cro-Magnon, toda vez que la ciencia an-
tropológica encuentra en estos pueblos iguales caracteres 
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anatómicos que no encuentra en ningún otro pueblo de Es-
paña y de Europa; pero sí he de decir que esta falta de mé-
todo en la exposición de los hechos ha dado origen á que se 
hayan escrito miles de libros sobre el origen del pueblo vas-
co, que son verdaderos rompecabezas donde ningún historia-
dor ha salido victorioso. Y esto es tan cierto, que esta manera 
de historiar no ha podido menos de traer un jeroglífico his-
tórico difícil ya de descifrar. 
Y en efecto: aparte de la revolución que han traído á la 
1 listoria los pueblos prehistóricos, y de los cuales me he de 
ocupar en otra conferencia con alguna extensión, he notado 
que los historiadores clásicos, como los historiadores indianis-
tas, colocan al pueblo vasco dentro de la región celta, en con-
formidad con los historiadores de la antigüedad, y sin embar-
go, mientras Strabón, Plinio y otros historiadores ya citados 
le consideran como uno de tantos pueblos celtas de España r 
éstos le consideran como ibero: todos dicen que la Iberio, de 
Herodoto, Polibio y Strabón está en el liste y Mediodía de 
España, y sin embargo todos van después á buscar al pueblo 
ibero á la región de los celtas bárbaros, y todos dicen que los 
griegos son los que dieron á los pueblos del libro el dictado de 
iberos, y todos abandonan después la región ibera para buscar 
en el pueblo vasvo-celta el origen de la civilización española. 
No lo comprendemos. 
Y por si esta manera de historiar no fuera ya suficiente 
motivo para llamar vuestra atención, he de añadir que esta 
falta de método en la exposición de los hechos ha dado lugar 
á qué los historiadores hayan trazado multitud de cuadros 
poéticos y caprichosos sobre las rutas que desde Asia siguió 
el pueblo vasco hasta llegar á España, demostrando los unos 
que los vascos vinieron por el Norte de Europa y que, después 
de atravesar los mares y de colonizar la Irlanda y la Breta-
ña, vinieron embarcados á España; señalando los otros que los 
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vascos vinieron por tierra y costeando las riberas del Medite-
rráneo; manifestando éstos que los vascos no vinieron ni por el 
Norte ni por el Sur, sino por el centro de Europa; refiriendo 
aquéllos que los vascos no vinieron por tierra, sino por el mar 
Mediterráneo; y si he de decir la verdad, al mismo tiempo 
que he encontrado autores que dicen que los vascos son au-
tóctonos, también he encontrado dos historiadores que, apoya-
dos en un pasaje del Génesis, dicen que los vascos vinieron 
por el aire. Tal sucede con nuestro historiador Perreras y el 
historiador francés Mr. D'Hermilly. 
En este concepto, pues, no me podéis negar que esta falta 
de método ha sido causa de que se diga por unos que los 
vascos son jaféticos, por otros que son arios, por éstos que son 
turanos, por aquéllos atlantes y por no pocos africanos; que esta 
falta de método ha dado lugar á esas grandes discusiones filo-
lógicas, en las cuales, al mismo tiempo que todos dan al pueblo 
vasco el dictado de ibero, refieren los unos que su lengua es 
de origen celta, otros que es hebrea, éstos que es siríaca y 
aquéllos fenicia, aria, turana, egipcia, copta ó atlántida; esta 
falta de método ha sido causa de que se diga por unos que el 
pueblo vasco vino ya á España civilizado y culto, en tanto que 
otros creen que vino en estado salvaje; esta falta de método 
ha dado origen á que refieran los unos que los vascos no han 
tenido nunca parientes en Europa y manifiesten los otros que 
un pueblo igual al vasco ha dominado en España, África y 
Europa; esta falta de método ha traído en pos de sí todo ese 
revuelto mar de ideas y de doctrinas completamente distintas 
unas de otras, y sin embargo ninguna obedece á las severas 
leyes de la Historia; esta falta de método ha hecho olvidar por 
completo el desenvolvimiento político y social del verdadero 
pueblo ibero en el Mediterráneo desde que aparece en la His-
toria hasta que se convierte en romano, para ocuparse de un 
pueblo como el vasco, que no tiene Historia hasta la época de 
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Augusto; esta falta de método ha hecho olvidar que Strabón, 
como Mela y otros historiadores, dicen que la lengua del pue-
blo vasco es una lengua ruda y bárbara, no comprendida por 
ellos y, por lo tanto, distinta de la que hablaba el pueblo ibero 
culto y civilizado de todo el Este y Sur de España; esta falta 
de método ha hecho que ninguno se haya detenido á estudiar 
cuál era la lengua general del pueblo ibero culto y civilizado 
que, al decir de los historiadores, comerciaba con la Liguria, la 
Etruria, Grecia, Córcega, Sicilia y demás islas del Mediterrá-
neo, y, por último, esta falta de método en la exposición de sus 
relaciones históricas y geográficas ha hecho que me separe 
de la escuela clásica, como de la escuela indianista, en todo 
cuanto se refiere al origen y antigüedad del pueblo vasco. 
Y entiéndase que si me separo de las escuelas históricas 
ya señaladas, es porque creo que al considerar al pueblo vasco 
como ibero caminamos siempre por regiones desconocidas; 
es porque creo que al considerar al pueblo vasco como ibero 
cometemos una verdadera herejía histórica y geográfica, y 
es porque creo que si no se corrige pronto este error, veréis 
que toda la ciencia antropológica, como toda la ciencia arqueo-
lógica muere, y el progreso científico decae, y el historiador 
como el geógrafo, y el arqueólogo como el numismático, luchan 
en ese tenebroso caos de pueblos, de razas, de lenguas y de 
civilizaciones, sin poder descifrar este jeroglífico histórico y, 
por lo tanto, sin poder saber jamás de dónde viene la luz y 
adónde va. 
* * 
A descifrar este jeroglífico histórico y geográfico he de-
dicado toda mi vida, inspirado por indagar el origen de las 
artes españolas, sin darme cuenta de que estos estudios que 
yo empecé por puro recreo y entretenimiento habrían de lie-
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varme á modificar la primitiva Historia de esta querida patria. 
Y en verdad, señores, que sólo el estudio del arte en todas sus 
manifestaciones es el que me ha colocado en el camino de la 
reforma. 
Y en efecto: al buscar en el Norte de España las artes del 
pueblo ibero, con sus templos y sus dioses, y no encontrar 
más que pueblos bárbaros y sin conocimientos sociales, no 
pude menos de hacer la pregunta siguiente: e^s este el puebla 
que ha dado á España ios títulos de su civilización y de su 
grandeza? Mil veces comencé mi atrevida y gigantesca obra, 
porque atrevida fué para mí emprender una obra así cuando 
desconocía las principales fuentes históricas de esas primeras 
edades, y mil veces tiré la pluma por no saber qué rumbo 
tomar. Y á medida que confrontaba autores con autores, más 
y más me decía á mí mismo: ¿es que yo veo los hechos de dis-
tinta manera que esa pléyade de historiadores clásicos y de 
historiadores indianistas, antropólogos, arqueólogos y numis-
máticos? ¡Cuántas dudas han brotado en mi cerebro y cómo 
he tenido que ir avanzando y comprobando datos y opinio-
nes! ¡Cuánta contradicción he notado en una misma obra! ¡Qué 
diversidad de ideas y de opiniones sobre un pasaje bíblico ó 
una nota de Herodoto, Polibio ó Strabón! ¡Qué manera de filo-
sofar éstos! ¡Qué manera de historiar aquéllos, y cómo han fal-
seado la Historia todos! 
Esta manifestación, reflejo fiel de mis estudios, Jes acerta-
da? No lo sé; pero tened presente que al decidirme á someter 
esta reforma á vuestra sana crítica, no es sólo por haber no-
tado que nuestra primitiva historia es un verdadero jeroglífico 
no descifrado aún, sino que al acariciar la idea de descifrarle, 
me han dado aliento para llevar á cabo mi difícil empresa las 
siguientes palabras, expuestas por el Sr. Sales y Ferré en su 
obra B / ¡¡ombi-e primitivo y ¡as tnidicioucs ortenkdes, cuando 
dice lo siguiente: «La noticia de las civilizaciones orientales 
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ha tardado mucho en llegar á nuestra patria porque, desgra-
ciadamente, España no ha tomado parte en ese movimiento 
oriental que tantos filólogos y arqueólogos han llevado en este 
siglo de Europa al Asia»; y añade: «¿Qué nombre español 
figura entre los indianistas, asiriólogos y egiptólogos? Lejos 
de esto, ni siquiera nos hemos ocupado de estudiar seriamen-
te nuestras razas, lenguas, monumentos é historia primitiva, 
proviniendo lo poco que sabemos de investigaciones extran-
jeras» (i). 
Palabras son estas, señores, que si en un principio las creí 
algún tanto exageradas, más tarde he comprendido que el se-
ñor Sales y Ferré dice un mundo de verdad, porque no sólo 
hay que decir con el Sr. Sales y Ferré que no se han estudiado 
seriamente nuestras razas, lenguas, monumentos é Historia 
primitiva, sino que se ha prescindido por completo de la Geo-
grafía histórica; y esta falta de conocimientos es causa de 
haber confundido el pueblo vasco celta con el pueblo ibero, á 
pesar de todo cuanto refieren los geógrafos y los historiado-
res de la antigüedad, error que han cometido también los his-
toriadores extranjeros. Por otra parte, no hay que olvidar que 
aquí se matan todas las inteligencias, no sé si por envidia ó 
por ignorancia, razón por lo cual estamos condenados á vivir 
con lo que de fuera nos viene. Y esto es tan cierto, que más 
adelante dice el ilustre sociólogo lo siguiente: «Vivimos de 
prestado cuando, por nuestras condiciones naturales, debiéra-
mos tener vida propia y vigorosa, dando á los extranjeros tanto 
ó más de lo que recibiéramos de ellos». 
Después de lo expuesto por el Sr. Sales y Ferré., que es 
sin disputa uno de los grandes maestros en esta clase de es-
tudios, ¿qué he de decir yo que no esté á vuestro alcance? 
Que tiene razón el Sr. Sales y Ferré; porque no sólo debiéra-
( i ) V é a s e Sales y F e r r é ya citado, pág ina i j l . 
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mos de dar á los extranjeros tanto ó más de lo que recibiéra-
mos de ellos, sino que si estudiáramos con verdadera vocación 
y con verdadera libertad científica esos tesoros arqueológicos 
que hace ya tiempo reclaman una reconstrucción histórica, 
debiéramos de darles más, porque España es la nación más 
rica en objetos antropológicos y arqueológicos que apenas se 
han estudiado; porque España es la nación más rica en ele-
mentos históricos que no se han relacionado, y porque España, 
debida á sus condiciones especiales, fué teatro de grandes 
acontecimientos históricos en una época en que la mayor 
parte de las naciones de Europa vivían aún en plena Edad de 
piedra. 
Mas si bien es cierto que el Sr. Sales y Ferré emite esta 
idea, verdaderamente desconsoladora para esta pobre patria 
que ha dado al mundo tantos sabios, también es cierto que, 
en lo que á España se refiere, lo poco que hemos recibido 
de los extranjeros ha perturbado más y más nuestra primitiva 
Historia: los unos con las lenguas arias; los otros con las len-
guas turanas; éstos con los pueblos prehistóricos de Canstadt 
y Cro-Magnon; aquéllos con los pueblos prehistóricos de Fur-
fooz, y todos uniendo y enlazando los descubrimientos antro-
pológicos y arqueológicos modernos á las escuelas históricas 
rutinarias y tradicionales; todos inventando pueblos, razas, 
lenguas y civilizaciones que no figuran en la antigüedad, y 
todos olvidando la Geografía histórica de la Edad Antigua, 
única ciencia que no se enseña en España ni en el extranjero, 
y eso que es precisamente la ciencia que nos coloca en terreno 
firme para estudiar después todos esos rastros históricos que 
hoy no tienen explicación científica. 
Sin embargo, no he de ser yo el que niegue el genio cien-
tífico de los sabios extranjeros, porque ellos han sido los que 
en estos últimos tiempos han extendido sus alas de oro para 
recorrer el mundo y estudiar en los muros del Oriente las múl-
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tiples ruinas de su vida real: inscripciones, templos y pala-
cios, dioses, pasajes mitológicos, creencias, lenguas y costum-
bres de todos los pueblos y de todas las razas que pueblan 
la tierra; y á ellos debe Europa toda ese rico tesoro científico 
con que se engalanan todas las ciencias históricas modernas; 
pero fuerza es confesar que en lo que se refiere á la Geogra-
fía histórica española, objeto de esta conferencia y base en que 
he de apoyar mi reforma histórica, ninguno ha enmendado la 
plana á Flórez, Masdeu, Risco, Hervás y otros mil autores es-
pañoles que, si para muchos escritores modernos pasan como 
historiadores caducos que no prestan ya calor y vida á las 
ciencias modernas, son, sin duda alguna, verdaderos héroes de 
la república literaria y esforzados campeones de la Historia 
que, con su talento, con su constancia y con su excesivo celor 
han proporcionado al hombre estudioso esas ricas joyas de 
inestimable valor que tanto honran á nuestra patria. 
Ahora bien: ¿queréis saber quién me ha dado los princi-
pales elementos de mi reforma histórica y geográfica? Los 
historiadores griegos y romanos, y después de los historiado-
res griegos y romanos, los autores españoles, desde Mariana 
hasta nuestros días, incluso los autores indianistas. Y en efecto: 
si en un principio he visto con profunda pena que los histo-
riadores españoles, como los historiadores extranjeros, han 
falseado la Historia que nos dejaron los historiadores grie-
gos y romanos, más tarde sólo los historiadores españoles, 
como Flórez, Masdeu, Risco, Velázquez, Erro, Delgado, Ar-
tero, Fernández y González, Sales y Ferré, Berlanga, el pa-
dre Fita y otros mil, me han dado la luz que deseaba. Así lo 
he señalado ya en mis obras históricas y geográficas y así lo 
manifiesto hoy ante vosotros para gloria de España; porque 
si unos me han dado el plano verdaderamente histórico de lo 
que comprendía en la antigüedad la Iberia, la Celtiberia y los 
pueblos celtas, otros me han dado las razas y las civilizacio-
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nes; éstos, los trazos característicos del arte; aquéllos, la reli-
gión y la lengua de cada una de estas agrupaciones, y todos, 
los cimientos y la vida del nuevo edificio que hoy empieza á 
construirse, para que la juventud estudiosa se encargue de 
elevarle á la altura que exijan los descubrimientos antro-
pológicos, históricos y arqueológicos que se vayan descu-
briendo. 
* 
He dicho anteriormente que la Geografía crítica é histó-
rica de la Edad Antigua es la única ciencia que no se enseña 
en España, y eso que es precisamente la ciencia que nos co-
loca en terreno firme, ya para demostrar que el pueblo vasco 
es uno de tantos pueblos celtas no conocidos hasta que Au-
gusto conquistó la Cantabria, como para estudiar después 
todos esos rastros históricos que hoy no tienen explicación 
científica. 
Y en efecto: por si no lo hubiera demostrado con la His-
toria y con las cartas geográficas de Herodoto, Polibió y 
Strabón, dibujadas por mí y no conocidas aún en ningún cen-
tro de enseñanza de España, voy á extenderme en otro género 
de consideraciones. 
Dos principios ó agrupaciones de pueblos hay en la His-
toria primitiva de España, como en la de todos los pueblos de 
Asia, Africa y Europa, que han confundido los historiadores 
por haber olvidado que la Geografía son los ojos de la His-
toria, principios que debemos de explicar por separado para 
aclarar mejor los hechos. 
El uno representa la civilización y el otro el salvajismo: 
el primero comprende todos los pueblos históricos señalados 
por Herodoto, como los iberos, los opkitisos y los tartesms, y el 
segundo todos los pueblos prehistóricos ó desconocidos llama-
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dos por Herodoto celtas; principios ó agrupaciones que em-
piezan á variar en la época de Políbio con el conocimiento de 
algunos pueblos celtíberos, y principios ó agrupaciones que, 
como ya hemos visto, se convierten en tres á medida que los 
romanos conquistan poco á poco el centro y Norte de Es-
paña, en que aparece por completo la zona geográfica del pue-
blo celtíbero. v 
Ahora bien: conocidos ya estos dos principios ó agrupa-
ciones de pueblos señalados por Herodoto, ¿no es más lógico 
\ y natural que partamos de hechos conocidos á hechos desco-
; nocidos, siguiendo las severas leyes de la Historia en confor-
| midad con las conquistas de los cartagineses y de los roma-
, nos? Pues bien: todos los historiadores parten de lo descono-
; cido á lo conocido, dando al pueblo vasco un nombre y una 
antigüedad en la Historia que no tiene; y al partir de lo des-
conocido á lo conocido, habéis de convenir conmigo que es 
caminar por regiones poéticas é imaginarias que cada histo-
riador ha pintado á su capricho, sin saber de dónde viene la 
luz y adónde va. 
Es preciso, pues, cambiar de método y partir de lo cono-
cido á lo desconocido, en conformidad con la Geografía y con 
la Historia de las primeras nacionalidades españolas, ya seña-
ladas por Herodoto, y veréis que al explicar estos dos prin-
cipios tal como los da á conocer Herodoto y tal como los se-
ñala después Polibio, habéis de ser los primeros en reconocer 
que al considerar al pueblo vasco como el representante del 
pueblo ibero se ha cometido una herejía histórica, geográfica 
y filológica. 
Y en efecto: en las primeras páginas de la Historia hu-
mana encontramos ya multitud de pueblos, incultos los unos 
y civilizados los otros. Los primeros son los que habitan entre 
selvas y montañas, sin ciencia, sin sociabilidad y casi sin reli-
gión; los que viven en la Edad de piedra y habitan en las gru-
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tas y en los bosques de la Celtiberia y de la Cantabria; los 
que no tienen patria ni hogar determinado; los que sólo ado-
ran á sus piedras cónicas y á sus encinas sagradas como el 
único templo y el único altar que anima su personalidad, y 
los que, no conociendo la vida civilizadora, no han sabido pos-
trarse ante una estatua, más ó menos artística, que lleve á Dios 
el canto de su oración. Los segundos son los que moran al pie 
de misteriosos ríos y de mares perfumados por el aliento de 
sus dioses, como los iberos, los ophiusos y los tartesios; los 
que practican la religión y conocen el arte, la ciencia, la indus-
tria y el comercio, y los que han dado al mundo la vida, el movi-
miento, la armonía y la belleza por medio de esos suntuosos 
templos de África, Asia y Europa, creados expresamente para 
servir de pedestal á su soberanía y de palacio á su Creador. 
Ahora bien: ¿no está dentro de los primeros el pueblo 
cántabro ó vasco, no conocido hasta la época de Augusto y 
considerado por todos como uno de tantos pueblos celtas que 
no tenían más patria ni más nacionalidad que sus selvas? ¿No 
está dentro de los segundos el pueblo ibero, culto y civilizado, 
con sus artes, sus templos, sus dioses y su civilización? Pues 
si esto es cierto, ¿por qué se ha de llamar pueblo ibero al pue-
blo de las Edades de piedra? Además, si es un hecho reconoci-
do por la Historia y por las ciencias antropológicas y arqueo-
lógicas que los primeros pueblos de Europa, entre los cuales 
figura el pueblo vasco, vinieron en estado salvaje y sin más 
personalidad que la de los pueblos bárbaros, ¿no demuestra 
que estos pueblos no vinieron en esas edades antiquísimas con 
el nombre de iberos, ligurios, etruscos y griegos, ni se situa-
ron en esas comarcas donde los encontraron los historiadores 
como si fueran piezas de ajedrez, sino que vagaron de sierra 
en sierra y sin hogar determinado hasta que la civilización les 
da un nombre y les hace entrar en la vida de los pueblos cul-
tos? No perturbemos más la Historia. 
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Tiempo es ya de que dejemos esos viejos y fantásticos ca-
minos de la Historia que, en vez de darnos luz, nos sumen en 
la obscuridad; tiempo es ya de saber, siquiera sólo sea como 
españoles, de dónde ha venido el polen de nuestra heroica na-
cionalidad española, y tiempo es ya de avanzar en los laberintos 
de la ciencia histórica y geográfica con la amplitud que hoy 
lo exigen las ciencias históricas modernas. Y puesto que el 
espíritu ansia nuevos horizontes y la razón nuevos espacios que 
coloquen al hombre estudioso en el camino de la verdad, no 
vayamos á buscar al pueblo ibero al Norte, sino al Sur y Este 
de España, que es donde le colocan todos los historiadores 
griegos y romanos, y aun los historiadores clásicos é india-
nistas. 
Explicados así estos dos principios históricos que hemos 
encontrado en Herodoto y en Polibio, es llegado ya el mo-
mento de hacer el resumen general de esta conferencia, ayu-
dado de la carta geográfica de Strabón, con lo cual vere-
mos también que estos dos principios ó zonas geográficas 
de Herodoto y de Polibio, que acabo de explicar, se han 
convertido poco á poco en tres, correspondientes al pue-
blo ibero, al celtíbero y al celta, y que, según he dicho ante-
riormente, representan la civilización, la barbarie y el sal-
vajismo. 
Y en efecto: en esta zona de tierra llamada Iberia, que ya 
en tiempo de Polibio abraza desde las columnas de Hércules 
hasta Narbona y el Ródano, vivía el pueblo ibero culto y 
civilizado; aquí estaban las populosas ciudades de aquel 
pueblo ilustre, y aquí es donde existieron los emporios de 
todos aquellos pueblos que comerciaban con la Liguria, la 
Etruria, Grecia, Córcega, Sicilia y otras muchas islas del Me-
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diterráneo; en esta zona de tierra están las artes, los templos 
y los dioses de toda la antigüedad, desde el dios Apis de los 
egipcios hasta el dios de Delfos, dios nacional de los helenos; 
en esta zona de tierra están las colonias educadoras de los 
pueblos de las edades de piedra y los pueblos educadores de 
los celtas, que, al extenderse por toda la Bética, se unen y se 
relacionan con el pueblo tartesio para llevar su civilización y 
su nombre al centro de España y formar ese pueblo mixto 
llamado celtíbero; en esta zona de tierra está la patria de 
aquellos poetas cordobeses, como la de aquellos ilustres his-
toriadores y filósofos que tanta fama alcanzaron en Roma, y 
en esta faja de tierra es donde se funden los pueblos, las colo-
nias y las civilizaciones egipcio-fénico-griegas en una sola civi-
lización, la civilización ibero-griega, como se fundió la antigua 
civilización etrusca con la civilización greco-latina, y la civili-
zación egipcio-pelasgo-doria con ia civilización que desarrolle') 
más tarde la Grecia. Y las artes, y los cultos, y las ciencias 
turdetanas, impregnadas por ese espíritu griego que se des-
arrolla en todas las ciudades del Sur y Este de España antes 
que Roma figure como nación conquistadora, hacen que ya 
Strabón coloque á los turdetanos como los pueblos más civi-
lizados de los iberos. 
Con esto quiero decir que el pueblo ibero, tal como nos 
le da á conocer la Historia, no es un pueblo bárbaro como el 
cántabro ó vasco, sino un pueblo civilizado y compuesto de 
distintas colonias y de distintos elementos civilizadores, so-
bre los cuales destaca en primer lugar el elemento griego. 
Y esto es tan cierto, que hasta el iberista D. Joaquín Costa 
(á pesar de no participar de mis doctrinas) no sólo dice en 
su libro Estudios ibéricos, fundado en la Ora viai-itima de 
Aviene, que en el siglo V antes de Jesucristo no hay en la 
costa Sur y Este de España más que elementos griegos, sino 
que asegura que Argantonio, rey de los tartesios, era de estirpe 
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griega, hecho, en verdad, que me recuerda lo expuesto por el 
historiador Masdeu cuando dice lo siguiente: '¿-Lo primero que 
conocieron ¡os romanos fué ¡a Iberia griega, y ¡a llamaron 
Iberia ». 
Dejando la Iberia para saber qué clase de pueblos hay 
en el centro de la España romana, nos encontramos con el 
pueblo celtíbero; pueblo mixto que empieza á dibujarse por 
Polibio y por los historiadores que siguieron las conquistas 
de los romanos; pueblo mixto que está compuesto, al decir de 
Strabón, de tyrios y de celtas; pueblo mixto que, en medio de 
su barbarie, celebraba sus hecatombes y sus matrimonios al 
estilo griego; pueblo mixto que es la fotografía de lo que re-
presentan hoy día esas razas mixtas producidas por la coloni-
zación y por el cruzamiento entre un pueblo culto y un pue-
blo indígena, y pueblo mixto que si hasta hoy se viene di-
ciendo por todos los historiadores que es un compuesto de 
vascos (mal llamados iberos) y de celtas, hay que modificar 
también este error por las razones siguientes: 
1.a Porque el pueblo vasco y el celta es uno mismo, y los 
dos bárbaros y sin elementos sociales. 
t i Porque la civilización no ha seguido de Norte á Sur, 
como se viene diciendo hasta aquí, sino que ha seguido de 
Sur á Norte. 
3. a Porque Strabón dice clara y terminantemente que el 
pueblo celtíbero es un compuesto de tyrios y celtas, hecho que 
además de confirmarlo así los autores clásicos, como Risco, 
Masdeu, Hervás y otros historiadores, ya sabemos que los 
tyrios son pueblos coloniales. 
4. ;i Porque la poca civilización que se encuentra entre los 
celtíberos tiene origen fénico-griego ó, mejor dicho, griego, 
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y al estilo griego y no al fenicio dice Strabón que celebraban 
los celtíberos sus hecatombes, como sus casamientos, todo lo 
cual viene á confirmar una vez más que la civilización griega 
era la que imperaba en el Mediterráneo sobre todas las de las 
demás colonias. 
Ya tendremos ocasión de ocuparnos con alguna detención 
de este heroico pueblo que tantos años costó á los romanos 
someterlos á su dominio, y entonces explicaremos, con las 
cartas geográficas á la vista, todo su desarrollo histórico, po-
lítico y civilizador. 
Nos falta explicar la zona Norte y Oeste de España. ¿Qué 
pueblos encontramos en esta zona geográfica? Los pueblos 
celtas, los pueblos bárbaros, los pueblos sin civililización y 
sin conocimientes sociales y los pueblos que no tienen más 
patria ni más nacionalidad que sus sagradas encinas. 
Y en efecto: en esta zona geográfica, que ya Strabón se-
ñala multitud de tribus, entre las cuales aparecen como las 
más principales los lusitanos, los galaicos, los cántabros y 
los vascones, figura primero como el más valiente y el más 
bárbaro el pueblo cántabro, tan temido de los romanos y que, 
al decir de algunos autores, abrazaba antes de Augusto des-
de los astures hasta las Aquitanias; en esta zona de tierra 
figura después el pueblo vasco, y después de él el caristio, 
el autrigón, el várdulo y otros, considerados por los historia-
dores griegos y romanos como pueblos celtas, y en esta zona 
de tierra es donde encuentra Strabón, Plinio, Mela y otros 
historiadores antiguos una lengua que no entienden: lengua 
llamada por ellos bárbara y lengua que sirvió de tema á 
Marcial para ridiculizar á estos pueblos, sin tener en cuenta 
Marcial que un siglo antes sus padres, como todos los demás 
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celtíberos, hablaban la misma lengua y eran tan celtas y tan 
bárbaros como los cántabros. 
No he de ser yo el que describa á estos pueblos, que ya 
Strabón y otros autores los consideran como los pueblos celtas 
más bárbaros de Espáfía; quiero mejor leer la descripción 
que de ellos han hecho los historiadores clásicos, porque de 
esta manera vais á ver que hasta los clásicos que más sostie-
nen que el pueblo vasco es un pueblo que vino en la más 
remota antigüedad con el nombre de ibero, dicen después 
que es uno de tantos pueblos celtas de España nacidos para 
la guerra y para ser el terror del mundo. 
He aquí loque dice Masdeu: «La nación céltica, célebre 
por su valor, estaba establecida en aquellas regiones que se 
puede llamar la cuna de los pueblos feroces nacidos para la 
guerra y para ser el terror del mundo: tales eran los lusita-
nos, gallegos, cántabros y vascones»; y añade: «Estos, antes de 
ser domados por los romanos, tenían, según Strabón, las mis-
mas costumbres y vivían de un mismo modo, nuevo argumen-
to del mismo origen céltico > (i) . 
¿Qué hemos de decir ya de esta explicación de Masdeu, 
toda vez que ya confiesa aquí que los vascos son pueblos cel-
tas? Que si los vascos son pueblos celtas, también debe ser 
celta su lengua; y en efecto: si Masdeu, siguiendo la opinión 
general, dice en muchos pasajes de sus obras que el pueblo 
vasco es íbero é ibera su lengua, en otros pasajes dice tam-
bién que es celta. He aquí sus palabras: «En la España pr i -
mUiva expuse ya mi sistema, según el cual los residitos de la 
lengua céltica se encuentran en el vascuence de hoy día», Y 
como si esto no fuera bastante, más adelante dice así: «La 
lengua vascuence de hoy día es de una antigüedad inmemo-
rial: no tiene relación con la griega, latina, ni con otras de 
fl) MASDEU, tom, I I , lib. I I I , E s p a ñ a celtibérica, pág. 118. 
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aquellas que llamamos vivas; y de estas proposiciones se con-
cluye que el idioma céltico es español y con los celtas entró 
en la Vasconia» (i) . Así no es posible hacer Historia. 
Dejando á Masdeu, verdadero paladín del celtismo, para 
lijarnos en Risco, veremos que el P. Risco es todavía más ex-
plícito, toda vez que no sólo dice «que toda la gente septen-
trional fué céltica, de cuya gente no hay noticia respecto al 
tiempo que pasó desde que los celtas ocuparon esta región», 
sino que refiriéndose á la Vasconia dice así: «La Vasconia, 
como las otras regiones septentrionales, no pertenecían á la 
Iberia en tiempo anterior á la venida de los romanos. De la 
Vasconia no dejaron los escritores antiguos el más leve rastro, 
pues ni aun se encuentra mencionado su nombre en los escri-
tores que precedieron al siglo de Augusto» (2). 
Después de esta explicación del R. P. Risco, permitidme, 
señores, que haga la pregunta siguiente: si la Vasconia, como 
las otras regiones septentrionales, no pertenecía á la Iberia en 
tiempo anterior á la venida de los romanos, ni el nombre de 
Vasconia figura en los escritores que precedieron al siglo de 
Augusto, ¿por qué el P. Risco empieza por llamar al pueblo 
vasco ibero, y por qué al interpretar á Polibio á su manera 
supone que antes de los romanos se había comprendido bajo 
el nombre de Iberia toda España, aun la septentrional? ¡Ah, 
señores! Ahora iréis comprendiendo la importancia que tiene 
la Geografía crítica é histórica, porque lo que no se conoce 
no se puede describir; así que si hasta aquí vengo lamentando 
esta manera de historiar, más lamento aún que el P. Risco no 
haya corregido este error, toda vez que más adelante dice así: 
«No es posible investigar cuáles fueron en tiempo anterior á 
los romanos los nombres que usaban para distinguir á los 
(1) M A S D E U , tom. I I , lib. I I I , E s p a ñ a celtibérica, pág. 154. 
(2) R i s c o , E s p a ñ a sagrada, tom. X X X I I . 
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í pueblos (^ ae vivían en la costa septentrional, según aquellas 
i limitadas porciones que significan los nombres de autrigones, 
| caristios, várdulos y vascones, de que tenemos noticias por los 
geógrafos que escribieron después de Augusto^ ( i ) . 
Nada hay que se ajuste más á la Historia que estas pala-
bras; pero ¿cómo es que después de expresarse así el padre 
Risco, entiende, sin embargo, que el pueblo vasco es un pue-
blo que vino en la más remota antigüedad con el nombre de 
ibero? Esto es lo que no podemos comprender; mas si hasta 
aquí no hemos podido adivinarlo, no hemos de tardar en saber 
por el P. Risco que el pueblo vasco de hoy se llamó, antes 
que vasco, cdnfahro, y antes de cántabro, cel/a. Y en efecto: 
después de decirnos el P. Risco que toda la región septentrio-
nal fué céltica, dice lo siguiente: «La Cantabria antes de Au-
gusto comprendía todas las gentes que habitaban la costa 
septentrional desde las Asturias hasta el promontorio Ocaso, 
que era el término que á nuestra España por aquella parto 
boreal hacía contigua á la Aquitania; y aun á los vascones, 
que eran los últimos de la costa y confinantes con la expre-
sada provincia, se les dió el nombre de cántabros por un es-
critor tan clásico como julio César, que tuvo el más puntual 
conocimiento de todas las regiones inmediatas al Pirineo»; y 
añade: ^Antes de Augusto jamás se Mencionan los noMbrespar-
ticulares de vascones, várdulos, autrigones y caristios-» (2). 
¡Cuánta verdad encierran estas palabras! Pero ¿es posible 
que después de expresarse así este celoso historiador, no mo-
dificara sus opiniones? No; el P. Risco siguió la tradición, 
como la siguen hoy día todos los historiadores, por carecer 
de conocimientos de Geografía histórica, y así se ve que las 
contradicciones que hemos encontrado en Masdeu, Risco y 
(1) R i s c o , E s p a ñ a sagrada, tom. X X X I I , pág. 34. 
(2) I D E M , ibidem, tom. X X X T I , pág. 67 y sigs. 
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otros mil historiadores, las encontramos también en Hervás, 
toda vez que al mismo tiempo que considera á los vascos 
como iberos y como un pueblo culto que al venir á España 
fué elevando pueblos y ciudades en todas las riberas del Me-
diterráneo, dice también que los vascos no tenían cosa más 
sagrada que la encina, como los bohíos, pueblos celta-galos. 
He aquí sus palabras: «Ninguna cosa tenían nuestros ma-
yores más sagrada que la encina, como los bohíos, pueblos cel-
ta-galos, de los que quizá pasó la veneración de la encina á 
los vascos, pues entre los vascongados fué costumbre celebrar 
sus asambleas debajo de una encina; y aun hoy entre ellos es 
famosa la encina de Guernica, en la que tal vez hacen sus 
asambleas» (i) . 
Ahora bien. ¿No representa el árbol de Guernica y las 
asambleas celebradas al pie de ese misterioso roble una de 
las antiguas costumbres religiosas, políticas y sociales de los 
pueblos celtas? ¿Hay algo más elocuente en favor de mi re-
forma que lo que dice Masdeu, Risco, Hervás y otros histo-
riadores que no es posible citar por no hacer pesada esta 
conferencia? Lo extraño es que tanto Hervás, como Risco, 
Masdeu, Humbold y otros mil, citan á Herodoto, Polibio, Stra-
bón, Mela, Plinio y otros historiadores y geógrafos antiguos \ 
para señalar lo que en su tiempo se entendía por pueblos ibe-
ros, pueblos celtíberos y pueblos celtas, y luego se separan 
de cuanto consignan estos historiadores para llamar pueblo 
ibero precisamente al pueblo cántabro ó vasco-celta, al pue-
blo más rudo y salvaje de España y al pueblo que no tiene 
Geografía ni tiene Historia hasta la época de Augusto; y esto 
es lo que no podemos comprender, porque, aun suponiendo 
que se hayan fijado en su lengua, no han tenido presente que 
mientras la lengua del pueblo ibero es griega y tan pura ó 
(i) HERVÁS, Catálogo de las lenguas, lora. V I , pág. 137. 
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más que la de Atenas, la lengua del pueblo cántabro ó vasco 
es tan ruda y tan en armonía con su salvajismo, que ni Stra-
bón, ni Mela, ni Plmio pudieron entenderla. Así que si He-
rodoto, primero, y después Polibio y Strabón llaman á estos 
pueblos celtas en conformidad con las cartas geográficas de 
estos historiadores, y como celtas los consideran después 
Pomponio Mela, Plinio, Ptolomeo y otros historiadores; si 
más tarde hemos visto que hasta Masdeu, Risco y otros, á 
pesar de llamarlos primero iberos, después los consideran 
como celtas, y como celtas describen toda su historia política 
y religiosa, y si en mis investigaciones históricas he dado á 
conocer después que hasta el P. Hervás dice en sus obras que 
la única manifestación político-religiosa de este pueblo, conser-
vada hoy por el pueblo vascongado, es celta ó de origen celta, 
¿no he probado ya en esta conferencia que el pueblo vasco es 
uno de tantos pueblos llamado por los antiguos celtas, por 
su situación geográfica, por su raza, por su lengua y por su 
salvajismo en la antigüedad? 
¡Ah, señores! Si por una mala interpretación de los que 
primero dijeron que el pueblo vasco es ibero; si el uso, la 
eostumbre y la rutina seguida por los unos y por los otros es 
causa de llamarle ibero, y si á pesar de los descubrimientos 
modernos aún se sigue llamándole ibero, como verdaderos fo-
nógrafos ó máquinas fotográficas, en conformidad con la tra-
dición, bien podemos decir que si la tradición no es más que 
una alcázar construido con preciosas piedras, pero vacío de 
verdades, no hay que detener nuestra marcha bajo sus dinteles. 
Probado ya por medio de la Geografía crítica é histórica 
de la Edad Antigua que el pueblo vasco es un pueblo celta-
bárbaro no conocido hasta la época de Augusto, hemos re-
suelto ya el problema más importante que se oponía á todas 
mis investigaciones históricas. Y de tal manera es esto cierto, 
que he de demostrar en nuevas conferencias y de acuerdo 
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con mi querido amigo el ilustre arqueólogo malagueño don 
Manuel Rodríguez de Berlanga, que todavía en el siglo X I I 
seguía el pueblo vasco en pleno estado de salvajismo. En este 
concepto, pues, si hemos podido abrirnos paso hasta demos-
trar que el pueblo vasco es uno de tantos pueblos celtas de la 
España antigua, nos falta explicar cuál es su origen, doctrina 
que dejamos para la conferencia próxima con el fin de dar á 
conocer las diversas escuelas conocidas hasta el día, 5^  muy 
especialmente la clásica y la indiauista, antes de explicar la 
escuela antropológica. 
Por lo tanto, voy á terminar dando las más expresivas gra-
cias á los respetabilísimos Catedráticos que me han honrado 
con su presencia; á la juventud estudiosa, que es la llamada 
á regenerar esta patria querida; á la Prensa, palanca poderosa 
que lleva á todas las inteligencias la civilización de los pue-
blos, y á todos en general, por haber tenido la atención de 
escucharme. 
Ya sé yo que he defraudado vuestras esperanzas; mas, sin 
embargo, si aceptáis esta primera reforma de mi doctrina, 
gloria será para mí haber dedicado toda mi vida á descifrar 
este jeroglífico histórico, para que, al mismo tiempo que vaya 
desapareciendo de la Historia este error, que es sin disputa 
la causa que trae revueltos á todos los sabios del mundo, 
pueda la juventud estudiosa levantar en su día un nuevo 
monumento histórico que, teniendo como base la Geografía 
histórica, la Antropología, la Arqueología, la Numismática 
y demás ciencias auxiliares, sea como el principio de nuestra 
regeneración en materias históricas y geográficas de la Edad 
Antigua. 
H E DICHO 
S E U Ü I A CONFERENCIA 
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Señores: 
HE dejado sentado en la conferencia anterior, por medio de 
tres cartas geográficas correspondientes á las épocas de He-
rodoto, Polibio y Strabón, que los historiadores clásicos 
como los indianistas, en vez de dar principio á describir la 
Historia primitiva de España por Herodoto, primer historia-
dor que cita la Iberia y la Tartesia como primeras nacionali-
dades, más ó menos históricas, conocidas en el Sur y Este de 
España, todos comienzan á historiar con el pueblo vasco-celta, 
que por razón de su lengua le llaman ibero; todos colocan á 
este pueblo dentro de la zona geográfica de los pueblo celtas, 
en conformidad con los autores griegos y romanos, y sin em-
bargo le llaman ibero, y todos le traen y le llevan cientos de 
siglos antes de Jesucristo con ese nombre, sin tener en cuen-
ta que el pueblo vasco español es uno de tantos pueblos cel-
tas no conocidos hasta que Augusto conquistó la Cantabria; 
y de aquí resulta que ninguno ha seguido las severas leyes 
de la Historia en conformidad con las conquistas de los roma-
nos, que son los que nos dan á conocer los pueblos celtíbe-
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ros y los pueblos celta-bárbaros del centro y Norte de 
España. 
También he dejado dicho que si la Geografía son los ojos 
de la Historia, se ha historiado de una manera caprichosa, 
Í
faltando á ese principio elemental que preside á todo estudio 
histórico; porque el pueblo vasco español ni tiene Geografía 
ni tiene Historia hasta que no es conquistado por los roma-
nos: hecho en verdad que ha dado lugar á que los historia-
dores hayan inventado pueblos, razas y civilizaciones que 
cada cual ha pintado á su capricho; hecho en verdad que ha 
dado lugar á que los historiadores hayan escrito miles de l i -
bros sobre el origen del pueblo vasco, sin que ninguno de ellos 
haya salido victorioso, y hecho en verdad que ha dado lugar 
á ese jeroglífico histórico y á ese caos de pueblos, de razas, 
de lenguas y de civilizaciones que hace imposible saber cuál 
es el pueblo que ha dado origen á esta heroica nacionalidad 
española. 
Asimismo hemos dado á conocer que una cosa es la Geo-
grafía de Herodoto, otra la de Polibio y otra la de Strabón; 
que una cosa es el pueblo vasco, llamado celta por todos ios 
historiadores de la antigüedad y no conocido hasta la época 
de Augusto, y otra cosa es el pueblo ibero, culto y civilizado, 
que nos describen los historiadores griegos y romanos; que 
una cosa es la lengua ruda y bárbara del pueblo vasco, coma 
la de todos los pueblos septentrionales de España, no com-
prendida ni por Strabón, ni por Plinio, ni por Mela y demás 
historiadores de la antigüedad, y otra es la lengua griega que 
hablaba el pueblo ibero, y tan pura como la de Atenas, y que 
una cosa es la barbarie de los unos y otra cosa es la civiliza-
ción de los otros. 
También hemos señalado, aunque de una manera ligera, 
que la civilización española, como la de toda Europa, ha se-
guido de Sur á Norte, razón por la cual encontramos en el 
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centro de España ese pueblo mixto llamado celtíbero, con ele-
mentos de civilización fénico-griega; y esto viene á corroborar 
lo que dice Strabón de que los celtíberos es un pueblo com-
puesto de tyrios y celtas, y de que los celtíberos hacían sus 
hecatombes y celebraban sus matrimonios al estilo griego; y, 
por último, después de haber señalado que á medida que su-
bimos al Norte desaparece la civilización, hasta el punto de 
no encontrar en los cántabros ni religión, ni ciencias, ni artes, 
ni costumbres sociales, hemos manifestado también hasta con 
datos de respetables autores españoles, como Flórez, Hervás, 
Masdeu, Risco y otros historiadores españoles, que el pueblo 
vasco es un pueblo celta por su situación geográfica, por su 
raza, por su lengua y por su salvajismo en la antigüedad. 
Esto abre ancho campo á la investigación de la Historia 
para explicar con más libertad de acción el origen del pueblo 
vasco y su raza en la antigüedad. Y si á esto agregamos que los 
historiadores clásicos como los indianistas han pintado á su 
capricho inmigraciones de pueblos blancos y rubios en épo-
cas fabulosas, que, además de no figurar en el plantel de la 
Historia, no saben cuándo ni cómo han venido á España, 
claro es que tenemos ya sólidos fundamentos en que apoyar-
nos para no admitir esas leyendas poéticas y estudiar de nue-
vo el origen de aquellos pueblos salvajes del Norte de Es-
paña llamados celtas ó bárbaros por todos los historiadores 
griegos y romanos, aun después de ser conquistados por 
Augusto. 
Ahora bien: si ya sabemos que el pueblo vasco es un pue-
blo celta-bárbaro y hermano de todos los pueblos celtas de 
Europa no conocidos hasta la época de César y Augusto, no 
porque procedan de esta ó de aquella raza, ni porque tengan 
•este ó el otro origen, ni porque vinieran en esta ó en aquella 
época, sino porque los antiguos llamaron celtas á todos los 
pueblos occidentales de Europa que vivían fuera del radio cí-
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vilizador de los pueblos cultos, ¿cuál es su origen y á qué 
raza pertenecía en la antigüedad? 
Este es nuestro estudio de reforma. Mas como antes sea 
preciso exponer las diversas escuelas históricas conocidas 
hasta el día para saber las causas y el por qué me he separado 
de ellas, deber mío es darlas á conocer para que podáis juz-
garlas con el talento y la imparcialidad que os caracteriza, 
y con el amor á la instrucción que preside en todos vues-
tros actos. 
Muchas son las escuelas históricas que se disputan el ori-
gen del pueblo vasco español; pero debemos reducirlas á tres, 
que son: la escuela clásica ó tradicional, la escuela filológica ó 
indianista y la escuela antropológica y arqueológica, que, á 
pesar de los valiosos elementos de que dispone, todavía no ha 
llegado á su pleno desarrollo, por temor, sin duda, á las pre-
ocupaciones. 
Imposible es explicar dentro de los estrechos límites de 
una conferencia el desarrollo de estas tres escuelas históricas, 
y hasta se puede decir que no hay tiempo suficiente para 
examinar detenidamente las contradicciones que he encon-
trado en una misma obra y en una misma página; pero 
pasaremos por alto las diversas opiniones que dentro de cada 
escuela existen, y nos concretaremos á explicar lo más sa-
liente de la escuela clásica y lo más saliente de la escuela 
indianista, dejando para otra conferencia la explicación de la 
escuela antropológica. 
La escuela clásica ó tradicional tiene como principio 
fundamental de su escuela la Sagrada Escritura, y así se ve 
que los historiadores que siguen y explican esta escuela como 
la única que enseña la verdad, dicen que todos los pueblos de 
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Europa, entre los cuales figura el pueblo vasco, son de raza 
blanca y de origen jafético. 
No hemos de detenernos en citar autores para señalar la 
diversidad de opiniones de los unos y de los otros sobre la 
fecha de su venida á Europa, rutas que siguieron los pueblos 
hasta llegar á España y jefes que dirigieron estas inmigracio-
nes: opiniones que se acentúan más y más cuando examina-
mos el origen de su lengua y elementos de civilización de que 
disponían otros pueblos del Sur de España y de Europa; 
pero ¿cómo es que cada historiador señala un cuadro histó-
rico distinto, siendo así que todos parten de lo que señala el 
santo libro? ¿Qué misterioso arcano encierra la primitiva 
Historia de España y de Europa para que los historiadores y 
filólogos de más reputación científica no estén de acuerdo 
sobre el origen y antigüedad del pueblo vasco? ¿Qué mis-
terio hay aquí, que después de referir inmigraciones de pue-
blos iberos y de pueblos celtas, y hasta señalar fechas capri-
chosas y rutas poéticas de su venida á España, más tarde 
confiesan que no saben quiénes fueron los primeros poblado-
ros, ni cuando vinieron á España? 
>He aquí lo que dice Mariana refiriéndose á los ibero-
vascos: «Averiguada cosa y cierta es, conforme á lo que de 
suso queda dicho, que Túbal vino á España; mas en qué lu-
gares hiciese su asiento, y qué parte de España primera-
mente comenzase á poblar y cultivar, no lo podemos averi-
guar, ni hay para qué adivinarlo». Y refiriéndose á los celtas, 
dice así: «Y aún se entiende que todos estos pueblos á un 
mismo tiempo vinieron de las Gallas y se derramaron por 
España, por conjeturas probables que hay para creerlo, pero 
ningún argumento que concluya». 
Después de Mariana, véase lo que dice el F. Risco, refi-
riéndose á los vascos: «No se puede averiguar, ni hay para 
qué adivinar, quiénes fueron los primeros pobladores, ó á qué 
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regiones se deba de atribuir la gloria de haber sido los pri-
meros solares de los que poblaron á España». Y refiriéndose 
á los celtas, dice así: «Toda la gente septentrional de España 
fué céltica, de cuya gente no hay noticia respecto al tiempo 
que pasó desde que los celtas ocuparon esta región». 
A grandes consideraciones se prestan estas relaciones del 
R. P. Risco; pero como no es posible detenernos en hacer 
crítica alguna, y ya confiesa que toda la parte septentrional 
de España estaba ocupada por gente céltica que nadie sabe 
cuándo ni en qué época vino á España, dejaremos al padre 
Risco para ver lo que nos dice el R. P. Masdeu, verdadero 
paladín del celtismo. 
M¿isdeu(tom. I I , pág. 116) dice lo siguiente. «No tene-
mos noticia de la primera época de los iberos y de los cel-
tas; sólo sabemos que se confunde con la más remota anti-
güedad. No hay memoria alguna del origen extranjero de 
estos habitantes antiquísimos de España; y un pueblo, pues, 
establecido en España desde tiempos remotísimos, de quien se 
ignora su origen, ni hay noticias de su arribo de forasteras 
provincias, me parece que en buena crítica se debe de tener 
por naturales del país mientras no amanezca otra luz más 
clara que nos muestre una estirpe diferente». Sin embargo, 
téngase presente que si Masdeu dice aquí esto, se olvidó de 
que en las páginas 78 á 80 del mismo tomo no sólo hace la 
descripción de la venida de estos pueblos desde Asia hasta ocu-
par España, sino que hace venir á estas familias el año 2150 
antes de Jesucristo, todo lo cual supone que se ha historiado 
caprichosamente. 
Y en efecto: por si todo cuanto llevamos señalado no 
lo expresara así, vamos á demostrarlo con otro de los au-
tores españoles de gran reputación en el mundo científico, 
ei R. P. Hervás, el cual dice en el tomo IV de su Catá-
logo de las lenguas, página 58, lo siguiente: «No hay enlace 
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alguno de la Historia sagrada con la de los celtas de Francia 
ni con la de los iberos de España, por lo que, en los discursos 
que haré sobre el primitivo estado de estas dos naciones, deberé 
recurrir á observaciones de historias profanas». Y como si esto 
no fuera suficiente para decir que ninguno sabe cuál es el 
origen del pueblo vasco, más adelante y en la página 221 
dice así: «Se duda, en primer lugar, si los celtas hallaron de-
sierto el país español en que se establecieron, ó si le hallaron 
poblado por alguna nación, y cuál fué ésta». Por aquí han de-
bido empezar los autores, con lo cual nos hubiéramos evitado 
de leer novelas. 
Esto dice clara y terminantemente que el edificio histórico 
de nuestra querida patria está fundado sobre arena movediza 
que al primer soplo investigador se derrumba; y no es ex-
traño, porque si Risco, Masdeu y otros mil autores ignoran 
esas primeras edades de la Historia, el P. Hcrvás, que es uno 
de los autores de gran reputación científica y el que más se 
apoya en los libros sagrados para suponer á los vascos de 
origen jafético, dice después «que la Historia sagrada no tiene 
enlace ni con ¡a de ¡os celtas de Francia n i con la de los iberos de 
España». ¿Adónde nos llevan estas conclusiones? ¿Cómo ad-
mitir ya como ciertas esas leyendas de los clásicos? 
No es nuestra idea mermar en lo más mínimo el senti-
miento religioso que despiden los libros sagrados; pero ¿cómo 
es que el P. Hervás, que ya observó esta falta de relación 
entre los santos libros y los iberos de España y celtas de 
Francia, parte para todo su plan histórico de Noé y sus fa-
milias? ¿Cómo es que el P. Hervás, que hasta duda si los 
celtas hallaron desierto el país español en que se establecie-
ron, ó si le hallaron poblado por alguna nación, y cuál fué 
ésta, se separó también de la Historia que nos dejaron los 
historiadores griegos y romanos para llamar al pueblo vasco 
ibero? Pero aún hay más: el P. Hervás, que tanto ensalza la 
^4 
civilización ibera como procedente del pueblo vasco; el pa-
dre Hervás, que es uno de los que dicen que el pueblo vasco 
vino á España costeando todo el Sur de Europa y aun edifi-
cando ciudades; el P. Hervás, que es uno de los que más rela-
cionan la etimología de mil pueblos de España y Norte de 
Africa con la lengua de los vascos, y el P. Hervás, que dice 
clara y terminantemente que los celtas no tenían elementos de 
civilización, dice después que la civilización turdetana, tan elo-
giada por todos los historiadores antiguos como ibera, es celta! 
¡Ah, señores! Si no supiéramos que el P. Hervás consumió 
toda su vida para dar á la lengua vasca muchos y grandes 
títulos de antigüedad en España y en Europa, y si no supiéra-
mos que el P. Hervás es uno de los primeros campeones es-
pañoles que á tan gran altura llevó el estudio histórico de 
nuestra querida patria, creeríamos que había usurpado de 
intento al pueblo turdetano la civilización que tanto ensalza 
Strabón como la que más brillaba entre los pueblos iberos. 
Pero ¿quién le ha dicho al P. Hervás que la civilización turde-
tana es celta? ¿En qué se funda el P. Hervás para quitar al 
pueblo ibero la civilización que de derecho le corresponde? 
¿Qué diría Strabón, Mela, Plinio y otros historiadores que 
tanto elogian la civilización turdetana como la más antigua y 
la más importante de los pueblos iberos? 
Hay que advertir, señores, que si el P. Hervás es uno de 
los historiadores de más reputación científica y el que me 
ha dado más datos para mi reforma, también es el histo-
riador en donde he encontrado más número de contradiccio-
nes. Y esto es tan cierto, que al mismo tiempo que el padre 
Hervás ensalza la civilización ibera como procedente del pue-
blo vasco, dice también en otro lugar que el culto religioso 
de los vascos es de origen celta y está simbolizado en el ve-
nerable roble que aún se conserva en Guernica. Así no es 
posible hacer Historia. 
Y en efecto: si el culto religioso de los vascos es de origen 
celta, y celta también para el P. Hervás la civilización turde-
tana, ^dónde está, pues, la civilización ibera que tanto ensalza 
el P. Hervás como propia y exclusiva del pueblo vasco? Esto 
me recuerda al R. P. Risco, que después de considerar á los 
vascos como pueblos iberos, dice también que la Yasconia, 
como las otras regiones septentrionales, no pertenecían á 
Iberia en tiempo anterior á los romanos; al R. P. Masdeu, 
que si en unas páginas dice que los vascos son iberos é ibera 
su lengua, en otras dice que son celtas y celta también su len-
gua, y á otros mil historiadores que no es posible citar, en-
tre los cuales figura el R. P. Fita. Asi que como quiera que 
haya encontrado en todos los autores clásicos hechos y rela-
ciones que no tienen existencia real, y contradicciones de gran 
bulto hasta en una misma página, según he demostrado en to-
das mis obras, no puedo menos de separarme de los clásicos 
en todo cuanto se relaciona con el origen del pueblo vasco. 
Expuestas ya las causas principales que han dado origen 
á rechazar los principios fundamentales en que se apoya la 
escuela clásica para dar al pueblo vasco un origen que no 
tiene, vamos á examinar ligeramente los que sirven de base á 
la escuela filológica ó indianista. 
La escuela filológica tiene como principio fundamental 
de su doctrina histórica, la relación de lenguas; ciencia que al 
decir de los filólogos es el camino más seguro para conocer 
los orígenes de los pueblos, y ciencia que si en un principio 
se limitó á relacionar las lenguas de determinados pueblos, 
más tarde fué ensanchando su esfera de acción, hasta que ha 
tomado verdadero desarrollo con el conocimiento de todas 
las lenguas del mundo. 
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Tal vez sea un ilustre historiador español, el R. P. Her-
vás, si no el fundador de la ciencia filológica en Europa, el 
primero que dió á conocer, con arreglo á la tradición, el ori-
gen de las principales lenguas del mundo, por medio de su 
importantísima obra Catálogo de ¡as lenguas; y así se ve que 
si en un principio la escuela filológica no abandona la tradi-
ción ni los pueblos jaféticos como los primeros pueblos de 
Europa, poco á poco se aleja de ellos en virtud del estudio 
llevado á cabo en las ruinas del Egipto y de los descubri-
mientos de los célebres poemas indios, todo lo cual dio ori-
gen á que mientras los egiptólogos entienden que el Egip-
to es el primer pueblo del mundo, los filólogos han llevado á 
la India, si no la cuna de la humanidad, la cuna de un pueblo 
blanco y rubio llamado ario, que al decir de los sabios vino 
á Europa en edades antiguas provisto de cierta civilización 
y cultura. 
No es este el momento oportuno de hacer historia acerca 
del desarrollo que tomó en Europa la ciencia filológica, y de 
los numerosos sabios que han dedicado su vida al examen de 
los poemas indios, como los Vedas, E l Makdbhárata, el Ra-
máyana y otros poemas tan elogiados y venerados por los 
indianistas; pero es lo cierto que mientras los unos los 
consideran con una antigüedad de cuatro y cinco mil años 
antes de Jesucristo, y enlazan las raíces de esa lengua con las 
raíces de las lenguas europeas, otros niegan esa antigüedad y 
esa relación de parentesco entre los indios y los europeos, y 
muy especialmente entre el pueblo sánscrito y el pueblo vasco; 
y mientras éstos tienen á la ciencia filológica como una de 
las mayores glorias científicas del pasado siglo, aquéllos con-
sideran tan infundadas las pretensiones de la filología compa-
rada, que no pueden menos de decir «que todas son hipótesis 
arbitrarias y lagunas inmensas en el encadenamiento de los 
hechos, puesto que ni siquiera existe relación alguna entre 
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las razas y las lenguas». Tal es la opinión del renombrado 
arqueólogo R. P. Kírcher, y de otros muchos filólogos é his-
toriadores, entre los cuales figura también el ilustre Aca-
démico de la Historia D. Antonio María Fabié, fallecido no 
hace muchos años. 
Sin embargo, en medio, de esa lucha filológica y de esa 
relación de lenguas, se aceptó al fin como principio histórico 
por gran número de sabios, entre los cuales figuran reverendos 
padres déla Iglesia, que todas las antiguas lenguas de Europa 
son de origen ario, incluso la lengua vasca, teniendo como 
cuna principal del arianismo en Europa, en la más remota 
antigüedad, la Germania. Y esto ha llegado á engrandecer 
tanto al pueblo alemán, que hasta se ha llegado á decir por 
un filósofo moderno que, después de Dios, á los germanos 
debe Europa el genio que ha desarrollado desde su más re-
mota antigüedad, ¡Vana ilusión! ¿Qué sería de los germanos 
sin el elemento civilizador de Grecia, Roma y el Cristianismo 
llevado hasta sus espesas selvas por los pueblos conquis-
tadores? 
¡Ah, señores! Yo respeto la opinión de todos esos filólo-
gos que, apoyados en los misteriosos poemas indios, han su-
puesto que todos los primeros pueblos de Europa son de ori-
gen ario; pero más admiro que esta opinión se haya acep-
tado por los sabios de más renombre de España y de Europa 
sin haber hecho un detenido examen. Así que yo que voy 
en busca de hechos concretos para saber cuál es el origen 
de las artes asiáticas y europeas, no puedo menos de hacer 
las preguntas siguientes: ¿Han estudiado bien los filólogos á 
qué fecha se remonta esa civilización india? ¿Han estudiado 
bien los filólogos si es la India la que civilizó á Egipto y á 
Europa, ó es el Egipto.y Europa la que civilizó á la India? 
¿Han estudiado bien los filólogos cuál era la cultura de los 
persas y de los indios en tiempo de Herodoto y aun en tiem-
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po de Alejandro? ¿Han estudiado bien los filólogos quién 
llevó á la India su civilización y su escritura? Y por último, 
¿han estudiado bien los filólogos si la India es la patria de los 
pueblos blancos y rubios ? 
Bien sabéis, señores, que desde que los sabios empezaron 
á relacionar las lenguas de Europa con la sánscrita, los ma 
gos y los brakmanes se hallan tan honrados en Europa, que 
hasta los más distinguidos sabios no dudan ya encontrar en 
la India el origen de la literatura de la Grecia con todos sus 
dioses, héroes y conquistadores. Esta manera de pensar no 
pudo menos de causar en mí honda pena; porque si todos 
sabemos que el arte y la ciencia son las dos poderosas palan-
cas de la civilización de los pueblos, ¿qué arte, qué ciencia, 
qué literatura y qué religión encontramos en Grecia y en 
Europa que sea de origen indo-ario, si en tiempo de Darío 
y de Herodoto no había -en la India más que pueblos negros 
y bárbaros llevando la vida aventurera como los pueblos de 
las edades de piedra? ¿Qué diría Homero, Licurgo, Hesiodo, 
Darío y Herodoto de estas afirmaciones? ¿Qué diría el gran 
Alejandro y los veteranos que con él fueron á la India, de to-
dos estos sabios? ¿Qué diría Megástenes. Plutarco y otros his-
toriadores, de estos filólogos que así perturban la Historia? Y, 
por último, ¿qué diría Tales de Mileto, Solón, Pitágoras, 
Platón y otros mil filósofos, historiadores y poetas que con 
tanto celo examinaron el origen religioso, artístico y literario 
de la Grecia? 
Quizá sea yo el único en España que hace veinte años ó 
más viene combatiendo la escuela filológica, no ya sólo por 
entender que la ciencia filológica es la que más ha pertur-
bado la Historia, sino por creer que es la que ha impedido é 
impide saber los orígenes de los pueblos europeos, por no 
haber comprendido que la filología comparada tiene su es-
fera de acción, fuera de la cual todo es arbitrario y caprichoso. 
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Así que cada día estoy más convencido de que para poder 
admitir semejante doctrina hay que lanzar fuera de la Histo-
ria á las colonias egipcias que dieron vida propia á la tierra 
del Peloponeso en épocas que se avecinan á las edades de 
piedra, y después negar la civilización fenicia con todo su 
desarrollo científico y religioso, artístico, industrial y mer-
cantil; decir que la guerra de Troya con sus héroes, sus dio-
ses y sus conquistadores son verdaderas visiones de una His-
toria imaginaria que los historiadores y poetas de la Grecia 
han alabado para dar poder y nombre á su nación; ocultar 
todo cuanto refieren los filósofos, los historiadores y los poe-
tas de la Grecia sobre el origen de su religión, de su litera-
tura, de su ciencia y de sus artes, y, por último, rasgar esos 
libros de Herodoto, considerado como el padre de la Histo-
ria, para que los filólogos tengan libertad de elevar esos poe-
mas indios á una antigüedad mucho mayor que la que arro-
jan las pirámides del Egipto. 
Mas como quiera que no basta rasgar esas brillantes pá-
ginas donde tanto figuran las colonias egipcio-fenicias y pe-
lasgas, ocupando las islas de Creta, Chypre, Rodas, Samo-
tracia. Délos y demás islas del Egeo, antes de ocupar las r i -
beras del Sur de Europa y dar origen á la civilización doria, 
etrusca, cartaginesa, tartesia é ibera, ni mucho menos romper 
esos libros donde tanto tiene que aprender todo aquel que 
considera la literatura de la Grecia como de origen brakmá-
nico, porque la piqueta del obrero ha descubierto nuevos l i -
bros de piedra y otros mil objetos de esos antiguos pueblos 
en múltiples ruinas que son fieles testigos de su dominación, 
dejemos á los brakmanes con sus miles de siglos civilizado-
res; dejemos á los sabios extranjeros que acepten si quieren 
la antigüedad de los poemas brakmánicos; dejemos que los 
unos y los otros aumenten un cero más ó dos á los guarismos 
que tienen esos misteriosos poemas, para que la cultura brak-
mánica tenga toda la antigüedad que quieran; pero nos-
otros no debemos de hacernos solidarios de esta escuela 
mientras existan los libros de Herodoto y de otros muchos 
historiadores y geógrafos antiguos; mientras hablen esas rui-
nas descubiertas en mil puntos del Sur de Europa; mientras 
la Antropología y la Arqueología prehistórica emitan juicios y 
opiniones que nos conducen por otros derroteros, y mientras 
los filólogos no nos expliquen la causa y el por que no cono-
ciendo las raíces de las primeras lenguas históricas de Eu-
ropa, fundan, sin embargo, su doctrina precisamente en la re-
lación de lenguas. Y decimos esto, porque si la lengua es, como 
dicen los filólogos, el camino más seguro para conocer los 
orígenes de los pueblos, no podemos menos de decir que esa 
relación de lenguas es imaginaria, arbitraria y caprichosa, 
porque los mismos filólogos que así lo explican dicen des-
pués que no saben á qué grupo filológico corresponde la len-
gua pelasga, la etrusca, la liguriana, la misa, la troyana y 
otras que hemos de citar más adelante. 
Así giraban las dos escuelas históricas en el pasado siglo, 
á pesar de los descubrimientos arqueológicos llevados á cabo 
en el Egipto como en otros muchos puntos de Asia y de 
Europa, sin darse apenas cuenta del valor histórico que mu-
chos de estos descubrimientos representan: la clásica, en-
vuelta como siempre entre los estrechos moldes de la tradición; 
la filológica, adornada cada vez más con los misteriosos poe-
mas indios, y las dos disputando su antigüedad á todos los 
pueblos del Egipto, como á todos los pueblos de la antigua 
Europa, ya encastillada la una en lo que consignan los santos 
libros y ya presentando la otra supuestos testimonios de su 
antiguo abolengo, cuando la piqueta del obrero
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nuevos y ricos tesoros antropológicos y arqueológicos que, 
estudiados y propagados por el genio de Bouche du Perthes 
y de otros arqueólogos que le siguieron en sus investigaciones, 
conmovió á todos los sabios del mundo. 
No parece sino que al ver esa contienda de las dos escue-
las que se disputan el origen y antigüedad de los pueblos de 
Europa, como de los del Egipto, salen de sus tumbas los 
pueblos prehistóricos para decir á los sabios que ni la escuela 
clásica ni la escuela indianista puede presentar como ellos 
testimonios de su antigüedad, toda vez que no sólo son los 
más antiguos pueblos de Europa y los que se avecinan á la 
cuna de la humanidad, sino que son los restos de aquellos 
pueblos que vivían en compañía del mammut y del reno; 
de los que habitaban las grutas y cavernas, y de los que pre-
senciaron esos grandes fenómenos geológicos que tanto han 
hecho cambiar la forma de aquellos antiguos continentes. 
Y en efecto: si en un principio causó general admiración 
en el mundo científico la pretensión de los pueblos prehistó-
ricos, más tarde, y al ser objeto de un nuevo y detenido estu-
dio por todos los sabios del mundo, ellos han sido los que 
en ,esas grandes contiendas llevadas á cabo en Academias y 
Congresos arqueológicos han extendido el horizonte histórico 
más allá de la tradición; ellos son los que, al presentar á los 
sabios esas toscas armas de piedra y otros objetos de su vida 
infantil, han demostrado que son obra suya y ejecutadas 
cuando aún no conocían ni el bronce ni el hierro, y ellos son 
los que, al reclamar el primer puesto de honor en la Historia 
de la civilización de Europa, no sólo han triunfado haciendo 
enmudecer á los mantenedores de esas dos escuelas, sino que 
han dejado sentado que el pueblo vasco de hoy es el único 
superviviente de aquellas primeras sociedades europeas, y por 
lo tanto el único representante de aquellos pueblos. 
Ahora bien: ¿cuál ha sido hasta aquí el triunfo de estos 
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pueblos que representan la escuela antropológica? Bien pode-
mos decir que ese triunfo es todavía ilusorio; y decimos 
esto porque si los unos, encastillados en la tradición, no admi-
ten los pueblos antediluvianos, y los otros, después de mil re-
paros, los ajustan por fin á la fecha consignada por los intér-
pretes del santo libro, éstos admiten de lleno las edades pre-
históricas, pero sin mermar la importancia y antigüedad de 
los pueblos arios, como de los pueblos turanos, aquéllos esta-
blecen divisiones y aun señalan orígenes distintos á los pue-
blos de Canstadt y Cro-Magnon, como, á los pueblos de Fur-
fooz, y todos hacen esfuerzos heroicos para relacionar la an-
tropología y la filología con los pueblos arios, como con los 
pueblos turanos, á fin de llevar á esas comarcas del Asia el 
origen de los pueblos 'prehistóricos. Y por más que Quatre-
fages y l lamy, como otros antropólogos, han dicho ya clara y 
terminantemente que las razas de Canstadt y Cro-Magnon son 
africanas, y como africanas las consideran ya lo mismo los 
historiadores extranjeros como los historiadores españoles, 
entre los cuales figuran ilustres Catedráticos de esta Univer-
sidad, ninguno ha podido desprenderse de los indio-arios, ni 
de los pueblos turanos. 
Bien podemos decir que estamos dentro de un revuelto 
mar, cuyas gigantes olas chocan unas con otras, formando inex-
pugnables barreras, sin poder ganar la orilla donde fundar mi 
doctrina de reforma. Y ahora es cuando quiero que me digáis 
si en medio de este caos antropológico y arqueológico, histó-
rico y filológico, tengo razón para luchar y abrirme paso á 
fin de ganar esa deseada orilla; ahora es cuando quiero yo 
que me digáis si tengo razón para decir que el triunfo de los 
pueblos prehistóricos es todavía ilusorio, y ahora es cuando 
quiero yo que me digáis también si tengo razón para separarme 
de la escuela clásica, como de la escuela indianista. 
No puedo aceptar la tradición clásica, porque los mismos 
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que la aceptan y la veneran confiesan después que ignoran de 
dónde traen su origen los primeros pueblos de Europa, y muy 
especialmente el pueblo vasco, verdadero rompecabezas de 
todos los sabios del mundo; y no puedo aceptar el camino 
trazado por la escuela filológica ó indianista, porque los mis-
mos que manifiestan que todos los primeros pueblos de Eu-
ropa son de raza aria, no pueden precisar después cuál es el 
origen y antigüedad del pueblo vasco, ligurio, etrusco, al-
baño y aun griego. Y si á esto agregamos que los autores in-
dianistas siguen llamando también como los clásicos al pue-
blo vasco pueblo ibero, faltando así á lo que consigna la His-
toria, no puedo menos de decir que por seductora que sea 
esta doctrina, que sigue dominando como una verdad infali-
ble, hay que desecharla en principio por las razones si-
guientes: 
1. a Porque Scílax, que es el que por orden de Darío llegó 
hasta el Indo, nada dice de estos pueblos brakmanes. 
2. a Porque Darío, que es el que á causa de las exploracio-
nes de Scílax conquistó la India é hizo frecuente la navega-
ción por aquellos mares, nada dice de esa civilización. 
3. '1 Porque Plerodoto, que es el que nos refiere estas noti-
cias, dice que no hay en la India más que pueblos negros 3r 
salvajes, y con distintas lenguas desconocidas entre sí, fuera 
de cuyos pueblos es una región desierta y cubierta totalmente 
de arena. 
Porque la India no ha tenido jamás pueblos blancos 
y rubios, y hasta los brakmanes eran negros ó de origen 
neoro. 
V1 Porque hasta el indianista Laurent no sólo nos dice 
que cuando los arios vinieron á Europa no' tenían aún filosofía 
ni se acordaban de filosofar, sino que dice después que cuan-
do Alejandro conquistó la India, el rey de aquellos pueblos era 
un sudra. 
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6.a Porque esa civilización brakmánica no sube á más allá 
del siglo 1ÍI antes de Jesucristo, y tiene además otro origen. 
Y 7.a Porque si no es arriesgado afirmar que no han exis-
tido jamás bajo ninguna latitud pastores capaces de producir 
poesías como los Vedas, tampoco es arriesgado decir que 
tales obras suponen siglos de preparación, como suponen si-
glos de preparación esas colosales obras antiguas que admi-
rada contempla la sociedad moderna. Decir otra cosa es creer 
que los hombres prehistóricos de Canstadt y Cro-Magnon eran 
capaces de producir ya poemas como los de Homero, pirámi-
des como las de Egipto y catedrales góticas como las de Es-
paña, con todas las bellezas del arte. 
¡Cuánta perturbación ha traído á la Historia la relación 
de lenguas de pueblos prehistóricos ó desconocidos, con las 
lenguas de pueblos históricos y civilizadores! ¡Cuánta pertur-
bación ha traído á la Historia el haber supuesto que la lengua 
del pueblo vasco es la lengua de un pueblo que vino en 
remotas edades con el nombre de ibero! ¡Y qué desorden ha 
causado y está causando á la ciencia histórica española el ex-
plicar como verdad este error histórico y geográfico en nues-
tros mejores centros de enseñanza! 
Sin embargo, si los historiadores indianistas no han no-
tado este error de los clásicos; si ninguno se ha fijado en que 
se ha falseado la Historia; si los unos y los otros han seguido 
la rutina de los que primero dijeron que el pueblo vasco es 
el pueblo ibero, y si por estas y otras causas no han podido 
los historiadores ponerse de acuerdo sobre su origen, ni mu-
cho menos pensar que el pueblo vasco no fué tampoco ibero 
ni hispano hasta que los romanos establecieron la división 
política y administrativa de los pueblos conquistados, gloria 
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es para nosotros que esta división se hiciera así, siquiera sólo 
sea por pertenecer á España el pueblo que tanto da que pen-
sar á sabios y filósofos respecto á su origen y antigüedad. Y 
es tanto mayor esa gloria, cuanto que parece que aún se oye 
en esas montañas la misma lengua de aquellos cantos guerre-
ros que tanto impresionaron á los romanos. 
Y en efecto: ya es llegado el momento de decir que si Au-
gusto al establecer la división política de provincias hizo á los 
vasco-celtas hispanos, y la poesía española, recordando su 
valor y su heroísmo, les ha concedido también el honor de 
hacerles iberos, fijémonos un poco en que estos pueblos ca-
recen de verdadera historia, y, por lo tanto, volvamos los ojos 
hacia atrás para tomar como punto de partida su antiguo 
nombre de celtas, y se verá que si la poesía española, vis-
tiéndose con los colores nacionales, ha dado á estos pueblos 
el nombre de iberoá, no es porque los vascos se hayan cono-
cido en la antigüedad con este nombre, como los del Sur y 
Este de España, sino porque al ser incluidos estos pueblos 
celtas dentro del territorio llamado por los romanos Hispa-
nía, han hecho común entre iberos, celtíberos y cántabros las 
grandes epopeyas que realizaron unos y otros en Sagunto, 
Numancia, Cauca y otros antiguos pueblos de España; por-
que iberos, celtíberos y cántabros tienen un solo origen común 
en su más remota antigüedad, y la hecatombe de Sagunto, 
como la de Numancia, se renovó en la Cantabria en el monte 
Medulio; porque iberos, celtíberos y cántabros pelearon por 
su independencia en esa edad en que España luchaba con 
los vándalos, suevos y alanos; porque iberos celtíberos y cán-
tabros lucharon con el árabe en esos tiempos en que España 
se encontraba dividida en multitud de reinos, separados unos 
de otros, y porque iberos, celtíberos y cántabros se han ayu-
dado mutuamente en la desgracia producida por la ambición 
de reyes y señores, hasta que lograron formar la nacionalidad 
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española bajo el cetro de un solo rey, con lo cual juntos han 
llevado el nombre de España á los pueblos del Nuevo Mundo; 
juntos han peleado en Flandes, Lepante y otros mil pueblos de 
Europa, y juntos han defendido siempre la enseña de la patria 
donde quiera que haya peligrado el honor de España. 
Y es que el pueblo cántabro y vasco-navarro, como el as-
turiano y el gallego (antiguos celtas), el pueblo catalán, anda-
luz y valenciano (verdaderos iberos), y el pueblo castellano y 
aragonés (antiguos celtíberos) con sus distintas lenguas , usos, 
trajes, leyes y costumbres, son hijos de esta noble y heroica 
España. Y mientras los vascos, por razón de su indepen-
dencia conservan más pura su antigua lengua celta, y los 
catalanes, valencianos, asturianos y gallegos tienen un dia-
lecto y hasta una lengua regional, los castellanos y aragone-
ses hablan la lengua castellana, como la dominadora de todas 
las lenguas de España: lengua nacional que en ese continuo 
movimiento civilizador impera en todos los pueblos de Es-
paña desde que Castilla y Aragón consiguieron realizar la 
unidad de la patria; lengua nacional que traza y dibuja esa 
vasta epopeya civilizadora desde que los pendones de Castilla 
y de Aragón unieron en un solo lazo común todos los pue-
blos, todas las razas y todas las lenguas de España, y 
lengua nacional, rico poema y rico florón que ha dado á esta 
heroica nación las verdaderas formas del arte, de la litera-
tura, de la ciencia y de la ley, inestimables fórmulas del pro-
greso que aún dominan en ese sublime viaje de la civiliza-
ción española. 
Digno es de alabanza el desarrollo que ha tomado la 
ciencia filológica en Europa; pero fuerza es confesar que 
mucho de lo que hoy se explica como una verdad infalible 
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en los principales centros de enseñanza de España y de Eu-
ropa, no tiene explicación científica. 
La relación de lenguas, tal como hoy se enseña, no es ca-
mino seguro para conocer los orígenes de los pueblos; y no 
es camino seguro, porque así como se ha historiado con el 
pueblo vasco, sin conocerle ni como celta ni como hispano, 
así también se han relacionado las antiguas lenguas de Eu-
ropa con las antiguas lenguas de la India, sin conocerlas. Y 
como quiera que para relacionar dos lenguas se hace pre-
ciso conocerlas, de aquí resulta que todo cuanto la filología 
viene diciendo con relación á los orígones de los primeros 
pueblos de Europa, es ilusorio. He aquí la prueba. 
Todos sabéis la importancia que ha tenido en la Historia 
de la civilización europea el pueblo pelasgo, el etrusco, el l i -
guriano y el ibero; pueblos todos que, juntos con los fenicios, 
cretenses, chipriotas y otros mil pueblos, isleños, forman 
la que podemos llamar civilización mediterránea antes que 
Grecia y Roma llegasen á desarrollar la suya. Pues bien; con-
sultad los cuadros filológicos, desde Balbí hasta nuestros días, 
y veréis que ninguno sabe á qué grupo filológico corresponde 
la lengua de estos pueblos cultos y civilizados, como no 
saben tampoco á qué grupo filológico corresponde la len-
gua de los caries, misios, troyanos, cretenses y otros mil 
pueblos que tanto figuran en la civilización de la Grecia. Y 
si los filólogos no saben á qué grupo filológico corresponde 
la lengua de estos pueblos, á pesar de tener artes, templos, 
cultos, leyes y comercio, porque según los filólogos se han 
perdido las raíces de su lengua, ¿cómo hemos de relacionar 
la lengua de los pueblos prehistóricos de Europa con la len-
gua de los pueblos salvajes de la India, ni mucho menos con 
la de los brakmanes, sabiendo ya que la lengua sánscrita es 
de ayer, comparada con la que pudo hablar el pueblo indio 
de las edades prehistóricas? 
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Esta doctrina nos lleva aún más adelante; porque si los 
filólogos no pueden saber á qué grupo filológico corresponde 
la lengua pelasga, la etrusca, la liguriana y otras ya citadas, 
¿quién les ha dicho que estas lenguas son de origen sánscrito? 
Además, ¿no prueba esto ya que la relación de lenguas tiene 
su radio de acción, fuera del cual no hay más que obscuridad 
y misterios? ¿No prueba también que la lengua nacionaliza y 
desnacionaliza, lo mismo á los pueblos bárbaros que á las 
naciones civilizadas, como la pelasga, la etrusca y otras, ya 
citadas, de tanto renombre en la antigüedad? Pues si esto es 
cierto, ¿quién ha nacionalizado y desnacionalizado á los pue-
blos prehistóricos, como á los primeros pueblos históricos de 
Europa, entre los cuales figuran los pelasgos, los etruscos,li-
gurianos y otros, ya indicados, toda vez que los filólogos no 
saben cuál es su lengua, ni á qué grupo filológico correspon-
den? La conquista y la civilización. 
Y en efecto: sólo la conquista y la civilización es la que 
modificó y nacionalizó en Grecia la lengua de los pueblos de 
las edades de piedra por una lengua pelasga-, y ésta en 
una lengua griega, como modificó y nacionalizó la antigua 
lengua vasca (que al decir de los sabios dominó en toda Es-
paña y aun en Europa) por una lengua tartesia, que es la que 
aparece como dominadora en todo el Sur de España en 
tiempo de Herodoto; sólo la conquista y la civilización es la 
que modificó la lengua tartesia por una lengua ibero-griega y 
eeltibera, y después de ibero-griega y de celtíbera, por una 
lengua greco-latina; y sólo la conquista y la civilización es la 
que ha modificado la lengua greco-latina y las lenguas cél-
ticas de una gran parte de España, por una lengua casteüa/ia 
que, además de haber nacionalizado á España, es reconocida 
por todos como la más rica y la más elegante de todas las 
lenguas del mundo. 
Es cierto que aún queda en esas montañas españolas un 
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pueblo con una lengua que tanto da que pensar á todos los 
sabios del mundo; mas si la ciencia no ha podido precisar 
aún cuál es su origen, á pesar de haber relacionado la lengua 
vasca con todas las lenguas conocidas hasta hoy, ¿por qué no 
se ha estudiado su Historia para saber las causas y el por que 
el pueblo vasco es el único pueblo celta de España y de Eu-
ropa que ha conservado la lengua de sus antepasados, y más 
aún cuando la Antropología ha indicado ya el camino que 
conduce á saber con alguna más certeza su origen y antigüe-
dad en España y en Europa? 
Si se ha dicho por unos y por otros que la lengua es el 
camino más seguro para saber el origen de los pueblos, yo no 
puedo menos de decir que la lengua tiene su radio de acción, 
fuera del cual no hay más que obscuridad y misterios; que la 
lengua de un pueblo vive, se modifica ó muere, según sea la 
independencia ó la dominación que ha tenido en la Historia, y 
que la lengua no sólo nacionaliza y desnacionaliza, lo mismo 
á un pueblo que á una raza, sino que la Historia nos está de-
mostrando todos los días que hay miles de pueblos que se 
unen bajo el punto de vista filológico á una familia distinta de 
aquella á que debe su origen, todo lo cual nos viene á indicar 
una vez más que la filología no es camino seguro para cono-
\ cer los orígenes de los pueblos. 
i Ah, señores! Si no se hubieran inventado pueblos, razas, 
lenguas y civilizaciones que no figuran en el plantel de la 
Historia; si no se hubieran inventado inmigraciones de pueblos, 
de los que nada sabemos, y si se hubiera seguido las severas 
leyes de la Historia que nos dejaron los historiadores grie-
gos y romanos, tal vez tendríamos ya alguna luz sobre el 
origen de la lengua vasca, lo mismo de la que podía hablar 
ese pueblo cuando fué conocido por los romanos, como la que 
hoy se habla en esas montañas, á pesar de decir muchos 
filólogos que no saben á qué grupo filológico corresponde. 
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Por de pronto, si un ilustre y antiguo Catedrático de Grie-
go, cuya muerte llora España, D. Vicente Polo y Cenzano, ha 
encontrado en los vascos algunas palabras griegas, otro ilus-
tre Académico y filólogo, gloria de España, el excelentísimo 
señor Rector de esta Universidad, que tanto se ha distin-
guido en el Congreso Filológico de Hamburgo, ha dicho ya 
ante aquella reunión de sabios que ha encontrado en la lengua 
vasca más de doscientas palabras de origen egipcio, hecho en 
verdad que viene en cierto modo á confirmar otro sabio 
padre escolapio residente en Bilbao, el R. P. Vicente V. Alon-
so, que no hace aún dos años que me escribió diciéndome 
que ha encontrado en la lengua vasca más de setenta palabras 
de origen árabe. 
¡Cuánta luz arrojan estos datos filológicos para saber el 
origen dei pueblo vasco! 
M¿is si no admito como buenas la escuela clásica ni la es-
cuela indianista, ¿cuáles son las ciencias que han de llevarnos 
á saber el origen del pueblo vasco? Todas las ciencias histó-
ricas conocidas hasta el día, como son la Antropología, la Ar-
queología prehistórica, la Anatomía comparada, la Geografía 
histórica, la Numismática y otras muchas ciencias auxiliares 
á la Historia, porque tan complejos elementos producen un 
resultado armónico, en el cual pueden cimentarse sólidas con-
cepciones científicas que sirvan de punto de partida para pro-
seguir en el camino de. las investigaciones. 
Esta es la obra que hemos de empezar ya en la primera 
conferencia, y precisamente con el apoyo de autores españoles, 
porque no en balde he dicho en la conferencia anterior que 
si unos me han dado el plano histórico, otros me han dado 
la forma; éstos, los trazos característicos del arte; aquéllos, la 
religión, la literatura y la lengua, y todos, los cimientos y la 
vida del nuevo edificio histórico que hoy empieza á cons-
truirse para que la juventud estudiosa, que es en la que todos 
esperamos la regeneración de la patria, lo mismo en virtu-
des cívicas que en investigaciones científicas y sociales, pueda 
elevarle todo lo que permitan los descubrimientos antropo-
lógicos y arqueológicos que se vayan descubriendo, y todo 
lo que permita también el estudio, la ciencia y la razón. Sí; 
esa juventud estudiosa es la llamada á relacionar mejor que 
yo todas las ciencias históricas ya señaladas, para ampliar más 
y más el camino de la reforma; la que ha de eslabonar á 
esa gran cadena del saber nuevos anillos en que figuren las 
creaciones del arte y de la ciencia de toda la antigüedad, y la 
que, al heredar ese rico patrimonio histórico-científico de todos 
los siglos, ha de seguir sondeando la tierra, descubriendo ca-
vernas, examinando yacimientos y buscando en unos y otros 
puntos nuevos testimonios antropológicos y arqueológicos 
para elevar la ciencia histórica española hasta conseguir el 
grado de perfección á que debe llegar, si es que ha de cumplir 
con esa ley progresiva que tanto engrandece á los pueblos. 
H E DICHO 

T E R C E R A CONFERENCIA 

Señores, 
AL examinar en la conferencia última la escuela clásica como 
la indianista, para saber cuáles son los principios históricos y 
fundamentales de una y otra escuela acerca de los orígenes 
de los primeros pueblos europeos, no sólo hemos dado á 
conocer las contradicciones más salientes de los historiadores 
clásicos, como de los historiadores indianistas, sino que he-
mos manifestado también que, después de tanto historiar los 
unos y los otros sobre el origen de los primeros pueblos de 
Europa, todos confiesan que no saben quiénes fueron los pri 
meros pobladores de España, ni cuál es el origen del pueblo 
vasco. Así que nos hemos visto obligados á decir que la His-
toria primitiva de nuestra querida patria está fundada sobre 
arena movediza que al primer soplo investigador se de-
rrumba; que la Historia primitiva de esta heroica naciona-
lidad es una pura novela adornada con multitud de fábulas 
que cada historiador ha pintado á su capricho, y que si me 
separo de la escuela clásica, como de la escuela filológica, en 
la manera de apreciar el origen del pueblo vasco, es porque 
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una y otra escuela huyen de la ciencia, que es la verdad, por 
conservar un romántico alcázar que nada explica nuestros orí-
genes; es porque una y otra escuela niegan aquí lo que han 
señalado allí, y es porque una y otra escuela han inventado 
pueblos, razas, lenguas y civilizaciones que no figuran en el 
plantel de la Historia. 
Y téngase en cuenta, señores, que si hasta ahora no he 
hecho más que destruir antiguas doctrinas históricas y geo-
gráficas de la Edad Antigua, no ha sido ciertamente por 
capricho, sino por corregir errores, por trazar la verdadera 
imagen de la Historia y por difundir la luz á través de tanta 
obscuridad por medio de un detenido estudio. 
Sin embargo; si he destruido antiguas creencias históricas 
y geográficas sostenidas por el uso, la costumbre, la rutina ó 
la tradición, no las he destruido sin que antes haya sometido 
á vuestra sana crítica las causas á que obedece su demolición, 
y esto tranquiliza mi espíritu. Y si á esto agrego que he de-
• mostrado con datos de historiadores antiguos y modernos que 
el pueblo vasco es un pueblo celta por su situación geográ-
fica, por la raza, por la lengua y por su salvajismo en la anti-
güedad, desde luego podré decir hasta con orgullo que si 
he destruido, también he reformado; que si he demolido, tam-
bién he reconstruido, y que si he roto los moldes en que están 
vaciadas las clásicas, formas históricas de nuestra patria, tam-
bién he edificado con materuües más sólidos, más científicos y 
más en armonía con la verdadera Historia que nos dejaron los 
historiadores griegos y romanos. 
Esto nos coloca ya en condiciones de dar á conocer el 
origen del pueblo vasco según las ciencias antropológicas y 
arqueológicas; pero no como se han explicado hasta aquí, 
bajo el dominio de una máquina de repetición, sino buscando 
en el fondo de la ciencia antropológica una base firme en que 
descansen los principios de la Historia, y buscando, tam-
bién, en el fondo de cada objeto arqueológico, un rayo de 
luz que nos lleve, á ser posible, hasta la cuna de la hu-
manidad. 
Y en efecto: si habéis visto ya que ni los clásicos, apoya-
dos en los santos libros; ni los indianistas, apoyados en la re-
lación de lenguas; ni los arqueólogos, apoyados en los nume-
rosos testimonios délas edades de piedra, han podido precisar 
cuál es el origen del pueblo vasco y á qué raza corresponde, 
no ciertamente por falta de competencia, ni por falta de do-
cumentos, sino porque un error trae consigo otro error, y 
tras éste, otro y otro, hasta perderse en un completo laberinto 
sin salida, ¿hemos de permanecer indiferentes ante los hechos 
históricos con que nos brindan las ciencias antropológicas, 
históricas y arqueológicas? No. De la discusión brota la luz, 
bello ideal de la ciencia humana; y como quiera que yo en-
tienda que dados los conocimientos históricos modernos es 
llegado ya el momento de presentar los hechos tal como son, 
para sabfer cuál es el origen del pueblo vasco, es empresa que 
me propongo resolver con ayuda de las ciencias antropoló-
gicas y arqueológicas; porque si he logrado descifrar ese je-
roglífico histórico y filológico hasta dejar sentado que el 
pueblo vasco era en la antigüedad un pueblo celta no cono-
cido hasta la época de Augusto, también tengo esperanza de 
descifrar ese jeroglífico antropológico que trae revueltos á 
todos los sabios del mundo. 
* * 
Todos sabéis que si Belon, Conrado, Andrés Cisalpino, 
Palissy, Mercati, Cocheret y otros arqueólogos y naturalistas 
iniciaron con sus descubrimientos las ciencias antropológicas 
y arqueológicas, á ninguno más que á^Boucher de Perthes 
debe Europa el desarrollo que han tomado estas ciencias en 
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el pasado siglo; porque él fué el primero que manifestó (i 
los sabios que Europa había sido ocupada antes del diluvio 
á que aluden los santos libros por un pueblo salvaje que des-
conoció el bronce y el hierro; porque él fué el que luchó con 
todas las Academias y demás centros oficiales de Francia y 
de Europa; porque él fué el que enseñó y convenció á cuan-
tos sabios visitaron su rico museo, abierto siempre para 
todos cuantos querían verle, y porque él fué también el que, 
llevado de su amor á la ciencia, remitió á la Academia de 
Ciencias de París doce cajas de armas de piedra y huesos 
fósiles humanos descubiertos en Abbeville y en Amiens, di-
ciendo así: «Puesto que la Academia no quiere visitar los 
bancos de la Picardía, los bancos de la Picardía irán á visitar 
á la Academia». 
Y en efecto: desde que Boucher de Perthes rompió con la 
tradición, y más aún desde que publicó su famoso libro Anti-
güedades célticas y aiitcdihtvianaK, no han cesado los geólogos 
y arqueólogos de explorar yacimientos, grutas y cavernas, es-
tudiar minuciosamente los cráneos de esas remotas edadesy 
examinar los restos que con el hombre vivían y relacionar 
sus armas de piedra y otros mil objetos encontrados en sus 
antiguas mansiones con los de otros antiguos pueblos de 
Asia, África y América, con lo cual, al mismo tiempo que 
han dicho al mundo que el hombre es mucho más antiguo de 
lo que se ha creído hasta aquí, han establecido en la época 
cuaternaria una división en tres grandes períodos geológi-
cos, correspondientes á tres razas prehistóricas y antedilu-
vianas caracterizadas por la forma de sus cráneos, por la 
forma de sus armas de piedra, por la clase de objetos artís-
ticos de su vida progresiva y por la clase de animales que 
con el hombre vivían en esas remotas edades, en la forma si-
guiente: 
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Primera. — RAZA DE CANSTADT. 
La raza de Canstadt es de cráneo dolicocéfalo y platicéfalo, 
es decir, de cabeza larga y estrecha, y la bóveda del cráneo 
aplanada, frente deprimida, fosas nasales anchas y bajas? pó-
mulos salientes, mandíbulas voluminosas, el maxilar superior 
prognato, y de una talla entre 1,68 á 1,73; caracteres todos que 
demuestran que el hombre de Canstadt tenía un aspecto extra-
ordinariamente salvaje. 
Corresponde al terreno geológico más antiguo del período 
cuaternario, llamado por los geólogos Pakolitico ó Diluvium 
inferior, y es conocido también con el nombre de Edad del 
mammut y oso de las cavernas, ó de la piedra tallada. 
Segunda.—^RAZA DE CRO-MAGNON. 
La raza de Cro-Magnon es también de cráneo dolicocéfalo, 
pero no es tan platicéfalo como la de Canstadt. Además, su 
frente es ancha, recta y espaciosa, desde cuyo punto suele 
describirse por encima de los arcos supra-orbitales una her-
mosa curva que se continúa con notable regularidad hasta el 
bregma, determinando una bóveda elevada y bien arqueada. 
Dícese que esta raza tenía generalmente la cara más ancha 
que larga, siendo, por lo tanto, la cabeza disarmónica, carácter 
distintivo de esta raza; pero creo que hay algo de exagera-
ción. Lo que no se puede negar es que la raza de Cro-Magnon 
es prognata, de grandes pómulos y de una talla próxima-
mente de 1,78. 
Corresponde al terreno del terreno cuaternario, lla-
mado por los geólogos Mesolítico ó Diluvium medio, y es co-
nocida con el nombre de Raza de la Edad del reno ó de la 
piedra tallada. 
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Tercera, — RAZA DE FURFOOZ. 
La raza de Furfooz es de cráneo redondo, mesaticéfalo, 
braquicéfalo y sub-braquicéfalo; frente estrecha, baja y de-
primida; las fosas nasales más anchas y las mandíbulas Infe-
riores menos grandes y gruesas, producto, sin duda, de cru-
zamientos habidos en esas edades antiquísimas entre los pue-
blos, ó de otras causas, como son la alimentación, el clima, 
las costumbres y el género de vida, sin que por eso se en-
tienda que desaparece la raza de Cro-Magnon. 
Corresponde al terreno geológico más moderno del pe-
ríodo cuaternario, llamado por los geólogos y arqueólogos 
Neolítico ó Diluvium superior, y conocida también con el nom-
bre de Raza de la Edad de ¡os animales domesticos ó de la 
piedra pitlimentada, vestíbulo de la Historia. 
Xo es este el momento de dar á conocer la civilización 
que tenían estas tres razas prehistóricas, que todavía no cono-
cen el bronce ni el hierro, porque lo dejo para otra conferen-
cia; pero sí diré que al aceptar los sabios de más renombre 
de España y de Europa estas tres razas como originarias de 
una sola especie, demuestra ya que en esas remotas edades 
comienza la especie humana á sufrir esa metamorfosis cra-
neana y esas condiciones físicas y características con que hoy 
distinguimos las razas y los pueblos. Así debieron compren-
derlo algunos antropólogos, y muy especialmente Quatrefages 
y Hamy, toda vez que después de un detenido examen, y 
después de grandes discusiones científicas llevadas á cabo en 
Congresos y Academias por los sabios de todas las naciones, 
dieron á conocer en su libro Craiiia étnica la existencia en Eu-
ropa de las tres razas prehistóricas ya mencionadas. 
Ahora bien: como quiera que no todos admiten esas eda-
des fabulosas de los pueblos prehistóricos, ni los que las ad-
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miten se han detenido á pensar el alcance que estas conclu-
siones científicas señalan, tal vez por temor á las preocupacio-
nes, he podido conocer que si los pueblos prehistóricos, con 
sus armas de piedra, han traído una revolución á la Historia, 
no han dado, sin embargo, toda la luz necesaria para saber 
cuál es el origen del pueblo vasco y á qué raza pertenece. Y 
es que los unos y los otros siguen creyendo que el pueblo 
vasco es el pueblo ibero, y de aquí resulta que mientras los 
unos creen que estos pueblos prehistóricos y antediluvianos 
son de raza blanca y de origen jafético y no deben de remon-
tarse más allá de lo que consigna el santo libro, y otros dicen 
que estos pueblos que el geólogo y el arqueólogo han encon-
trado en yacimientos, grutas y cavernas pertenecen á ('pocas 
más antiguas, éstos suponen que son arios, aquéllos creen que 
son turanos y no pocos africanos. Así que si hemos podido 
salir de un caos histórico y filológico, nos encontramos de 
nuevo con otro caos antropológico y arqueológico, de difícil 
solución por tanta y tanta doctrina amontonada por cientos 
de geólogos, arqueólogos é historiadores de todas las na-
ciones. 
Sin embargo, en medio de tan encontradas opiniones hay 
un camino iniciado por la ciencia antropológica y arqueoló-
gica que puede conducirnos á saber más científicamente que 
hasta hoy el origen del pueblo vasco español: doctrina que 
yo empecé á acariciar y á publicar el año de 1880 en mi pri-
mer tomo de Geografía Jiisíórica de España, y que casi al 
mismo tiempo dejó sentada el ilustre sociólogo español señor 
Sales y Ferré en sus importantísimas obras de Antropología 
prehistórica, y doctrina que han seguido después ilustres sa-
bios españoles como el Sr. Rector de esta Universidad, el se-
ñor Artero, el Sr. M o r a y t a , el Sr. Zabala y otros muchos 
ilustres Catedráticos que han seguido el movimiento científico 
moderno. 
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Y en efecto: al trazar el Sr. Sales y Ferré, como otros mu-
chos Catedráticos españoles, ese hermoso cuadro de los pue-
blos prehistóricos; al indicar los unos y los otros que los crá-
neos de las razas de Canstadt y Cro-Magnon tienen todos los 
caracteres de una raza africana; al señalar los unos y los 
otros que la raza de Cro-Magnon no ha perecido por com-
pleto en Europa, porque como tipo étnico existe en nuestros 
días en los vascos y hasta en los montes de Noruega; al ob-
servar que por africanas son consideradas estas razas por mul-
titud de antropólogos, arqueólogos é historiadores españoles 
y extranjeros, y al notar que al relacionar también el señor 
Rector estas razas prehistóricas con multitud de datos que 
brotan de la Historia, marca ya la ruta de muchos pueblos 
africanos colonizando España, la Galia y aun la Bretaña 
antes de que viniera á Europa la raza turana, ¿no podemos 
decir ya que esos cráneos dolicocéfalos y antediluvianos que el 
geólogo y el arqueólogo han encontrado en las profundidades 
de la tierra, como en las más antiguas cavernas de España y 
de Europa, pertenecen á una raza africana que dominó en 
toda Europa en edades antiquísimas? 
He aquí un principio histórico que al ser aceptado por 
los antropólogos y por los arqueólogos é historiadores de 
más renombre de España y de Europa lleva en pos de sí 
otros principios que no se han tocado aún por el mundo 
sabio. Y esto es tan cierto, que no podemos menos de hacer 
la pregunta siguiente: A l aceptar la ciencia como verdad que 
los cráneos de las razas de Canstadt y Cro-Magnon tienen to-
dos los caracteres de una raza africana, ^no es llegado ya el 
momento de llevar nuestro estudio histórico y geográfico 
hasta poder sentar principios sólidos y fundamentales que, 
apoyados en la Antropología, en la Arqueología y en la His-
toria, rasguen el velo de la tradición y aun de la Filología, 
para, saber de una vez á qué raza pertenece el pueblo vasco? 
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O hay que aceptar como verdad las conclusiones de las 
ciencias antropológicas y arqueológicas, y decir con ellas 
que los antiguos moradores de Canstadt y Cro-Magnon son 
africanos y están representados en nuestro pueblo vasco, ó hay 
que rechazarlas como falsas y perturbadoras de nuestra pri-
mitiva creencia. Lo primero nos conducirá mucho más allá 
de la tradición, mostrándonos una raza negra que parece 
ser la -primordial de la especie humana; lo segundo nos lle-
vará á cerrar los ojos y á creer en hechos y en doctrinas 
erróneas sostenidas por la tradición, perpetua prisión para 
todo hombre estudioso y pensador. Y en esta lucha de encon-
tradas opiniones ¿hemos de detener nuestro paso como hasta 
aquí, por temor á las preocupaciones? No; primero, porque el 
espíritu ansia nuevos horizontes y la razón nuevos espacios 
donde germinen nuevas concepciones científicas, y segundo, 
porque el que ajusta su esfera de acción á los estrechos mol-
des del mecanismo, no llega nunca á la región serena donde 
la vida de la ciencia se inspira. 
* 
Tal vez esta manera de pensar sea hija de mi ignorancia; 
pero es lo cierto que si al extender el horizonte histórico más 
allá de la tradición hemos dado un ^ran paso en el conoci-
miento de la Historia, nos falta aún mucho camino que an-
dar, mucho que destruir y mucho que edificar, si es que he-
mos de desarrollar los principios antropológicos en el ancho 
campo que nos ofrece la Historia. De otro modo, es bien 
seguro que ni la Antropología ni la Arqueología tendrán la 
luz necesaria para conocer el origen de los primeros pueblos 
españoles y europeos. 
Y en efecto: desde que Quatrefages y Hamy dieron á co-
nocer en su libro Crania étnica la clasificación de todas las 
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razas prehistóricas, y hasta indicar el origen de los pueblos 
de Canstadt y Cro-Magnon, ¿qué ha adelantado la ciencia 
histórica con tanto como han discutido los sabios la existencia 
de los pueblos prehistóricos, si ninguno los ha enlazado con 
los primeros pueblos históricos de Asia, África y Europa? 
Es cierto que hoy sabemos que han existido en Europa pue-
blos antediluvianos que vivían en compañía del mammut y 
del reno, teniendo como arma ofensiva y defensiva «toscas 
armas de piedra que poco á poco pulimentan, hasta que las 
colonias egipcio-fenicias llevan á sus campos el bronce y el 
hierro; es cierto que hoy sabemos que su única habitación fué 
la gruta, como fué su único abrigo la piel de algún animal 
que mató para alimentarse, y es cierto también que á me-
dida que el hombre fué progresando construye dólmenes, 
túmulos y otros toscos monumentos, hasta que entra en el ca-
mino de la civilización y de la Historia; pero ¿cómo es que 
los historiadores que más se han educado al calor de estos 
estudios, hacen punto final para acudir de nuevo á la India á 
buscar un pueblo blanco y rubio llamado ario é iniciador de 
las primeras sociedades asiáticas, africanas y europeas? ¿Es 
que no tienen enlácelos pueblos prehistóricos de Europa, de 
raza africana, con los pueblos salvajes, de color negro, que en-
contraron los historiadores de la antigüedad en Asia, África 
y Europa antes que los4 brakmanes tuvieran verdadera his-
toria? ;No dicen todos los arqueólogos é historiadores espa-
ñoles y extranjeros que han aceptado las edades prehistóricas r 
que la raza de Cro-Magnon no se ha extinguido en Europa 
por completo, porque está representada en nuestros días en 
el actual pueblo vasco? ¿No dicen también los historiadores 
indianistas, de acuerdo con los historiadores de la antigüedadr 
que la raza más antigua de Asia y de la India, como de África, 
era negra? Pues si esto es cierto, ¿por qué se ha de seguir his-
toriando como hasta aquí, con toda esa confusa relación de 
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razas mosaicas, pueblos, lenguas y civilizaciones de origen 
turano y ario, cuando sabemos que esas antiguas civilizacio-
nes son imaginarias? 
Tal es el número de pueblos y de civilizaciones que seña-
lan los historiadores, que de los estudios antropológicos, histó-
ricos y filológicos que hemos hecho de las principales obras 
de autores españoles y extranjeros, resulta que desde que apa-
rece en los estratos geológicos del período cuaternario más 
profundo la raza de Canstadt, hasta la época romana, en que 
aún los pueblos celtas y germánicos vivían en pleno salva-
jismo, han venido á Europa cinco grandes inmigraciones, ya 
que no seis: primero, los pueblos de Cro-Magnon, de cráneo 
dolhoce/alo, pueblo considerado ya por algunos arqueólogos 
como una raza de artistas, con relación á la de Canstadt; se-
gundo, los pueblos de Furfooz, de cráneo mesaticéfalo, braquicé-
falo y sub-braquicefah, raza, que ya pule la piedra y construye 
dólmenes y túmulos; tercero, los pueblos turanos, que si para 
unos son blancos y dolicocéfalos, para otros son morenos y bra-
qúicéfalos; cuarto, los pueblos arios, considerados como de 
raza blanca y rubia, pero que si para unos son braquicéfalps 
y vicsal icé falos, para otros son doücoccfalos, y quinto, los pue-
blos celtas, que ninguno está de acuerdo si son dolicocéfalos, 
braquicéfalos ó mesaticéfalos, como ninguno está de acuerdo 
en qué fecha vinieron estos pueblos á Europa. Y si á esto 
agregamos las colonias egipcio-fenicias, las griegas, las ro-
manas, y el número de pueblos • bárbaros llamados hunnos, 
suevos, vándalos, alanos y otros mil, que desde el siglo IV de 
nuestra Era se amontonan unos sobre otros en España y en 
Europa, ¿no es hasta ridículo que en nuestros días y después 
de tanta mezcla de pueblos con distintos cráneos y con dis-
tintas lenguas, se quiera descubrir y hasta distinguir por me-
dio de la Antropología y de la Filología la raza y la lengua 
de cada una de estas supuestas inmigraciones, para relacio-
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nada con las razas, pueblos, lenguas y civilizaciones mo-
dernas? 
Habían de ser verdad todas estas inmigraciones de pue-
blos turanos, arios y celtas (que no lo son), y tendríamos que 
renunciar á ello como imposible, porque á excepción del pue-
blo vasco, que por razón de su independencia en la Historia 
es el único pueblo de Europa que conserva más puro el crá-
neo dolicocéfalo de sus antepasados, como su lengua, todos 
los pueblos de Europa han evolucionado tanto con los cruza-
mientos y con la vida civilizadora, que es imposible saber 
qué pueblos y qué familias son las que representan hoy día 
antropológicamente y filológicamente esas antiguas inmigra-
ciones. 
Dejemos, pues, que discutan los sabios en el alborotado 
mar de la Antropología y de la Filología los orígenes de los 
pueblos, ya fijándose en las condiciones craneanas de unos y 
otros pueblos y ya en las raíces de sus lenguas; pero téngase 
presente que así como he dicho en la conferencia anterior 
que la lengua tiene su radio de acción, fuera del cual no hay 
más que obscuridad y misterios, así manifiesto ahora que la 
Antropología prehistórica tiene también su radio de acción, 
del cual no debemos de apartarnos si es que queremos luz en 
vez de tinieblas. Y esto es tan cierto, que hasta el eminente 
Wirchow, verdadera lumbrera del saber en materias his-
tóricas, no puede explicar, ni por medio de la Antropología 
ni de la Filología, el origen de los vascos y de los ligurios, 
ni llenar la distancia que separa á estos dos pueblos de las 
razas filandesas. 
En este concepto, pues, bien podemos decir que la Antro-
pología como la Filología siguen girando dentro de la His-
toria como juguete recreativo de antropólogos, historiadores y 
arqueólogos, toda vez que, al mismo tiempo que reconocen su 
importancia, dejan sin resolver los orígenes de los pueblos. 
97 
Y es que aún no se han dado cuenta de la revolución que 
han traído á la Historia los pueblos prehistóricos; y al no 
darse cuenta de esta revolución histórica, han seguido her-
manando y enlazando caprichosamente á estas antiquísimas 
razas las escuelas históricas tradicionales. 
¡Ah, señores! Así no es posible dar un paso en el conoci-
miento de la Historia; mas, sin embargo, si los antropólogos, 
como todos los historiadores, dicen que las razas de Canstadt 
y Cro-Magnon son africanas, es preciso abrirnos paso, encas-
tillados en la unidad de la especie humana, para buscar en 
esas razas el punto de partida que ha de sostener los princi-
pios de la Historia y el radio antropológico y filológico de 
acción que explique científicamente y en conformidad con la 
historia del pueblo vasco su origen, y con su origen, las 
causas principales de haber conservado más puro el enmeo 
antropológico de sus antepasados, como su lengua. 
* » 
Hemos dicho que los antropólogos y los arqueólogos han 
establecido tres razas prehistóricas en relación con los terre-
nos geológicos en que se han encontrado, y en relación tam-
bién con la forma de sus cráneos, con la forma de sus armas 
de piedra y con la clase de animales que con el hombre vivía 
en esas remotas edades. Pues bien; como quiera que la raza 
de Canstadt ha desaparecido, fundida en otras, por más que 
como tipo'existe todavía, más ó menos alterado por los cruza-
mientos, los antropólogos, teniendo en cuenta la escasez de 
cráneos descubiertos de la raza de Canstadt, han establecido 
dos grupos de cráneos antediluvianos, más ó menos definidos. 
El uno perteneciente á las razas prehistóricas de Canstadt y 
Cro-Magnon y sus similares, de cráneo dolicoccfalo más ó menos 
pronunciado y considerados por los sabios como de raza 
13 
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africana, y el otro correspondiente á la raza prehistórica de 
Fíirfooz, de cráneo braquicc/alo, mesaikéfálo y sub-braquiccfalo, 
considerados como de raza caucásica. Es decir, que si ar-
queológicamente hay tres grupos ó razas prehistóricas, antro-
pológicamente no hay más que dos: el grupo dolicocéfalo y el 
braquicéfalo y sus similares. 
Ahora bien: ¿cuál es el radio de acción en que debe girar 
la Antropología prehistórica si es que queremos nutrir la vida 
de esta ciencia y decir con ella que el pueblo vasco es de ori-
gen africano? He aquí otro principio de mi reforma que nos 
lleva de la mano para fijar el punto de partida que ha de sos-
tener el nuevo edificio histórico. Y en efecto: al conocer ya 
dos grupos de cráneos, distintos unos de otros, tanto por sus 
condiciones anatómicas como por la civilización que desarro-
llan en esas antiguas edades, tenemos ya marcado, á la vez 
qüe el punto de partida en que han de descansar los prin-
cipios de la Historia, el radio de acción en que debe girar la 
Antropología prehistórica: radio que no puede subir ni bajar 
de los pueblos prehistóricos de Canstadt y Cro-Magnon; radio 
que separa la raza más ó menos pura, de la raza modificada, y 
radio que, al salirse de él, nos marca ya el camino del evolu-
cionismo, verdadero origen de todas la razas actuales y del 
cual debemos apartarnos, porque no hay en él más que obscu-
ridad y misterios. 
¿Queréis una prueba científica que confirme mi opinión!1 
Pues no tenéis más que observar lo siguiente: Los antropó-
logos, en su deseo de saber á qué raza corresponden los crá-
neos de Canstadt y Cro-Magnon, los han relacionado con 
todas las razas del mundo y no han encontrado semejanza 
alguna más que con el pueblo vasco español y con los pue-
blos más salvajes de Asia, África y Occeanía, que son los que, 
por razón de su vida independiente y pastoril, pueden conser-
var mejor el tipo craneano de las primeras familias humana?. 
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Y esto nos lleva á hacer la pregunta siguiente: ¿Cuál es la 
causa y el por qué no hay relación alguna entre los cráneos 
de Canstadt y Cro-Magnon y los de las demás naciones de 
Europa? Nada dice la Antropología. ¿Es que el pueblo vasco 
ha formado siempre una familia distinta y hasta una raza 
aparte de la de los demás pueblos celtas de España y de Eu-
ropa? Nada dice la Historia. ¿Qué fenómeno histórico hay 
aquí, que nadie explica este misterio? 
¡Ah, señores! Si nada dicen los antropólogos ni los histo-
riadores sobre este punto, lo dice su historia, lo dice su inde-
pendencia y lo dice su lengua. Su historia, porque, mejor es-
tudiada, hemos venido á saber que si el pueblo vasco era un 
pueblo salvaje cuando fué conocido por los romanos, todavía 
en el siglo X I I era un pueblo bárbaro que apenas tiene 
historia conocida; su independencia, porque el pueblo vasco 
español no ha sido dominado por ningún pueblo extraño, 
como los demás pueblos celtas de España^ y de Europa, y 
su lengua, porque esa lengua va unida á los fueros y privile-
gios otorgados por príncipes y reyes en favor de su libertad 
administrativa, desde que lucharon ayudando á los unos y á 
los otros, privilegios que no ha tenido ningún otro pueblo de 
España. De todo lo cual resulta que no sólo ha vivido el 
pueblo vasco muchos siglos sin comunicación, sin cruzamien-
tos y casi sin relación alguna con los pueblos galaicos, caste-
llanos, aragoneses y navarros, sino que no han evolucionado, 
ni en raza ni en lengua, como los demás pueblos de España 
y de Europa. Y no habiendo evolucionado, por efecto de su 
vida independiente y de la falta de comunicación en todos 
los órdenes sociales con los pueblos vecinos, ya señalados, 
hasta épocas relativamente modernas, tenemos ya explicada 
ckntíficmtmte la causa y el por qué el pueblo vasco español 
es el único pueblo de Europa que conserva, á la vez que el 
tipo craneano de la raza de Cro-Magnon, un especial culto 
en celebrar sus asambleas al pie del árbol de Guernica, como 
lo hacían los pueblos celtas, y una lengua que tanto da que 
pensar á todos los sabios del mundo. 
Explicados así los hechos que brotan de la ciencia antro-
pológica, como de la primitiva historia del pueblo vasco, ¿po-
demos decir ya que el punto de partida en que han de des-
cansar los principios de la prehistoria y el radio de acción en 
que debe girar la Antropología prehistórica no puede subir 
ni bajar del que tienen los pueblos antediluvianos de Canstadt 
y Cro-Magnon mientras nuevos descubrimientos no destru-
yan las conclusiones de la ciencia antropológica? Nadie que 
siga el movimiento científico moderno puede ponerlo en duda, 
y esto hace que añadamos lo siguiente: ¿Podemos dejar ya 
sentado como principio histórico que el pueblo vasco es de 
origen africano, y que un pueblo de igual raza y con iguales 
caracteres anatómicos ha poblado toda Europa en edades an-
tiguas? Todo aquel que acepte las conclusiones de las cien-
cias históricas modernas tiene que reconocerlo así. Mas si esto 
dice la ciencia, ¿hemos de detenernos á la mitad del camino, 
por temor á las preocupaciones, cuando sabemos que se ha 
falseado la Historia? No. Como quiera que una doctrina lleva 
en pos de sí otra doctrina, y todavía no nos ha dicho la ciencia 
si estas antiguas razas eran blancas, amarillas ó negras, no es 
cosa de dejar en pie y sin resolución alguna este importantí-
simo problema. 
He aquí, pues, mi reforma de razas, de pueblos, de len-
guas y de civilizaciones: reforma atrevida que han traído en 
pos de sí los principios establecidos por la Antropología; re-
forma transcendental que he sido el primero en presentar á la 
consideración de los sabios españoles y extranjeros; reforma 
radicalísima que nos hace conocer que la primera raza espa-
ñola y europea era negra, y reforma que, al partir de la raza 
negra como la más antigua de España y de Europa y enla-
zarla con las razas negras y salvajes que por todas partes en-
contramos al principio de la Historia, nos ha de llevar, por 
medio del evolucionismo y de la civilización, hasta que apa-
rece la raza morena en el Mediterráneo, y tras ésta, la raza 
blanca en España y en Europa. 
Y en efecto: si en el año de 1901, llevado de mi afición á 
las ciencias históricas, presenté al mundo sabio mi última pro-
ducción científica, en la cual demuestro, con datos de histo-
riadores antiguos y modernos, que la raza negra es la más an-
tigua de las razas humanas, bien puedo decir hoy. que si este 
libro ha sido considerado por algunos espíritus apagados 
como heterodoxo y revolucionario, veo al fin confirmada mi 
pobre opinión con los descubrimientos llevados á cabo en 
las grutas de Mentón por los sabios antropólogos franceses 
Mi Verneau, Presidente de la Sociedad Antropológica de Pa-
rís, Mr. Gaudry, M. Cartailhaer, el R. P. Villeneuve y otros 
que anteriormente habían examinado estas grutas ayudados 
por S. A. el Principe de Monaco. 
He aquí, extractados, algunos datos del informe presentado 
á la Academia de Ciencias de París por Mr, Verneau, y publi-
cado por varias revistas científicas extranjeras y periódicos 
españoles como E l Iniparcial y E l Día, extracto que me voy 
á permitir leer como demostración de cuanto llevo dicho. 
«Del examen practicado en esta gruta (dice el informe) 
resulta que apenas está removido el suelo de la caverna, es 
decir, que á excepción de uno de los hogares, que conserva 
huellas de paso de algunos animales salvajes, el suelo de la 
caverna está enteramente virgen. 
:>Tres son las capas de tierra removida y tres los restos hu-
manos encontrados en ellas. Primero, un esqueleto, á una pro-
fundidacl de 1,90 metros, que es el menos interesante; se-
gundo, otro esqueleto, que se sacó á 7,50 metros y que, te-
niendo una altura de 1,90, es, por lo tanto, un gigante con 
todos los rasgos esenciales de. la raza de Cro-Magnon, y ter-
cero, los esqueletos que se han encontrado en el último hogar 
inferior, ó sea en el terreno paleolítico, que son los más intere-
santes, porque difieren en absoluto de los dos anteriores. 
»Estos son dos esqueletos, uno de mujer y otro de un hom-
bre joven, con el mismo carácter antropológico y de una al-
tura de 1,57, pero con un tipo étnico que aún no se ha encon-
trado en las capas del terreno cuaternario. Ambos estaban 
extendidos, con los brazos replegados á lo largo del cuerpo, 
pero sus cabezas son inarmónicas porque los cráneos son ex-
tremadamente alargados y las caras muy anchas, con notable 
desarrollo en los parietales. Y lo que más ha llamado la aten-
ción es que su piel ha sido completamente negra, que en sus 
facciones se nota un prognatismo nasal muy grande y> muy 
semejante al de los negros del Senegal y de la Guinea y, por 
último, que los brazos son también largos». 
No he de discutir yo aquí si este nuevo tipo humano 
descubierto en las grutas de Mentón pertenece á otra raza 
más antigua que Canstadt, toda vez que parece ser que estos 
esqueletos difieren algo de esta raza; pero nos basta consig-
nar que, además de haberse encontrado en el terreno poleolí-
tico, no sólo entienden estos antropólogos que muchos de los 
caracteres anatómicos de estos esqueletos son muy semejantes 
al de los negros del Senegal y de la Guinea, sino que M. Gau-
dry ha dejado dicho ya clara y terminantemente en ese in-
forme que entre nuestros mayores deben contarse desde ahora 
individuos de raza negra. 
Ahora bien: si el extracto que acabo de leer dice ya que 
los descubrimientos llevados á cabo por los sabios extranjeros, 
ya señalados, un año después de haber dado á luz mi último 
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libro, han venido á darme la razón, gloria es para mí que los-
sabios extranjeros hayan venido á confirmar mi opinión; pero 
;quiere decir esto que no han tomado parte en mi reconstruc-
ción ^e razas los sabios españoles? ¡Ah, señores! Si mi libro 
está siendo objeto de un detenido estudio, lo mismo en España 
que en el extranjero, por la revolución que llevo á la Historia, 
tengo que decir, para gloria de España, que si los sabios ex-
tranjeros son los que han establecido las razas antropológicas 
y en ellas he fundado mi estudio de reconstrucción histórica, 
los autores antiguos y los autores españoles son los que me 
han dado los más importantes datos históricos para presentar 
al mundo mi reforma. 
Y en efecto: si los historiadores antiguos nos dicen que los 
egipcios eran negros, negros los indios, negros los tan cele-
brados brakmanes, negros los etíopes y demás pueblos de la 
Arabia, negros los pueblos indígenas de la Persia y de la 
Asiría, negros los scitas del Araxes, negros los coicos, negros 
los siluros de Inglaterra y negros ó morenos muchos pueblos 
de Europa que ahora son blancos y rubios, ¿no eran negros 
también los vascos y otros muchos pueblos indígenas de 
España? Por si no lo indicaran los autores griegos y roma-
nos, he aquí lo que dicen los autores españoles de nuestros 
días: 
«Antes que vinieran á España los iberos (dice el distin-
guido Catedrático de Historia Sr. Vicirña), les precedieron 
gentes de raza casi negra y de pelo ensortijado y otros carac-
teres marcadamente protosemita ó cusita. 
En iguales ó parecidos términos se explica el ilustre Aca-
démico y Rector de esta Universidad D. Francisco Fernán-
dez y González en su estudio Primeros pobladores dé líspaña, 
cuando dice: «.El color atezado del rostro y el cabello eusorfijada 
que atribuye la tradición á los numerosos pueblos que mo-
raban en las grutas del monte Siluro, del Oropesa y Mariano, 
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autorizan á creer que pertenecían á una raza casita cuyo nom-
bre ha perpetuado, según conjetura verosímil, en la España 
oriental en la tribu de los cosetanos.» 
Asimismo refiere este ilustre sabio «que los sefes y otros 
pueblos de origen africano que se alimentaban de reptiles, 
después de peregrinar por las marinas de España, el golfo de 
Gascuña y la desembocadura del Loira, pasaron á las islas de 
Scilly, que se llamaron de ellos Qesirímnidas, y quizá coloniza-
ron la Bretaña». Todo lo cual nos recuerda los siluros de Tá-
cito, de rostro negro y de cabello ensorfijado. 
«Bien prueba que vino de Africa (dice el distinguido Ca-
tedrático Sr, Villa-Real en su Historia de España) el color ate-
zado y ensortijado cabello, de una corriente de inmigración ibera, 
de la que quedó, como representación genuina, el actual pueblo 
vasco». 
Y, por último, al lado de estos respetabilísimos Catedráti-
cos tenemos también muchos y distinguidos arqueólogos é 
historiadores españoles y extranjeros que dicen que los vascos 
proceden de África, y entre ellos figura el ilustre Wirchow, 
cuando dice lo siguiente: «A los vascongados españoles de 
nuestros días todas las tradiciones les atribuyen la tez more-
na; son dolicocéfalos y presentan mayor analogía con los pue-
blos atlánticos de Africa que con cualquier raza filandesa ó 
ugriana». 
Después de dar á conocer estos importantísimos datos, 
¿qué más puedo decir ya en apoyo de mi doctrina? Que todo 
esto viene á probar una vez más que los historiadores espa-
ñoles y extranjeros han venido por fin á confirmar lo que re-
fiere Diodoro Sículo, Priscino, Aviene, Dionisio Alejandrino, 
Strabón, Fomponio Mela y otros historiadores y geógrafos 
de los numerosos pueblos etíopes que todavía existían en su 
época en España, y de los numerosos pueblos de color obscuro, 
más ó menos salvajes, que vivían en las concavidades de las ro-
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cas. Y al confirmarlo así, ¿no tenemos marcado ya el camino del 
evolucionismo y enlazados los pueblos prehistóricos de color 
negro con los pueblos más ó menos salvajes y de color atezado 
y aun negro y de ensortijados cabellos que encontraron los 
historiadores de la antigüedad en España, y á los cuales lla-
maban celtas ó bárbaros? 
Recordad, señores, que si en los estratos geológicos del 
período paleolítico aparece la más antigua raza humana con 
el nombre de Canstadt, de cráneo dolicocéfalo y platicéfalo, y 
aun la raza recientemente descubierta en Mentón, de color 
negro, cuando aún no sabían más que tallar el sílex, esa 
será la raza que se avecina á la cuna de la humanidad. Mas 
si después aparece la raza de Cro-Magnon, de cráneo dolico-
céfalo y más inteligente que la de Canstadt, representada por 
nuestro pueblo vasco; si más tarde se manifiesta poco á poco 
otra raza, conocida con el nombre de Furfooz, de cráneo bra-
quicéfalo, mesaticéfalo y sub-braquicéfalo, que pule la piedra, 
hecho de gran importancia en la Historia humana, que tra-
baja los huesos del reno, que construye flechas, cuchillos y 
hachas de tres chaflanes, que se procura los más variados ali-
mentos, cúbrese de pieles, dibuja algunos animales que le ro-
dean y hasta construye dólmenes y túmulos, y si después, y 
ya dentro del terreno histórico, señala Strabón y otros histo-
riadores antiguos numerosos pueblos que vivían en las conca-
vidades de las rocas, ¿no tenemos ya enlazados los pueblos 
prehistóricos con los históricos, llamados celtas, sin necesidad 
de inventar inmigraciones de pueblos que no figuran en el 
plantel de la Historia? 
¡Ah, señores! Por si las ideas generales que vengo consig-
nando no demostraran ya la verdad de mis asertos. La Revista 
Científica de Par í s de i d e Septiembre del año pasado da á 
conocer los trabajos del antropólogo italiano M. Sergi sobre 
los orígenes de los primeros pueblos de Europa. Y sin que 
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yo pueda decir que sigue mis doctrinas, diré, sin embargo, 
que no sólo entiende este ilustre antropólogo que un pue-
blo dolicocéfalo de origen africano pobló gran parte de Eu-
ropa durante la época cuaternaria, sino que refiere también 
que ni los alemanes ni los scandinavos son árlanos, sino afri-
canos modificados por el clima, las costumbres y la civili-
zación. 
Por otra parte, ¿qué dice el distinguido Académico reve-
rendo P. Fita, fundado en el Códice Calixtino, con relación á la 
lengua y al color que tenían los navarros en el siglo X I I ? 
¿Qué dice Leclérc en sus investigaciones históricas, fundado 
también en la Epístola Calixtinaf ¿Qué dice el ilustre Aca-
démico y Rector de esta Universidad Sr. Fernández y Gon-
zález en sus importantísimas investigaciones Primeros pobla-
dores de España? ¿Qué dicen, en fin, otros muchos historiado-
res y arqueólogos con relación al pueblo vasco? Bien merece 
señores, reconstruir nuestra primitiva Historia si es que no 
queremos que las generaciones venideras nos tachen de egoís-
tas y emitan juicios poco laudatorios sobre nuestra cultura. 
* * 
Poco á poco hemos llegado á saber que así como la An-
tropología y la Arqueología prehistórica dicen ya que el pue-
blo vasco español es el único pueblo de Europa que repre-
senta antropológicamente á los pueblos prehistóricos de Cans-
tadt y Cro-Magnon, considerados por la ciencia como de ori-
gen africano, así también hemos demostrado, hasta con datos 
de respetables autores antiguos y modernos, que el pueblo 
vasco, como otros muchos de la España antigua, eran negros 
y de pelo ensortijado. Y si á esto agregamos que la Geografía 
histórica dice también que el pueblo vasco es el único pueblo 
de Europa que representa al pueblo celta de toda la antigüe-
dad, y el único que por razón de su independencia ha con-
servado su lengua, y con su lengua sus tradiciones célticas, 
¿ no tenemos ya elementos bastantes para dejar fundada nues-
tra reforma histórica y geográfica? 
Se dirá que si hemos relacionado la prehistoria á la Histo-
ria, nos falta aún relacionar estos datos, antropológicos é his-
tóricos con la Filología; pero después de cuanto he dejado ex-
puesto en mi conferencia anterior, ¿qué valor tiene ya la Filo-
logía comparada para enlazar los orígenes de los primeros 
pueblos de Europa? Qué, ¿no dice la Historia que un pueblo 
y hasta una raza puede unirse bajo el punto de vista filo-
lógico á una familia distinta de aquella á que debe su ori-
gen? Pues entonces no gastemos el tiempo en investigaciones 
inútiles. 
Sin embargo, quizá sea yo el primero que ha dicho á la 
ciencia que la Filología como la Antropología tiene su radio 
de acción, fuera del cual no hay más que obscuridad y miste-
rios, y el primero también que ha dicho al mundo científico 
que en la lengua del pueblo vasco hay multitud de palabras de 
origen greco-latino que poco á poco se han vasconizado. Y 
esto es tan cierto, que mientras no se determine el radio de 
acción en que ha de girar la Filología con relación al pueblo 
vasco, ni la lengua del pueblo vasco de las edades de piedra, 
ni la lengua actual de los pueblos vascos, tendrá la luz nece-
saria para saber los orígenes de los pueblos. 
Ahora bien: ¿cuál es el radio de acción en que debe girar 
la Filología con relación al pueblo vasco? He aquí el pro-
blema. Inútil es llevar los hechos á las edades de los pueblos 
prehistóricos de Canstadt y Cro-Magnon, como inútil es fijar 
el radio de acción en la lengua que hoy tienen los vascos, por-
que ni la lengua de los pueblos prehistóricos ni la de los pue-
blos vascos actuales tiene la acción histórica que ha de lle-
varnos á resolver este difícil problema: la primera, porque 
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además de no conocer el número de voces de los pueblos 
prehistóricos, debían ser más escasas aún que las que hoy 
tienen los pueblos salvajes; y la segunda, porque los pue-
blos vascos han vasconizado muchas palabras de oúgen grcco-
latiuo. 
Y en efecto: ¿qué número de voces podía tener la lengua 
del pueblo prehistórico, dada su vida de salvaje? Aun supo-
niendo que el pueblo vasco de hoy conserve algunas palabras 
de aquellas remotas edades, desde luego hay que reconocer 
que, siendo éstas muy escasas, no puede tener la Filología la 
acción histórica necesaria para comparar y relacionar una 
lengua con otra. Y como quiera que esta falta de acción his-
tórica que encontramos en la lengua de los pueblos prehistó-
ricos la tenemos de sobra en la lengua del pueblo vasco de 
hoy, claro es que lo que nos falta de acción en la lengua de 
los pueblos prehistóricos, nos sobra en la de los pueblos his-
tóricos. Y nos sobra, porque desde que el pueblo vasco entró 
en relación más ó menos directa con los pueblos vecinos y 
fué adquiriendo nuevo género de vida, ha enriquecido su len-
gua con multitud de voces que no tenía cuando fué conquis-
tado por los romanos. 
Por otra parte, bien sabido es que á medida que un pue-
blo entra en la vida de la civilización recoge multitud de pa-
labras que poco á poco adopta á su lengua. Y esto que es 
una ley histórica en todos los pueblos, ¿no se ha acentuado 
más y más en el pueblo vasco por razón de su independencia 
política y administrativa, aun después de unidos á la corona 
de España? Pues entonces no creo aventurado decir ya que 
un gran número de palabras vascas son de origen greco-latino 
que poco á poco han vasconizado estos pueblos. Es decir^ 
que mientras los demás pueblos celtas de España y de Eu-
ropa han perdido su lengua con la conquista y con la ci-
vilización, el pueblo vasco, debido á sus fueros y privilegios^ 
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como á su independencia, ha enriquecido tanto y tanto su an-
tigua lengua con el número de palabras que ha recogido de 
los pueblos vecinos, que, una vez vasconizadas, ha llegado 
á formar una lengua nueva y original que apenas tiene relación 
con las demás lenguas de Europa. 
En este concepto, pues, ¿cuál es el radio de acción en que 
debe girar la Filología con relación al pueblo vasco? Te-
niendo en cuenta el origen que la Antropología ha dado á los 
pueblos prehistóricos y el desarrollo de los pueblos históri-
cos y sus conquistas en el Mediterráneo, creemos que el radio 
de acción está entre el siglo V antes de Jesucristo y los pri-
meros siglos de la Era Cristiana. Y lo creemos así porque 
siendo esa la época de las grandes conquistas, ese es el ra-
dio de acción que separa la lengua más ó menos, pura que 
tenía el pueblo vasco en la época de Augusto, con la lengua 
vasconizada; ese es el radio de acción en que giraba la len-
gua ruda y bárbara de todos los pueblos del Norte de Es-
paña, no comprendida por Strabón, Mela, Plinio y otros 
historiadores, y ese es el radio de acción sin mezcla al-
guna de civilizaciones posteriores. Salirse de él es entrar ya 
en el camino del evolucionismo filológico; camino ya reco-
rrido inútilmente por los filólogos como por los historiado-
res; camino ya estudiado por los sabios sin que ninguno esté 
de acuerdo, y camino que hay que abandonar si es que quere-
mos luz en vez de tinieblas. 
Ahora bien: ¿cuál era la lengua del pueblo cántabro ó 
vasco en aquella fecha? Difícil es precisarlo; mas, sin em-
bargo, si en medio de ese revuelto mar histórico y filológico 
he encontrado multitud de autores que, apoyados en determi-
nados datos, han dicho que la lengua vasca es de origen egip-
cio, no he de extenderme mucho en demostrarlo. 
Entre los muchos historiadores que así lo manifiestan fi-
guran varios autores españoles de reconocida competencia y 
entre ellos el sabio filólogo y Rector de esta Universidad Central 
Sr. Fernández y González, Y si ya en el año de 1892 mani-
festó en un luminoso informe académico que la lengua del 
pueblo vasco tenía todos los caracteres de un origen egipcio, 
tengo especial placer en manifestar, para gloria de España, 
que ampliando el Sr. Fernández y González más y más sus 
estudios, ha demostrado en el Congreso filológico de Ham-
burgo, celebrado el año pasado, y ante una multitud de sa-
bios de todas las naciones, que ha encontrado en la lengua 
vasca más de doscientas palabras de origen egipcio, hecho en 
verdad que viene á confirmar también de cierto modo un 
ilustre padre Escolapio residente en Bilbao, el R. P. Vi -
cente V. Alonso, toda vez que no hace aún dos años que me 
escribió diciéndome que había encontrado en la lengua vasca 
más de setenta palabras de origen árabe. 
Expuestos así los hechos ;no tenemos ya enlazados los 
pueblos prehistóricos de origen africano con los pueblos histó-
ricos, de color más ó menos negro, llamados celtas, y los pue-
blos históricos llamados celtas, con algunas mices de su len-
gua, reconocida hasta por los sabios extranjeros como de ori-
gen egipcio? ¿Cómo no, si Strabón dice también que una de 
las costumbres de estos pueblos era exponer los enfermos en 
los caminos, según costumbre de los egipcios? Por otra parte, 
¿no dice Strabón que los celtíberos son un compuesto de 
tyrios y celtas? Pues si esto es cierto, ¿no recibieron los tyrios 
la civilización del Egipto? 
Celtas ó bárbaros llamaban los historiadores griegos y ro-
manos á los pueblos del Norte y Oeste de España y de Eu-
ropa, y por bárbaros entiende Herodoto principalmente á los 
egipcios; celtas ó bárbaros llamaban los historiadores á todos 
los pueblos septentrionales y occidentales de España, y en la 
lengua del pueblo vasco-bárbaro encuentra Astarloa la mani-
festación de su religiosidad, igual ó parecida á las divinidades 
egipcio-fenicias, y celtas ó bárbaros son para Strabón todos 
los pueblos del Norte y Oeste de España, y, sin embargo, gran 
número de tribus festejaban el plenilunio, como los egipcios 
celebraban las fiestas de Neith. ; Quién no ve aquí en esa pri-
mera edad de la Historia cierta relación y parentesco de tribu 
á tribu, de colonia á colonia, de pueblo á pueblo y de ciudad 
á ciudad, hasta que el tiempo los separa en verdaderas nacio-
nes, comerciantes kis unas, poéticas, artísticas y filosóficas las 
otras y conquistadoras todas, para llevar á los pueblos bárba-
ros de Asia y de Europa la cultura del Egipto, modificada 
poco á poco por el genio de Grecia y Roma? 
¡Ah, señores! Yo no sé si alguno de vosotros me tachará 
de visionario, pero no puedo menos de deciros, como final de 
esta conferencia, que al lado de estos datos figuran los del 
intrépido explorador de Africa D. Manuel Iradier, el cual dice 
en sus obras que ha encontrado en el idioma que hablan las 
tribus semisalvajes que pueblan las bahías de Coriseo, en el 
Cabo de San Juan, gran semejanza con el vascuence, y al lado 
de las del Sr. Iradier, las de otro vitoriano, el Catedrático don 
Canuto Ortiz de Zárate, que en su estancia en Canarias ha 
encontrado también en la lengua del pueblo indígena muchas 
raíces iguales á las de los vascos. 
Creo haber resuelto científicamente y según las ciencias 
históricas conocidas hasta hoy, la primera parte de mi tema, 
fáltanos ahora dar á conocer la segunda, ó sea la civilización 
que tenían las razas prehistóricas españolas y su desenvolvi-
miento histórico, doctrina que hemos de explicar en la pri-
mera conferencia, con el fin de exponer después el origen y 
formación del pueblo ibero histórico con sus artes, su culto, 
su lengua y su civilización, y más tarde la formación de la raza 
celtibérica, que es lo que más interesa saber. 
Y ya que he tenido el alto honor de que me hayan escu-
chado distinguidos Catedráticos y Académicos, entre los cua-
les figura precisamente el iniciador de la Geografía histórica 
española D. Pablo Gil y Gil, yo me atrevo á rogarle, como 
maestro que es en esta clase de estudios, que nos diga si hay 
algo de verdad en mis conclusiones, en la inteligencia de que 
cualquiera que sea su opinión, ha de ser tan respetable para 
mí, que me servirá de guía en la realización de mis actos su-
cesivos. 
Yo se lo suplico al ilustre arqueólogo y Decano de la Uni-
versidad de Zaragoza, porque la ciencia histórica española ne-
cesita su concurso. Sí, yo se lo ruego en nombre de ella y en 
nombre de España, en cuya patria he nacido, siquiera sólo sea 
para saber si esos panoramas histórico-poéticos señalados por 
los historiadores es la fotografía de los primeros pueblos his-
tóricos de España, ó están embellecidos con el pincel del ar-
tista. Y se lo ruego, porque con ello contribuirá mucho más 
que yo á difundir la luz para que esta pobre patria levante 
su espíritu investigador y no se deje deslumbrar por una ex-
terior sabiduría. 
HE DICHO 
El ilustre Decano de la Universidad de Zaragoza, cediendo a mis 
ruegos, ocupó al fin la tribuna, con beneplácito del auditorio. 
No he de ser yo el que refiera aquí los elogios que me dirigió el 
sabio Catedrático Sr. Gil y G i l , y que dio á conocer la prensa de mas 
circulación de Madrid; pero sí diré que después de estar de acuerdo 
con mi reforma y de considerarme como un hombre benemérito d la 
patria, no sólo se extendió en dar i conocer la importancia de mi doc-
trina en relación con la que arrojan las ciencias históricas modernas, 
sino que llamó la atención de tan respetable auditorio a fin de fomentar 
esta clase de investigaciones y llevar, á ser posible, la voz de todos los 
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allí presentes hasta las esferas oficiales para que esta clase de conoci-
mientos no mueran conmigo. 
Esta manera de elogiar mis trabajos ante tan respetable auditorio, 
me obligó á dar las más expresivas gracias á mi querido y respetable 
amigo D. Pablo Gil 3' G i l , como se las doy ahora también en nombre de 
la ciencia histórica española por las gestiones que particularmente y 
llevado de su amor á la instrucción llevó á cabo durante su estancia en 
Madrid para ver de conseguir la impresión de mis cartas geográficas 
por cuenta del Estado y según lo señala el informe de la sección se-
gunda del Consejo de Instrucción pública. Y es tanto más de agradecer 
este señalado íavor, cuanto que no sólo visitó personalmente al señor 
AUendesalazar, Ministro de Instrucción Pública en aquella fecha, sino 
que visitó también á los Sres. D. Segismundo Moret, D. José Muro López, 
D. Julián Calleja, D. Felipe Sánchez Román, D. Manuel Zabala y otras 
muchas notabilidades científicas que por su importancia en la política 
pueden contribuir á llevar á efecto la impresión de las referidas cartas 
geográficas como obra nacional y como material de enseñanza con des-
tino á las Universidades, Institutos, Escuelas y demás centros docentes. 
Bien merece que haga pública esta manifestación de gratitud hacia el 
Sr. Gil y Gi l , como merece también que haga público el reconocimiento 
que debo á mi querido amigo el Diputado vallisoletano y Catedrático 
de Geografía é Historia del Cardenal Cisneros D, José Muro, el cual, 
si antes de la visita del Sr. Gil y Gil se mostró altamente orgulloso con 
ser el primero en dar los pasos para llevar á cabo la impresión de las 
referidas cartas geográficas por el beneficio que reportan á la enseñanza, 
después de la visita ha hecho gestiones de tal valía, que me colocan en 
condiciones de vivirle eternamente agradecido. 
Ahora sólo falta que la política no empañe los trabajos que pueden 
llevar á efecto las personas ya señaladas y otras muchas que también 
están interesadas en su impresión; que la envidia no reine como hasta 
aquí, matando todas las iniciativas, y que el Sr. Ministro de Instrucción 
Pública haga lo que quiera. Yo ya sé lo que tengo que hacer con las 
cartas geográficas si es que dejan que se apague mi entusiasmo , para 
que á mi muerte no pueda ninguno engalanarse con trabajos ajenos. 
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